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.1.1. ~ABERTURA 

1.2 -EXPEDIENTE 

SUMÁRIO 
-Projeto de Lei da Câmara n~ 86/89 

(n" 2.013/89, na Casa de origem, do Minis­
tério Público Federal), que cria a Procura­
dOJia Regional do Trabalho da 17• Região 
da Justiça do Trabalho e dâ outras provi­
aéiidas. 

-Projeto de Lei da Càmara n" 87/89 
1.2.1- Mensagens do Senhor Pre- (n~ 3.151/89, na Casa de origem), que dis-

sidente da República põe sobre o controle de solventes volâteis, 
-N~s 347 a 349/89 (nos 9n1, 902 e colasdesapateiroesimilares,quetêmsido 

909/89, na origem), restituindo autógrafos usados como produtos inebriantes e/ou 
de projetos de lei sancionados. embriagadores e proíbe a fabricação de 

material escolar, brinquedos e vestuário 
1.2.2 -Mensagens do Governador impregnados com produtos odoríferos. 

do Distrito Federal -Projeto de Lei da Câmara n~ 88/89 
-N~s 151 e 152/89 (n..s f41 e 142;89, (no4.988/85,naCasadeorigem),"Quedis-

na origem), restituindo autógrafos de pro- b~i~~~~rJa~ rt~~~=~z~~!~::c~~~~~o~l~~: 
jetos de lei sancionados. tras providências. 

1.23 -Oficio do Sr. 1 "·Secretário -Projeto de Lei da Câmara n1 89/89 
da Câmara dos Deputados ·(n~ 84/87, na Casa de origem), de iniciativa 

do Presidente da República, que autoriza 
Encaininhando à revisão do Senado F e- a-reversão ao Município de Cáceres, Esta-

dera/ autógrafos dos seguintes projetos: do de Mato Grosso, do terreno que men-
- Projeto de Decreto Legislativo n~ clona. 

68/89 (no 119/89, na Câmara dos Deputa- -Plojeto de Lei da Câmara n1 90/89 
dos), que aprova o texto do Acordo Comer- - - (n" 4.288/84, na Casa de origem), que au-
cial entre _o GovernO da República Fede- toriza o Poder Executivo a criar o Conselho 
rativa do Brasil e o Governo do Reino-Ha- Nacional do Carvão, e dá outras providên-
chemita da Jordânia, subscrito em Amã. das. 

-Projeto de Lei da Câmara n" 84/89 _Projeto de Lei da Câmara n~ 91/89 
(n~ 1.753/89, na Casa de origem), que alte- (no 188/87, na Casa de origem), de inicia-_ 
r a o texto. d,a Consolidação das Leis do ti v a do Senhor Presidente da República, 
Trabalho ......:.. CLT, revogãndo seu· art. 86, que concede anistia às pessoas envolvidas 
com base no inciso IV do art. 7~ da Consti- nos fatos que menciona. 
tuição FedeJ18l. 

-Projeto: de Lei da Câmara n" 85/89 
(n~ 3.217/89: na Casa de origem), que dis­
põe sObre o ~bano de faltas de estudantes, 
nas condiçõ~s que especifica, e dá outras 
providên+ 

1.2.4- Pareceres 

Referentes às seguintes matérias: 
-Projeto de Resolução n~ 86/89, que 

dá nova redação ao art. 617 do Regula-

menta Administrativo do Senado Federal 
(redação final). ' 

-Anteprojeto de Lei do Distrito Federal, 
que cria ·no Governo do Distrito Federal, 
um Grupo de Trabalho para redefinir as 
RegiõesAdministrativas_do Distrito Federal 
(conduinclo pelo PDF 97/89). 

1.2.5 -Comunicações da Presidên­
cia 

-Prazo para tramitação e recebimento 
de emendas, do Projeto de Decreto Legis­
lativo n~ 68/89. 

-Prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto_ de Lei do DF n" 97/89. __ 

- - -Arquivamento do Projeto de Lei do 
Df n~ 64/89, por ter recebido parecer con­
trário qüanto ao mérito da Comissão a que 
foi distribuído e abertura de prazo de 48 
horas, para interposição de recursos por 
um décimo dos membros do Senado no 
sentido da tramitação da matéria. 

1.2.6 - Reguer1mentos 

- N~ 736/89, de urgência para a Mensa­
gem n" 326/89, relativa à proposta-para 
que a República Federativa do Brasil, atra­
vés do Ministério da Aeronáutica, possa 
ultimar a contratação de operação de cré­
dito externo, no valor de até oitenta e cinco· 
milhões de francos belgas, para os fins 
que--especifica. 

- N~ 737/89, de urgência para a M~nsa­
gem n" 182/89, relativa à propostá para 
que seja autorizado o Governo do Estado 
_d_o_ Eiaui, em caráter excepcional, a emitir, 
mediante registro do Banco Central do 
Brasil, Letras Fmanceir'as do Tésõilro do 
Estado do Piauí (LFrPl) destinadas a subs­
tituir 1.:200.000 Obrigações do Tesouro do 
Estado do Piauí·(OLPI), que serão extintas. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSE DE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Substitutivo da Câmara ao Projeto de 
Lei do Senado n~ 45, de 1989 (n~ 3.931/89, 
naquela Casa), de autoria do Senador Ro­
nan Tito, que institui, para os Estados, Dis­
trito Federal-e Munidpios, compensação 
financeira pelo resultado da exploração de 
petróleo ou- ·g--ãs natural, de recursos hídri­
cos para fins de geração de energia elétri­
ca, de recursos minerais em seus respec­
tivos territórios, plataforma continental, 
mar territorial ou zona econômica exdu~ 
siva, e dá outras providências. Aprovado 
o projeto com alterações, após parecer fa­
vorável da comissão competente, tendo 
usado da palavra os Srs. Dirceu Carneiro, 
Nelson Carneiro, Roberto Campos e Jar-

EXPEDIENTE 
Ct!NTIIO OIIÁFICO 00 SENAOO FEOEML 

DIÁIIIO 00 CONOIIIESSO NACIONAL 
Impresso sob • responsab•ltdo~de dll Mesl do Senado Federo~l 

ASSINATURAS 

Semestral -~-·-···· .. ····~······ ·····~-~~----······-·· NCz$ 17,04 

Exemplar Avulso ················-···--> .. ···~---~---~·--··· NCz$ 0,11 
T1ragem: 2.200-exemplares.. 

bas Passarinho. À Comissão Diretora para 
redação final. 

__ Redação final do Proje~o de Lei do Sena­
do n~ 45/89. Aprovado à sanção. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a 
Ordem do Dia 

..,_Requerimentos nos 736 e 737/89, li· 
dos no Expediente da presente sessão. 
Aprovados. 

- ~Redação final ao Projeto de Resolu­
ção n6 86/89. Aprovada.' À promulgação. 

1.3..2 -Discursos após a Ordem do 
Dia 

SEJYADOR ODACIR SOARES- Mate­
riá publicada no jornal Alto Madeira, sob 
ó título "Mundo cão do PS do HB". 

SENADOR MÁRCIO LAcERDA - lnte· 
gração do Brasil com os seus vizinhos lalj­
no~amerícanos. 

1.3.3 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

2 -ATA DE COMISSÃO 

3-ATA DE SUBCOMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LíDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

I; - COMPOSIÇÃO DAS COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 216" Sessão, em 13 de dezembro de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Pompeu de Sousa 

ÀS 20 HORAS E 50 MiNÚTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS 51<5. SENADORES: 

Aluízio Bezerra - Nabor Júnior - Carlos 
De'Carli- Odacir Soares- Olavõ Pires­
Almir Gabriel -Jarbas Passarinho -Moisés 
Abrão - Carlos Patrocínio - Antônio Luiz 
Maya -João Castelo -Alexandre Costa -­
Edison Lobão - Hugo Napoleão - Cid Sa­
bóia de Carvalho -Mauro Benevides - Car­
los Alberto -Marcondes Gadelha -Ney Ma­
ranhão - Mansueto de Lavor - :João Lyra 
- Divaldo Suruagy - Louriva_l Baptista -
Jutahy Magalhães- Ruy Bas::eiar -.Gerson 
Camata - João Calmon --Nelson Carneiro 
-Hugo Gontijo -Ronan Tito -Severo Go­
mes- Fernando Henrique CardOso -Mar-

c:cis Mendonça -Mauro Borges- Iram Sarai­
va ~ lrapuan Costa Junior -Pompeu de 
Sousa -Maurício Corrêa - Meira Filho -
Roberto Campo_s - Louremberg Nunes Ro­
cfia--_Márdo Lacerda - Mendes Canale -
Rac:hid 1Saldanha Derzi- Wilson Martins­
Leite Chaves- Gomes Carvalho -Silvio Na­
me - Dirceu Carneiro - Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de pre?enç:a acusa o" comparecf­
mento de 50 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

-Sob a prÕteção de Deus, inidamos nossos 
trabalhos. -

O Sr. 1 ~ Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. 

É 11do o seg\linte 

EXPEDIENTE 
Mensagens 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projetos de lei 
sancionados: 

N" 347/89 (nc 90 11_89, na origem). de 12 
de corrente, -relativa ao Projeto de Lei da Câ­
mara nc 73, de 1989 (n~ 4.056/89, na- Casa 
de origem), que cria ·a Adicional de Tarifa Aero­
portuária e- dá outras providências. (Projeto 
que se transformou na Lei n" 7.920, de 12 
de dezembro de 1989) 
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N" 348/89-(n" 901/89, na origem).-de 12 
de corrente, relativa ao Projeto de Lei de Con­
versão n" 33, de 1989 que estipula o valOr 
dos direitos a serem pagos a -associaçOes des­
portivas pelo uso de suas demoninações e 
símbolos, na Loteria Esportiva Federal. (Pro­
jeto que se transformou na- Ld no 7.~21, de 
12 de dezembro de 1989) -

N' 349/89 (n' 901/89, na origem), de 12 
de corrente, referente ao Projeto de Lei n" 78, 
de 1989-CN, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Orçamento_ Fis_cal da União crédito 
suplementar até o limite de NCz$ 
1.390.000.00U,OO_;-par.:i os fins 'que especifica. 
(Projeto que se transformou na Lei no 7.924, 
de 12 de dezembro de 1989) 
Restituindo autógrafos de projetos de lei 
sancionados: 

N' 151189-DF (n' 141/89, na orígem), de 
12 do corrente, relativa ao Projeto de Lei do 
DF n~ 80, de 1989, de iniciativa do GOvernador 
do Distrito Federal, que dispõe sobre reajuste 
dos vencimentos, salários, proventos e demais 
retribuições dos servidores civis da Adminis­
tração Direta, AutárquiCa e FundacíOiial do 
Distrito Federal, e dá outras providências.(Pro­
jeto que se transformou na Lei no 62, decJ2 
de dezembro de 1 989) 

N' 152/89-DF (n' 142/S9, na origem). dé 
12 do corrente, relativa ao Projeto de Lei do 
DF no 63, de 1989, de iriiciativa da ComisSão 
do Distrito Fed~ral, que autoriza a instítiuição 
da Fundação Memorial Israel Pinheiro e dá 
outras providências. (Projeto que se transfor­
mou na Lei n" 63, de 12 de dezembro de 
1989) 

Ofício 

Do Sr. 1 "-SeCretáriO da Câmara dos -Deputa­
dos, encaminhando à revisão do Senado autó­
grafos dos seguintes projetos:_ 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 58, DE 1989 

(N" 119/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo Comerdill 
entre o Governo da República Federativa 
do Brasl'l e o Governo ·do Reino Hache­
mita da Jordimia, subscrito em Amã, em 
15 de junho de 1989. 

O Congresso Nacíonal decreta: 
Art. 1 ~ Fica aprovado o téxfo do Acordo 

Comercial entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo do Reino Ha­
chemita da Jordânia, subscrito em Amã, em 
15 de junho de_ 1989. 

Art. 2~ Este decreto _legislativo entra em 
vigor na data de sua publicação. 

MENSAGEM N' 450, DE 1989 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Col'i.grêsso Nacional 

Em conforffildade com o disposto no art. 
49, inciso I, da Constituição Federal, tenho 
a honra de submeter à elevada congjderação 
de Vossas Excelências, acompanhado de Ex-

posição de Motivos do Senhor Ministro de Es- ritos_ do artigo 49. inciso L da Constituição 
tado das Relações Exteriores, o texto do Acor- FederaL 
do Coinerdai entre o Governo da República ÃpfOveito a oportunidade parã ie"ilovar a 
Federativa do_ BrasiJ e o Governo do Reino --Vossa Excelência, Senhor Presidente, os pro-
Hache:mita_ da Jordània, subscrito em Amã, testes, do meu mais profundo respeito - Ro-
a 15 de junho de 1989. berto de Abreu Sodré. 

_ 2. O AcordO_ em apreço tem como finali_.. --ACORDO COME.RdAL ENTRE O GOVERNO 
dade dinamizar as relaç<;)es comerciais com DA REPÚBUCA 
a Jordãnia, país com que mantemos relações FEDERATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DO 

_políticas da maior correção. . _ REINO HA.CHEMITA DA JORDÃNIA 
___ J?ra~_gia, 30-9~-agosto de 1989. -José Sar-
ney. 

EXPOSIÇÃO DE MOTNOS N• DOP-VDPC/ 
DOC/DAI/236/PAIN LOQ A 12, OE 3 DE 
AGOSTO DE !989, DCTSR. MINISTRO DE 
ESTADO DAS RElAÇÕES EXTERIORES 

À sua EXc_elência o Senhor 
~sé Sarney . 
Presidente da República 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de submeeter à alta conside­

raçã_o de Vossa Excelência o anexo Acordq 
Comer_dal entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil _e o Governo do Reino Ha­

_ _cberriita dá Jordãnia concluído com o Gover­
nojord~mianoemAmã,a 15dejunhoc;le 1989, 
resultad_o da conçlusão satisfatória das nego­
ciações levadas a cabo pela Embaixada em 
Ama com o Gõilenlo da Jordânia. 

2. O AcordO segue o padrão brasileiro de 
Acordo-Quadro, que precisa a natureza e o 
alcance dos Acordos comerciais firmados pe­
lo Brasil. [nclui a cláusula relativa à concessão 
do tratamento da Nação Mais Favorecida 
(NMF), ·a que o torna mais significativo do 
ponto de vista_d_o intercâmbio comerc_ial e das 
relações econômicaS, na medida em que o 
embasa uma disposição politica dos Governos 
brasileiro e jordaniano em realizá-lo. 

3. _O Acordo insere-se na política externa 
, brasil_ei_ra com relação ;;lOS países árabes do 

Oriente Médio e tem como finalidade dina~ 
mizar as relações comerciais com a Jordânia, 
país com que mantemos relações políticas da 
maior correção, mas cujos vínculos de ordem 
econômico-comerciais longe estão de refletir 
aquela realidade. 

4. A balança comercial bilateral, em 1988, 
mal atingiu OS$ 30 milhões. T onle-se em con~ 
sideração que hou\fe tempo -em que só em 
potassa a Jordânia exportoU para o Brasil 
200.000 toneladas, equivalentes aproximada­
menfe a US$ 20 milhões. P"ela inexistência 
de canalizador comercial semelhante ao Acor­
do ora assinado, ª Jordânia _viu-se afast;lda 
do mercado brasileiro, -quando seu produto 
é de alta q!Ja)idade, com preços competitivos 
e de importação necessária pelo Brasil. Abre­
se assim novo mercadO para empresas brasi~ 
leir~ não s9 cqm relação à potassa, mas tma-

- bêm ao fosfato. 
-----5. Em vista do exposto, e considerando 

a importância do Acordo para a consolidação 
-do comércio bilateral, quero·crer que o Acordo 
Comercial entre o Governo da República Fede· 
rativa do Brasil e o Governo do Reino Hache­
mita da Jordânia merece ser submetido à 
_aprovaç-ao do Congresso NaciOn-al, nos ter-

O Governo da República Federativa do Bra­
sil 

e 
- O GOverno "do Reino Hachemita da Jordânia 

(doraVante denominados ''Partes Contra­
tantes·), 

Desejosos de consolidar as relações de ami· 
-zade que existem entre os dois países e de 

desenvolver as relações comerciais em bases 
de igualdade e de vantagens mútuas, e 

Convencidos de que a cooperação comer~ 
cial ê essencial para promover os objetivos 
de desenvolvimento em ambos países. 

Acordam o seguinte: 

ARTIGO I 
L As Partes Contratantes coiiceder·se~ão 

o tratamento de nação mais favorecida no que 
c:onceme às mercadorias originárias e forne­
cidas diretamente do território da outra Parte. 
Em particular, o tratamento de nação mais 
favorecida será aplicado a: 

a) taxas alfandegárias e outros gravames 
e taxas relativas à importação e exportação 
de bens; 

b) regulamentos e formalidades; 
c) emissão de licenças de importação e de 

exportação; 
- d) autorização de pagamentos. 

2. _n __ estabelecido no § 1 o do presente 
Acordà não se aplicará: 

a) às vantagens, concessões ou isenções 
que qualquer das Partes Contratantes tenha 
concedido ou possa vir a conceder a países 
limítrofes, no intuito de facilitar o comércio 
fronteiriço; 

b) às vantagens, concessões ou isenções 
que qualquer das Partes Contratantes tenha 
concedido ou possa vir a conceder a países 
com os quais tenham acordado uma união 
aduaneira, zona de livre comérçio, zona mone­
tária ou comunidade ec:onõmica, já estabe­
lecidas ou que possam vir a_ser estabelecidas. 
- c)- -às preferências concedidas por qualquer 

das Partes Contratantes a bens importados 
sob programas de ajuda estendidos à Parte 
por qualquer terceiro país, corporação ou as­
sociação ou qualquer organização internacio­
nal, e 

d) às preferências que o Reino Hachemita 
da Jordãnia conceda ou possa vir a conceder 
no futuro a qualquer país árabe. 

ARTIGO H 

1. Durante o periodo de vigência do pre­
sente Acordo, as Partes Contratantes envida~ 
râo esforços para aumentar o volume de co· 
mércio entre os dois países, levando em consi­
deração os produtos incluídos nas listas "A" 
e "'B" _cmexas ao presente Acordo. 
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2. As anexas listas "A" e "'B", contudo, sao 
.:"~penas indicativas, e não exaustivas ou limita­
tivas, dos bens e mercadorias possíveis de in­
tercâmbio entre as Partes Contratantes, e po­
derão ser periodicamente a~alizadas. 

ARTIGOIII 

1. As Partes Contratantes se reservam o 
direito de submeter a importação de qualquer 
mercadoria a certicado de origem emitido por 
órgão autorizado para tal fim pelo Governo 
do país de origem. 

2. As Partes Contratantes acordam que o 
país de origem das mercadorias comercia­
lizadas entre os dois países será estabelecido 
de acordo com as leis e regulamentos em 
vígor no país importador. 

ARTIGO IV 

1. O intercânibio comercial entre as Partes 
ContratanteS-realizar-se-á conforme as dispo­
sfções do presente Acordo e obedecerá às 
leis e regulamentos em vigor ql.le regem a 
importação e exportação em cada país. 

2. As transações comerciais, conforme o 
disposto no presente Acofdo, sêr.ão efetuadas 
com base nos contratos firmados, de um lado, 
entre pessoas físicas e jurídicas da República 
Federativa do Brasil e de outro lado, por pes­
soas flSicas e jurídicas do Reino Hashemita 
da Jordânia. As pessoas físicas e jurídicas a 
que se refere este parágrafo ser~o integral­
mente responsávefs pelas transações comer­
ciais por elas efetuadas. 

ARTIGO V 

De acordo com as leis e regulamentos de 
seus respectivos países, e segundo as condi­
ções acordadas entre suas autoridades com­
petentes, as Partes Contratantes autorizarão 
a importação e a exportação, com isenção 
de direitos alfandegários;üxas e impostos si­
milares, não relacionados com o pagamento 
de serviço, dos seguintes produtos: 

a) amostras e material publicitário destina­
dos a gerar pedidos de mercadorias e a sua 
divulgação comercial. As amostras não pode­
rão ser vendidas nem ter qualquer valor co­
mercial; 

b) os importados sob o regime de admis­
são temporária, destinados a atividades de 
pesquisa e experiência científica; 

c) os importados sob o regime de admis­
são temporária, destinados ;às mostras de fei-
ras e exposições; --

d) os importados sob o regime de admis­
são temporária, destinados a reparos e à reex­
portação, e 

e) os originários de um terceiro país, trans­
portados através do território de uma das Pé!r­
tes Contratantes com destino à outra Parte 
Contratante. 

ARTIGO VI 

A fim de estimular o desenvolvimento_do 
intercâmbio comercial, objeto do presente 
Acordo, as Partes Contratantes decidem: 

a) permitir a organização de feiras e exposi­
ções em seus territórios, de acordo com as 

-leis e Os regulamentos em vigor em cada país, 
e 

b) proceder ao intercâl]lbio de todas as_ in­
formações úteis ao desenvolvimento do co­
mércio entre os dois países. 

ARTIGO VIl 

As Partes cOriiratantes, com o objetivO de 
facilitar o fluxo comercial de trânsito ng âmbito 
deste AcOrdo, se comprometem a: 

a) facilitar o livre trânsito de produtos origi­
nários do território de qualquer uma das Partes 
com destino ao território de um terceiro país, 
e 

b) facilitar o trânsito de produtos origi_nários 
-aá fefritário de terceiros pêlíses e destinados 

- ao território de qualquer uma das Partes Con-
tratantes. 

ARTIGO VIII 

Ambas as Partes Contratantes se compro­
metem a tomar as providências necessárias 
no sentido de assegurar que os preços dos 
-produtos e mercadorias a serem comercia­
lizados no âmbito deste Acordo sejam estabe­
lecidos com base no preço do mercado inter­
nacional. Para os produtos com relação aos 
quais n~o se conseguir atribuir um preço de 
mercado Internacional, serão atribuídqs pre­
ços competitivoS~COm base em produtos simi­
lares e de qualidãde análoga. 

ARTIGO IX 

Os pagamentos referentes às trocas COmer­
ciais objeto do presente -Acordo efetuar-se-ão 
em qualquer moeda livremente conversível, 
através do sistema bancário e conforme a le­
gislação e normas de política vigente reparos 
e à reexportação, e 

ARTIGO X 

Nada no presente Acordo pode ser interpre­
tado como afetando direitos ou obrigações 
ro!$Ultantes de convenções internacionais de 
que urna das Partes Contratantes seja parte. 

ARTIGO XI 

1. O Governo da Rep-ública FederatiVa do 
Brasil e o Governo do Reino-Hashemita da 
Jordânia designam respectivamente o Minis­
tério das Relações Exteriores e o Ministério 

- da Indústria e Comércio como executores do 
presente Acordo. _ 

2._- 0-Governo do Reino Hashemita da Jor­
d_~nia terf! o direito-de designar por escrito, 
a qualquer momento, qualquer outra entidade, 
organização ou Ministério em substituição ao 
Ministério designado nô parágrafo precedente. 

ARTIGO XII 

1. Uma Comissão Mista, composta por re­
presentantes das Partes Contratantes, poderá 
ser coTistituída com o objetivo de zelar pelo 
bom funcionamento e execução do presente 
Acordo. 

2. A Comissão Mista se reunirá a pedido 
de. qualquer das Partes Contratantes, alterna­
damente nas capitais de ambos países. 

3. A Comissão Mista poderá recomendar 
aos dofs Governos todas as tnedidas que jul-

' 

gue suscetíveis de fortalecer as relações co­
merciais entre os_ dois paf~~s. 

ARTIGO XIII 

As Partes Contratantes envidarão esforços 
para resolver, através de negóciação, quais-­
quer problemas, divergências ou diferenças 
resultantes da execução .do presente Acordo. 

ARTIGO XIV 

As Partes Contratantes poderão solicitar por 
escrito, por via diplomática, alterações ou revi­
sões ~o presente Acordo. 

ARTIGO XV 

1. b presente Acordq entrará -em vlgof- na 
data a ser fiXada por troca de Notas, a ser 
efetuada uma vez cumpridas as formalidades 
internas necessárias à swa aprovação. 

2. As alterações ou revisões do presente 
Acordo entrarão em vigor na forma indicada 
pelo parágrafo 1 do presente artigo. 

3. O presente Acordo permanecerá em vi­
gor por um pertodo de três anos e será auto­
maticamente prorrogado por.per!odos adicio­
nais de dois anos, a menos que uma das Partes 
Contratantes o denuncie. por escrito e por via 
diplomática. A denúncia surtirá efeito seis me­
ses após a data da respectiva notificação. 

4. A denúncia do presente Acordo não afe­
tará as obrigações _c;:_-ontratuais assumidas du­
rante a sua vigência, salvo se as Partes Contra­
tantes convierem diversamente. 

Feito em Amá, aos dias· do mês -de 
de 1989; c_Qi'respondente aos -

dias do mês de Ramadan de 1409, em três 
exemplares originais, nas línguas portuguesa, 
árabe e inglesa, sendo todos_ os textos legal­
mente autênticos. Em caso de divergência de 
interpretação, o teXto inglês prevalecerá. 

Pelo Governo da República Federativa do 
Brasil: Félix Batista de Faria. 

Pelo Governo do Reino Hashemita da_J.ordâ­
nia: Ziyad Annab. 

ANEXO A 

liSfãJiJdicaüva de produtos originários 
do Reino Hashemita da Jordânia 

a serem exportados para a ~epúb!ica 
FederatJ"va do Brasl1_ 

Setor 
-Produtos alimentfcios: 
Legumes_e frutas - Ovos - Óleo vegetal 

(oliva, milho, soja, paJma)- Manteiga vegetal 
--: Manteiga vegetal (margarina) - Suco de 
tomate e concentrados - Legumes conge­
lados e enlatados- PastÇI de tomate -Suco 
de fruta natural - Sucos de frutas naturais 
concentrados- Fermento em pó e fermento 
-:-Pasta e doce de gergelim -Fermento se" co 
e úmido - Cigarros·-- Batata frita e pipoca 
-Massas (macarrão, espaguete e lazanha) 
- Água mineral - Bebidas. gasosas - Sal 
de COrrlida -Milho em flocos -Tabaco­
Raçãc;> (forragem para aves domésticas) -
Comida para criança com leite - Molho de 
tomate - Mel._ 
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Doces: 
Goma de mascar - Doces - Chocolates 

-BiscOitoS Tcom rechei_o ou sem) - aeiallria 
- Pastas e cremes. 

BebMas:..__ , ___ _ , _ _ . _ 
Cerveja - Vinho__- Alce oi - "Arak" -

Conhaque - "Whisky" - Gim - Vodka. 
Gmento: __ 

'Omento' "por(eand" (cinza e branco): 
Produtos de mineração: 
Caolim- FosfatO cru. 
Fertilizantes químicos: 
Potassa_ (potassa cloridi"íca) -Fosfato de 

am6nio- Fertilizantes mistos (NPK com so-
lução). ___ _ _ _ 

Desinfetantes e ins_eticidas:_Produtos quími~ 
cos e cosméticos: _ _ 

Óleo de _l_ubríficação - Alumínio florídico 
- HipOclorito_: à e sódio - Áddo fosfórico -
Solvehtes para pintura - Detergerites quími­
cos, detergentes orgânicos para lavagem, de­
tergentes para lavanderia- Colas e matérias 
adesiv.:~s- Sabões de várias espécies- Pro­
duto_s de p~limer.ização - 9'?génío ~. Aceti­
leno - 0XJdo mtros-o - Ac1do sulfunco -
Carbonato de cálcio - Desinfetantes e fnsetl­
cidas. 

Produtos de polimerização - Oxigênio -
Acetileno - Óxido nitroso - Ácido sulfúrico 
- Carbonato de cálciõ ...;... Desinfetantes_ e ír1-
seticidas. 

Artigos de papelaria e produtos de papel: 
Papel para computador e papel eletrônico 

digital- Material para impressão de embala­
gens - Cadernos eScolares_---..,. Canetas esfe­
rográficas - Caixas duplas para embalagem 
- Fita gomada - EnVelopes - Papel sani­
tário e de toilette - Papel para dgarro -
Sacos de papel - Cartões (semi-Rraft, aglo­
merados, revestidos, gofrados) - Embala-
gens <:arrugadas. _ 

Produtos fármàcêuticos e cosméticos: 
Produtos farmacêuticos humanos - Pro­

dutos farmacêuticos veterinários - Cremes 
para barbear e dentais - T ale o para recém­
nascido - Cosméticos - Vacinas e soros 
-Seringas-- Cápsulas de gelatina- Caixas 
de plásticos para cons_ervação de remédio_s 
-produtos semimedlcinais para cabeça, face 
emãos. · 

Tecidos e roupas feitas: 
Tecidos de lã penteada- Têxteis de lã~_ 

Linhas de algodão e mistas - A - linhas 
de _costura e decoração- B -linha industrial 
para costura- Tricô -Roupas interiores e 
exteriores-Tecidos de lã sintética e industrial 
-Tapa-cabeças -Meias- Colchas. de CÇI­

ma e toalhas- Tapetes e carpetes- Cober­
tores de lã e industriais - Fronhas, traves­
seiros, roupa de cama e mesa- Elástico largo 
em rolos- Tecidos não _l_a_n_osos. 

Produtos plásticos:-
Grânulos plásticos - Canos e mangueiras 

para água - Canos de irrigação ....;. Cilindros 
plásticos-Tubos, envases e acessórios elétri­
cos -Utensílios domésticos e melamina -
Venezianas de plástico - Sacos plásticos ..,­
Poliestireno (folhas, caixas, sacos)- Tampas 
de garrafa - canudos de plástico-~ Calças 
plâstic:as para criança- Esponjas -Caber-

turas agrícolas plásticas- Mam.ifaturados sa­
nitários Plá.sticos - Portas plásticas - Estei­
ras plásticas- Cordas e fios plásticos - Sa­
patos plásticos -Saltos plásticos -Escovas 
e- va-ssOUrãS -Seringas e vasilhas Pãra uso 
médico. 

--:=,·arenSílíos domésticos: 
_Fogões a gás e fogareiros - Fogões de 

COzinha- Máquinas de lavar- Fogáo (tradi­
cional) a querosene- Palha de aço- Refri­
geradores e instrumentos de refrigeração -
Escadas de alumínio -Aquecedores solares 
-Fogões elétricos-- Aquecedores elétricos 

· -Carrinhos para bebé- Utensílios de alumí­
nio- Panelas e frigideiras tipo tefal-Antenas 
para televisão - Fogões a óleo - Bateria 
de cozinha e de banheiro. 

Peças e partes para· veículos: 
Filtros para carro - Baterias líquidas. 
Bens de capital e máquinas: 
Britadeiras, peneiras e misturadores para ci­

mento e areia - Utensflios de alumínio e car­
pintãria - Perfis de aluminio. 

Material de construção: 
Mármore - Azulejo - Pasta fixadoras de 

vidro-- Madeira processada - Venesianas 
de madeira - Portas de madeira prontas -
Lã mlileral - Pii:ls e superfícies de mánnore 
para cozinha - Tijolos de areia - Azulejos 
de cerâmica - Peças sanitárias de cerâmica 
---:Superfícies de vidro -Tubos de ferro -
Estruturas e seus equipamentos- Suportes 
de metal e andaimes de aço -_Maçanetas 
de portas e janelas- Reservatórios e tanques 
de aço - Recipientes de estanho - Arame 
farpado -Travessas de metal - Pregos -
Radiadores - Aquecedores centrais de uso 
doméstico - Peças_ sanitárias de aço inoxi­
dável - Fios e cabos elétricos - Edifícios 
pré-fabricados- e materiais pré-fabricado_s -
Estruturas químicas para revestimento e ligas 
de cimento - Fitas - Baterias - Malhas 
de feira para conSti'ução - Transformadores 
fluorescentes - Campainhas elétricas - Ma­
lhas de aço. 

Produtos de couro: 
Couro curtido- Bolsas de senhoras- Sa­

patos de courO -Sapatos esportivos- Solas 
ae couro e de plástico - Couro artificial -
Cintos e bolsas de couro ~Alças para bolsas 
- Malas e acessórios. 

Mobílias: 
Mobília de madeira e de aço _.__ Cadeiras 

- Estantes e arquivos de metaL 
Fósforos;;-

- Fósforos. 
Artesanato: 
Lembranças Orientais e madrepérola. 
Lustres 
Aros plástkos para óculos 
CorrenteS de ouro e_ Jóias 

ANEXOB 

Lista indicalíva de pÍvdutos orlgínários da 
República Federativa do Bras11 a serem expor~ 

tados 
para o Reino Hashemita da Jordânia 

Itens: 
Animais vivos - Carnes e preparos -Pro­

dutos lácteos - Peixes, crustáceos e prepa-

rados - Cereais e preparados - Frutas e 
verduras- Açúc_ar e preparados- Café, chá, 
mate, c:acau e seus preparados, e especiarias 
- RaçãO animal - Extratos~ essências ou 
cõilc-entrados de café, chá ou mate- Molhos, 

-Cõndimentos e temperos, compostos - So­
pas e caldos- Bebidas e tabaco- Sementes 
oleaginosas -Borracha natural ou Sintética 
_::. Dormentes - Polpa e resíduo de papel 
- Fibfas têxteis - Minerais ferrosos à base 
de minerais refugos- Combustíveis minerais_ 
- Petróleo e derivado~ - Óleos e gorduras 
animais e vegetais - Oleo e gordura vegetal, 
endurecida - Óleos animais e vegetais, pro­
cessados - Elementos químicos e campo~ 
nentes- Manufaturados de borracha- Papel 
e cartão, e artigos de papel e cartão - Fios 
têxteis, tecidos etc.- ManufatUrados minerais 
não-metálicoS- Ferro e aço - Metais não­
ferrosos- M~nufaturas de metal- Máquinas 
não-elétricas- Máquinas elé-tricas- Equipa­
mentos de transporte - Mobiliário - Vesti­
mentas- Aparelho e instrumentos científicos 
-Tintas de escrever ou de desenhar, tintas 
de impressão e outras tinta-s - Velas, círios, 
pavios para lampa"rinas e artigos ·semelhantes 
- F erro-cério e ·o.utras ligas pirofóricas -
Guarda-chuvas, guarda-sóis, bengalas, chico­
tes e suas partes - Pedras preciosas e semi­
preciosas - Material de es.c::ritório_ - Aviões 
- Pára-queda.S e suas partes - Aparelhos 
_de ortopedia - Instrumentes de música -
Brinquedos, jogos, artigos para divertimento 
e esportes. 

(À Comissão de Rel~ões_ Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

PROJETO DE LEI DK CÂMARA 
N• 84, DE 1989 

(No 1. 753/89, na Casa de origem) 

Ntera o texto da Consolidação das Leis 
do Trabalho (QT), revogando seu art. 
86, com base no inciso IV do art 7o da_ 
Constituição Federal. 

O CongressO Nacional dec::reta: 
Art. 19 Fica revogado o art. 86 da Conso­

lidação das Leis do Tré:!balhc, aprovada pelo 
Decreto-Lei no 5.452, de 1 ~ de maio de 1943. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3° Revogam-s~s disposições em 
contrário. 

~ LEG!SLAÇÁO aTADA 
CONS77TGIÇAO DA REPÚBLICA 

· FEDERA 77VA DO BRASIL 

·~·~···~··~·~---~-~~~-~~-~i!Tãiõ!J-----··­

Dos/Direitos e Garantias Fundamentais 

..~·~·~~ .. ~ .. ~ -~ ... ~·oori'üL:õil" 
Dos Direitos Sociais 

-·-··"-·-·--.. ,.. ...... ~----........ ,..,..,..._ .. _ . 
Art. 79 São direitos dos trabalhadores ur­

banos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição sgcial: 
........ ~ ........ ~-------·---
N- salário mínimo, fiXado em lei, nacional­

mente unificado, capaz de atender a suas ne-

" 
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cessidades vitais básicas e às de sua famíJia, 
como moradia, alimentação, educação, saú· 
de, lazer, vestuário, higiene, transporte e previ· 
dência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vetada 
sua vinculação para qualquer fim; 

CONSÕUoAÇAõi)AS-LEIS Õo TRABALHO 
Aprovado pelo Decreto Lei n" 5~452, -

de ·1 ,, de maio de 1943 

TÍTULO 11 
Das normas gerais de tutela do trabalho 

CAPÍTULO 111 
Do salário mtnimo 

terior, será autorizado pelo diretor do respec­
tivo estabelecimento escolar, atendidos os re­
quisitos desta lei. 

Art. 2o As faltas somente poderão ·ser 
abonadas quando se tratar de competição es­
portiva oficial, no âmbito estadual, rlacional 
'Ou· internacional, e até o máximo de 2 (duas) 

-vezes por ano. 
Art. 3." A autorização a que se refere o art. 

19 desta lei abrangerá o período estritamente 
necessário ao comparecimento do estudante 
à competição, incluídos os dias de viagem. 

Art. 4° o estudante interessado ou a enti­
.dª_de patrocinadora da compettç:ão deverá for­
inular o pedido de abono de faltas, observadas 
as seguintes formalidades: 

a) deverá ser feito ao diretor do estabele­
cimento em que o estudante estiver freqüen· 

- tando o curso; -
b) deverá ser apresentado com antecedên· 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica criada como órgão do Minis­

tério.Plíblico do Trabalho a Procur~doria Re­
gional do Trabalho -da 17' Região, que terá 
sede em Vitória, com jurisdição em todo o 
território do Estado do Espírito Santo. 

Art. 2~ Para atendimento da composição 
da Procuradoria Regional do Trabalho da 11• 
Região ficam criados, no Ministério Público 
do TrabaJho, 8 (oito) cargos de Procurador 
do Trabalho dez· Categorta, que serão-Preen~ 
chidos na conformidade da legislação em vi­
gor e 1 (um) cargo em comissão de Procu­
rador Regional do Trabalho, a ser preenchido 
mediante designação do Procurador-Geral da 
Justiça do Trabalho dentre integrantes da car­
reira do Ministérto Público do Trabalho. 

SEçAO n ci~ de, no mfnimo, 15 (quinze) dias do Inicio 
Das regiões e sub·regiões da competição; 

Art. 39 Fica criado o Quadro de Pessoal 
dàPmc_ui'ãdoria Regional do Trabalho da 17• 
Região, na forma-do Anexo 11 desti lei, cujos 
cargos serão preenchidos de conformidade 
com à legislação vigente, sendo·lhes entre· 
tanto aplicados os mesmos valores de reajus· 
tamento, critérios de gr~tificações e condições 
de trabalho ftxados no Decreto·Lei n"' 1.445, 
de 13 de fevereiro de 1976, comas alterações 
posteriores. 

···-·---··---~ _-~c) deverá ser acompanhado de autorização 
do pat ou responsável pelo estudante, quando 

Art. 86. Sempre -que, ém unia -região, sê 
verifiquem diferenças de padrão de vida, deter· 
minadas por circunstâncias econômicas de 
caráter urbano, suburbano, rural ou marítimo, 
poderá o Ministro do Trabalho, mediante pro­
posta da Secretária de Einpre9o e Salário 
(SES), e ouvido o Conselho Nacional de Polí­
tica Salarial, autorizá.Ja a subdividir a região, 
de acordo com tais c-ircunstâncias. 

§ 1 ~ Na hipótese deste artigo, ser~o insti· 
tuidas subcomissões locais, subordtnadas,.às 
comissões de salário mínimo, a quem propo· 
rão o salário mínimo local, revogado pela J..ei 
n• 4.589, de 11-12-64 (DOU, 17 de dezembro 
de 1964). 

§ 2° Enquanto não se verificarem as cir· 
cunstãncias mencionadas neste artigo, v_ígo­
rará nos municípios que se criarem o salário 
mínimo fixado para os municípios de que te­
nham. sido desmembrados. 

§ 3o No caso de novos municípios forma· 
dos pelo desmembramento de mais de um 
municíplo, vigorafá neles, até que se verifi~ 
quem as referidas circunstâncias, o maior sa· 
lário mínimo estabelecido para os municípios 
que lhes deram origem. 

................... -····-~------· -··-.:....--.. ~ 
(À Comjssão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 85, DE 1989 

(N~ 3.217189, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o abono de faltas de estu· 
dantes. nas condições que espedfk:a, e 
dá outras providencias. 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art 1 o O abono das faltas de estudantes, 

de qualquer nível de ensino, para participação 
em competições esportivas, no País ou no ex· 

.este for menor de 21 -(vinte e um) anos. 
Art. so Para o_ efetivo abono das faJtas, ao 

término da competição o aluno beneficiário 
deverá apresentar prova de c_omparecimento, 
mediante atestado fornecido pela entidade pa· 
troCinadora. 

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na daia de 
sua publicação. 

Art. 79 RevoganÍ·se as disposições em 
·contrário. 

(À Comisslib de _Educação.) 

PROJETO DE i.Ei DÁ CÁMARA 
N• 86, DE 1989 

(N:?-2.0~3/89, na Casa de Origem) 
(Do M_~nistério Público Federal) 

Cria a ProCuradoria Regional do Traba­
----lho da 17~RegiâQd8Justiça do Trabalho 

-e dá outras proVIdências. 

Art 49 O Chefe do Ministério Público da 
União, ouvido o Procurador-Geral da Justiça 
do Trabalho, adotará as providências neces­
sárias à instalação da Procuradoria Regional 
dQ Tr®alho_da 17~ Região. 

J\rt. 59 O orçame-nfu f1SC~fdã União para· 
oexeTcício financeiro de 1990 cónsígnará do­
tações necessárias para atender às despesas 
iniciais de organização, instalação e funciona­
mento da Procuradoria Regional do Trabalho 
da 17~ Região. 

Parágrafo único. As dotações de que trata 
ó Cãpilt deste artigo serão consignadas em 
favor do Ministério Públic_o_do Trabalho. 

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 79 Revogam-se as disposições- em 
contrário. 

ANEXO 11 

<lei nt: do de 19 

PROCURADORIA REGIONAL DO TRAEJALID DA J7l'l REGIÃO 

QUADRO PERMANENTE 

Grupos Categorias Código Número 
_de Cargos 

Outras atividades de Nível Adminis_trador PRT-17a~NS.~923 .2 
Superior (PRT -t711-NS-9Ó9) ,. 
Servtcos Auxiliares f1gente Administrativo PRT-!71!.·SA-801 ' (PRT~ 1711-SA·~~) l!at i lógrafo PRT·J7<l-SA-802 8 

- Q.ltras atividades de Nível /,LfX. oPerac. Serv. UívE!rSOs PR1'-11il:-NM-1()(j) 
Médio (PRT-J7il-NM-1000} .1gente de Mecanização e 

f·poio PRT-J7il-NM-1000 .1 

Serviços de Transporte e Ho.Lor1sta Oficial PRT-J7il-TP-1201 2 
Portaria 
{PRT-l?il-TP-1200)· 

.<\gente de Portaria PRT- J7f.'.- TP- I 202 2 
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CARGQS EM COMJSS.iifJ 

(Lei n9 , dP. ne de 19 

NUmero Carg('l Código 

I 
4 
I 
I 
I 

rrocurador Regional do Trabalho 
Assessores 

PRT- !7il-L)AS- 101,4 
PRT-17~-LT-DAS-102 2 
PRT- !7ª-L T·DAS-101. 2 
PRT·!P-LT·-DAS·IOI.l 
PRT-171'1-LT-DAS·IOI.I 

Secretár1o Regionai 
Dwetor Divisão r,dnJinlstrativa 
Dlr·etor Divisão f•rocessual 

MENSAGEM N" 005 
DE"! O DE ABRIL DE 1989 

DO SENHOR PROCURADOR-GERAL 
DA REPÚBLICA 

Senhor Presidente. 
Nos termos do art 127, § 29 da Constituição 

da República Federativa do Brasil, tenho a 
honra de encaminhar a Vossa Excelência, para 
a elevada consideração do Congresso Nacio­
nal, o anexo anteprojeto de lei, que dispõe 
sobre a criação da Proc_uradoria Regional do 
Trabalho da 17" Região, com sede em Vitória 
- Espirito Santo, e os cargos que especifica, 
acompanhado da correspondente justificativa. 

A medida se faz necessâria, haja vista que 
jâ. se encontra em tramitação perante esta Ca­
sa o Projeto de Lei ~-1.456, de 1989, que 
cria a 17• Região da Justiça do Trabalho e 
o respectivo Tribunal Regional do Tiãbalho. 

Na oportunidade, reitero a Vossa ExcelênCia 
testemunhos de apreço pessoal e da mais alta 
consideração. - José Pavio Sepú/Veda Per­
tence, Procurador-Geral da República. 
Ex.c:elentíssimo Senhor 
Deputado Antonio Paes de Andrade 
Digníssimo Piesidente da Câmara dos Depu­
tados 
Nesta 

Excelentissimo Senhor Presidente da Câ­
mara dos Deputados 

Tenho a honra_de_submeter à elevada apre­
ciação dos membros do Poder Legislativo, 
com fundamento nos_arts.l27, § 2~. da Consti­
tuição Federal, a inclusa minuta de proposta 
de criação da Procuradoria Regional do T raba­
lho da 1 7• Região; com- sede em Vitória ~ 
Espírito Santo, e dos cargos que especifica, 
pelos motivos a seguir aduzidos: 

l Criação da Procuradoria Regional dó 
Trabalho 

A criação da Procuradoria Regional do Tra­
balho da 17• Região, decorre da exigência 
constitucional contida, no art. 112 -que sus­
citou a criação, pelo Tribunal Superior do Tra­
balho, dessa mesma Região (Projeto de Lei 
nn 1.456, de 1989)- e da competência legal 
outorgada ao Ministério" Público, que deter­
mina às Procuradorias Regionais do Trabalho 
exercerem suas atribuições dentro da jurisdi­
ção do Tribunal RegiOnal respectivo (art. 747, 
do Decreto-Lei nn 5.452~ -de 1 ~ de maio de 
1948.) 

ll Criação dos Cargos de Procurador do 
Trabalho de 2~ Categoria 

O riúmer6 de cargos de Procurador, 8 (oito), 
que ficam criados no MinistériO Público do 
Trabalho, foi fixado em razão do número de 
Juízes que comporão o Tribunal Regional do 

__ Trabalho (oito), observada a proporcionalida­
de de um Procurador para cada Juiz. Essa 
previsão objetiva atender ao desempenho das 
atribuições legais que lhes são cometidas, 
consoante o disposto no art. 167, incisos [ 
a IX da Lei n~ 1.341, de 30 de janeiro de 1951 
(Lei Orgânica do Ministério Público da União). 

1/l Criação do Cargo de Procurador Re­
gional 

O cargo em comiss_ão de Procurador Regio~ 
nal da 17" Re-gião visa a proporcionar trata­
mento idêntico aquele dispensado aos Procu­
radores gue exercem atividades de direção em 
outros Orgãos Regionais, propiciando-lhes 
uma remuneração compatível com a respon­
sabilidade e complexidade_ d_e_ suas atribui­
ções. 

N. Criação ·do Quadro de Pessoal. 
O Quadro de- Pessoal exprime as necessi­

dades administrativas essenciais ao funciona­
mento da Procuradoria Regional do Trabalho 
da 17• Região. 

Busca-se promover, no âmbito da PRT -
17• Região, alterações estruturais no seu Qua­
dro de Pessoal, providência que vem ao en­
contro da pc:rticular e premente necessidade 
de dotar-se o Ministério Público do Trabalho 
de uma estrutura compatível com o plano polí­
tico de seus encargos junto ao Poder Judiciá­
rio, bem como com suas elevadas responsa­
bilidades administrativas perante a sociedade. 

To do o trabalho de composição qualitativa 
e quantitativa dos grupos de Direção e Asses­
soramento Superiores assim como a compo­
síção quantitativa de pessoal constante do 

__ Quadro Permanente, obedecem critérios Obje­
tivos e a necessidade de se situar o Ministério 
Público do Trabalho, no contexto político e 
econômico_ do momento histórico e em suas 
limitações, mas sem perder de vista a circuns­
tância de que, por suas funções políticas, o 
Ministério Público, tanto quanto o Poder Judi­
ciário, deve estar aparelhado para agir no âm­
bito trabalhista. 

Brasília, de abril de 1989. -José Paulo 
Sepúlveda Pertence, Procurador-Geral da Re­
pública. 

(À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
1'1"87, DE 1989 

(N• 3.151/89, na Casa de origem) 

Dispõe sobre o controle de solventes 
voláteis, colas de sapateiro _e similares, 
que tên7 Sído usadOs como produtos ine­
briantes e/ou embriagadores e prolbe a 

fabricação- de material escolar, brinque­
dos e vestuário impregnados com produ­
tos odorfferos 

O Congresso Nacional decreta~ 
Art. 1 o Os solventes voláteis, como éter 

sulfúrico, benzina, benzeno, tolueno, clorofór­
mio e similares, bem como os produtos que 
os contenham, passam a ser controlados de 
acordo com esta lei. 

Art 2° Toda a venda dos produtos men­
cionados no artigo anterior, quer pelo fabri­
cante, quer pelo atacadista ou varejista, será 
efetuada mediante nota fiscal numerada em 
3 (ti'és) vias, sendo uma destinada ao compra­
dor, outra ao vendedor e a terceira à autori­
dade sanitária competente. 

Parágrafo únko. As notas fiscais deverão 
cohter o nome do vendedor ou da firma cor­
respondente, o seu CGC ou CPF e o endereço. 
Deverão conter também o nome, endereço 
e carteira de identidade do comprador. 

Art. 3o Ficam proibidas as vendas de tais 
produtos aos menores de 18 (dezoito) anos 
de idade: 

Art. 4~ Sempre que as condições técnicas 
o pennitirem, as indústrias fabricantes de co­
las de sapateiro, colas de aeromodelismo e 
similares,_deverão usar solventes de odor não 
inebriante na fabricação de tais produtos. 

Parágrafo único. Não sendo poss(vel o 
cumprimento do disposto no caput deste arti­
go, deverão as referidas indústrias acrescentar 
às colas substâncias de odor repelente ou nau­
seante, em concentração 'ldequada, de modo 
a· dissuadir o usuário da aspiração direta e/ou 
excessiva de tais colas. 

Art. 5< Ficãin proibidas a fabricação e a 
venda de qualquer material escolar, brinque­
dos, vestuários e calçados. com componentes 
odoríferos ou similares capazes de induzir o 
Usuãdo à sua aspiração. 

Art. 6~ Os transgressores do disposto 
nesta lei ficam incursos em crime e sujeitos 
as penas específicas contidas no Capítulo lll 
da Lei n~ 6,368, de 2_1 de outubro de 1976. 

Art. 7" Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 8? Revogam-se as disposições em 
contrário: 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 88, DE 1989 

(N" 4.988/85, na Casa de origem) 
(De Iniciativa do Senhor Presidente da Repú­

blica) 

Dispõe sobre a regularização de regis­
tros imobiliários das terras que espeCifica, 
e dá outras Providências. -

O Congresso Nacional decreta: 
Art. In Sem prejuízo do julgamento que 

vier a ser proferido na Ação Declaratória de 
Nulidade n" L053nO, promovido perante a 
Seção Judiciária da Justiça Federal no Paraná 
e ein grau de apelação no _Tribunal Federal 
de Recursos, sob oN 30.197-PR, serão valida­
dos os registros imobiliários em riOme dos 
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atuais possuidores de boa-fê, de áreas de ter­
ras localizadas no imóvel denominado "Fa­
·zenda São Jorge", desmembrada do "Imóvel 
Choplm", Município de São Jorge do Oeste, 

_ -. Estado do Paraná . 
\ .• ·_,__,__.Art:·· .2.·' A ~lidação de que trata o artigo 
·, · · a._nterior atingirá unicamente os registros dela 
;·\ Objeto, ainda que a União resulte vencedora_ 
! \Qa. i"i!>f@_rida ação, com a conseqüente execu-

. çãõ-da.Sentença e cancelamento das trans_cri­
ções sob Os n"' 10.769 e 10.770 do Livro 3-N, 
fls. 205 e· 206,- do Registro de Imóveis da Co­
marca de Palmas, Estado do Paraná, e demais 
transcrições ou matrículas delas decorrentes. 

Art. 3~ A vaffdação de que trata o 3rt. 1' 
desta lei implicará a cobrança, pelo _Instituto 
NaéJonal de ColOnização _e Reforma Agrária 
Incr~ do valor corrigido por quanto adquiriu, 
entre \outros, da então Sup-erintendência das 
Empresas Incorporadas ao Patrimônio Nacio-
nal, o '1móvel Chopim". -

Art. 4~ Para a validação autorizada pelo 
art 1-' desta lei, observar-se-á o seguinte pro­
cedimento: 

l-o Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária -lncra, convocará, por car­
ta, sob registro postal, caso não o façam, es­
pontaneamente, os atuais possuidores das ter­
ras aludidas nesta lei para que, no prazo de_ 
30 (trinta) dias, habilitem-se com a apresen­
tação dos titulas de que são portadores e de­
mais documentos que legitimem sua posse; 

11- o Instituto Nacional de Colonização- e 
Reforma Agrária - lncra, convocará, ainda, 
por edital, publicado no órgão oficial da União 
e do Estado e em, pelo menos, um jornal 
de grande circulação na capital do Estado, 
terceiros porventura residentes~m local incer­
to ou não sabido para que, no prázo ·de 90 
(noventa) dias, identicamente se habilitem na 
forma prevista no Tnclso anterior; 

lii- são de decadência os prazos referidos 
nos incisos anteriores; 
N- esgotados esses prazos, d Instituto Na­

cional de Colonização e Reforma Agrária -
lncra, organizará a relação dos possuidores 
habilitados e publicá-la-á para conhecimento 
de terceiros interessados, que terão o prazo 
de 15 (quinze) dias para impugnação ou rei­
vindicações; 
V- inocorrendo qualquer impugnação, o 

Instituto Nacional de Coloni:zação e Reforma 
Agrária -lncra, procederá a uma justificação 
administrativa surriária da posse e bo_.il-fé, ex­
pedindo tttulo hábil para averbação no registro 
de imóveis e do qual constará o valor da tem~ 
nua; 

Vl- ocorrendo qualquer impugnaçào de 
natureza administrativa, o processo terá a tra­
mitação ordinária com vistas a ·qué -se defina 
a situação de legitimo possuidor; 

VII- a averbação do instrumento especi­
fico de validação no Registro.de Imóveis com~ 
petente implicará, para todos os efeitos legais, 
o domínio definitivo da área objeto do título 
respectivo; -

VIU- são requisitos para a validação: 
a) não ser a área individual supérior a 

2.500ha (dois mil e quinhentos hectares) 
(Constituição Federal, art. 188, § 1"}; 

b) prévio assentimento do Conselho de De­
fesa Nacional (Corlstituição Federal, art. 91 ); 

c) a existência de benfeitorias; 
. _IX- das_ decisões do lf!Stituto Nacional de 
Colonização ·e- Reforma Agrária - lncra. ne­
gando a validação, cabe,rá recurso ao Ministro 
de EstadO EXtraordinário para Assuntos Fun­
diários, dentro de 10 (dez) dias da ciência do 
interessado; 
X-O controle judicial do procedimento 

vaiidatório_limitar-se-á aos aspectos formais 
e de __ admissibilidade .à habilitação, devendo 
qualquer outra questão ser discutida em ação 
própria, caso em que_ os litigantes serão excluí­
dos_ do procedimento administrativo, que 
prosseguirá em relação aos demais justifican­
tes._ 

Art. 5< _ As terras cujos registros não forem 
validados nos termos desta lei terão sua situa­
ção definida de conformidade com a sentença 
qUe for proferida na ação mencionada no art 
1 ~desta lei. 

-Art. 6~ A aceitação dos benefícios conce­
dido_s por esta lei importará em renúncia pelo 
interessado, seu cônjuge, herdeiros ou suces­
sores, a qualquer eventual direito ou pretensão 
de r_eparação contra a União ou o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
-lncra. 

Art. 7o Enquanto se processarem os atos 
de regularização previstos nesta lei, ter-se-ão 
cõmo subsistentes _os registros imobiliário::; 
existentes, para o exclusivo efeito _de garantir 
terceiros, relativamente a obrigações para 
com ele_s assumidas. 

Art. a~ Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 9' Revogam-se as disposições em, 
contrário. 

MENSAGEM Nc 128, DE 1985 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
CóJiQ'resso Nacional; 

Nos termos do art. 51 da Constituição Fede­
ral, tenho a_ honra de submeter à elevada deli­
beração de Vossas Exceléndas, acompanha­
do de Exposição de_ Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado Extraordin_ário para Assuntos 
Fundíái'ios, o anexo projetO de lei que "dispõe 
sobre a regularização de registros imobiliários 
das terras que especifica, e dá outras provi· 
dências".-

Brasília, 25 de fevereiro de 1985. - João 
Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 004185, DE 
21 DE FEVEREIRO DE 1 985,150" MINIS, 
TRO EXTRAORDINÁRIO PARA ASSUN­
TOS FUNDIÁRIOS. 

Excelent[ssimo Senfior Presidente da Repú· 
blica. 

Tei1ho a honra de submeter à consideração 
de Vossa Excelência a proposta de edição de 
lei, dispondo sobre a regularização de registros 
imobiliários _de terras localizadas no imóvel de­
nom1hado "Faienda São Jorge", "no-Município 
São Jorge do Oeste, Estado do Paraná, objeto 
das transcrições n"" 10.769 e 10.770, do Regis· 
to r_ ®Jmóveis da Comarca de Palmas, naquele 
EStado. 

2.. A "Fazenda São Jorge" foi desmem­
brada do imóvel denominado "Chopim" que 
inicialmente pertencia à Companhia Estrada 
de Ferro São Paulo- Rio Grande, por revali­
dação de direito originário de concessão do 
Governo Imperial, através do Decreto n~ 
10.432, ae 9 de novembro de 1880. 

3. -Por força dos Decretos-Leis n~.s 2.0731 

de 8 de março e 2.436, de 22 de julho, ambos 
de 1940, os bens daquela Companhia foram 
incorporados ao patrimônio da União e passa­
ram à administração da então Superintendên­
cia, hoje Coordenadoria, das Empresas lnc.or­
poradas ao Património Nacional- SEIPN. 

Em 1950, aquefa Superfiltendênda deu em 
pagamento à Clevelândia Industrial e Terri­
torial Ltda. - CITLA a gleba "Missões" e parte 
da gleba "Chopim", tendo a CITLA. alienado 
a parte da gleba "Chopim" a Antônio Coilcei­
ção Par anhos e a José Rupp, através das escri­
turas públicas transcritas no Registro de Imó­
veis da Comarca de Palmas, às fls. 205 e 206, 
do Livro_3-N, sob os n...s 10.769 e 10.770. 

5. Antônio Conceição Paranhos e José 
Rupp deram o nome de "Fazenda São Jorge" 
àquela área adquirida e iniciaram sua coloni­
zação em 1952, alienando numerosas parce­
las, urbanas e rurats, a terceiros, hoje seus 
titulares. 

6. O Tribunal de Contas da União negou­
se a registrar o ato da antiga SEIPN, que dera 
em pagamento à Citla a gleba "Missões" e 
parte da gleba "Chopim", por ocorrêncía de 
desatendimento a formalidades legais, dene­
gação de registro essa mantida pelo Congres­
so Nacional em virtude do C)ue a União Federal 
ajuizou Açãõ-orâinária, declaratória de nulida­
de_ da e$ctitura, cujo registro fora denegado 
pelo TCU, a qual-tomou o n~ 1.053, na Seção 
Judiciária do Paraná, da Justiça Federal, que 
a julgou procedente, tendo havido interposi­
ção de recursos, em face dos quais o conheci­
mento da matéria foi devolvido ao Tribunal 
Federal de Recursos, onde está tramitando. 

7. Pendente o litígio, a SEIPN vendeu as 
mesmas glebas litigadas ao Instituto Nacional 
de Imigração e Colonização -lnic, hoje suce­
dido_ pelo Instituto Nacional de Colonização 
e Reforma Agrária -lncra, conforme escritura 
de 9 de maio de 1958, às fls. 61-62 do livro 
492, do 23.; Ofido de Notas retificada em 2.6 
de outubro de 1966, por escritura lavrada às 
fls. 14, do livro 683,-ao 221 Ofício -de Notas, 
ambos da cidade do Rio de Janeiro. 

8. Estes fãtos geraram iniranqüilidade, 
que o lncra busca saná-la, tendo sido a matéria 
bem analiSada, chegando-se à conclusão de 
que somente serão superados os obstáculos 
de natureza jurídica, bem como atendidos os 
relevantes_ aspectos do interesse público, da 
política administrativa, econômica e soda! do 
Gciv~rno, através de ato legal de teor do que 
acompanha esta Exposição de Motivos, propi· 
dando a salvaguarda dos interesses da União, 
das partes envolvidas e da justiça social, tendo 
como objeto a função social da propriedade 
da terra. -

9. Nos árts, 1 o, 2", e 39, resguardadas a 
harmonia e a independência dos Poderes Ju­
diciário e Executivo, abre-se a possibil!dade 
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de compor o múltiplo conflito de interesses 
e no art. 4 ·, dota-se o lncra de meios para 
atuar decisivamente, na esfera administrativa, 
dispondo os arts. 5~, 6~ e 7~ a respeito dos 
pressupostos e condições de exeqüibilidade 
das medidas objetivas a atingir. 

1 O. Os procedimentos serão adotados 
com a plena salvagarda dos direitos legítimos 
das partes em conflito, e com a finalidade últi­
ma de sanar a tensão reinante na área, que 
deve ser eliminada, como imperativo do inte­
resse público. 

11. Esta e a- essência do 'mcluso Projeto 
de Lei que, se acolhido por Vossa Excelência, 
dará ao Pode"r Executivo um instrumento legal 
capaz de contribuir para a solução dos proble­
mas fundiários "identifiCados naquela região 
do Estado do Paranâ. 

12. Em aprovando Vossa Excelência o an­
teprojeto de lei anexo, solicitaria fosse encami­
nhado à deliberação do Congresso Nacional, 
na forma do § 2° do art. 51 da COnstituição. 

Renovo a Vossa. Exceléncia, na oportuni­
dade, os protestos do meu mais profundo res­
peito. - Danilo Venturini, Ministro de Estado 
Extraordinário para Assuntos Fundiários. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUTçAO DA REPÚBUCA 
FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 89_ ~Ao Conselho de Segurança Na­
cional compete: 

de arç_ar com contribuições pé1ra garantia de 
juros do capital nelas investido; 

Consíderando que a Companhia Estrada de 
Ferro S. PaUlo - Rio Grande deve ao Patri­
mônio Nacional importância superior a 
3.000.000.00 de libras; que recebeu a titulo 
de adiantamento para ser deduzida do excesso 
da receita bruta; 

Considerando que foi com tais recursos, 
provindos do Tesouro, que a mesma empresa 
adquiriu ações de outras sociedades que fa­
zem parte do seu aceJVo; 

Conslderandó que tem sldo lnfrutíferos os 
esforços empregados pelo GoverTIO para en­
tender-se com os portadores de obrigações 
da Estrada de Ferro São Paulo....;... R1o Grande, 
uns desconhecidos e ausenteS- e- outros. na 
sua grande maioria, já_~gor_a substituídos por 
especuladores e intermediários que adquiri­
ram títulos a baixo preço, a firil de obterem 
lucros con1 sacrifício da economia nacional; 

Considerando que em assembléia geral rea­
lizada em 31 de março de 1937, cuja ata foi 
publicada no Dfárfo Oficial "'/00 de Jode abril 
do mesmo ano resolveu a empresa fazer da­
Çao em pagamentõ de todo o s-eu ativo_ aos 
obrigacíonistas, reservando, porém, porcen­
tagens para os acionistas, o que não se justifica 
de vez que os prejuízos acumulados não só 
diminuiram consideravelmente o valor dos 
"debentures" como também anularam o valor 
das ações; 

Considerando que essas ifÇÕes rião repre­
sentam capital subscrito e sim_bonificaçãodis­
tribuida aos incorporadores pelo valor das 
concessãos obtidas; 

Art. 171. A lei federal disporá sobre as Considerando que 0 capital efetivamente 
condições de legitimação -da posse e de prefe- aplicado no Brasil pela Companhia exceção 
rência para aquisição, até cem hectares de feita das contribuições da União se reduz a 
terras públtcas por aqueles que as tomarem Frs. 282.173:500, resultado da emissão de 
produtivas com o seu trabalho e o de sua "debentures" de 500 francos cada um dos 
família. quais 212.175 já foram resgatados com os 

Parágrafo único. Salvo para execução de recursos fornecidos pelo Tesouro Nacional no 
planos de reforma agrária, não se fará sem serviço do pagamento das garantias de juros; 
prévia aprovação do Senado Federãl. aliena- Considerando, portanto, que do capital real-
ção ou concessão-de terras públicas com área mente aplicado no Brasil ainda restam por 
superior a três mil hectares. -pagar Frs. 161.091.000 relativoS a 322.182. 
.................................................. ~~···----····· .................... ~~··debentures" ora em circulação; 

DECRETO-LEI N' 2,073 DE 8 DE MARÇO 
DE 1940 

Incorpora ao patrimônio da Onião a Es­
trada de Ferro São Paulo -Rio Grande 
e a_s_empresas a ela filiadas 

O Presidente da Repúbllca usando da atrt­
buição que lhe confere o art. 180 -da Consti­
tuição, e 

Considerando que todo o acervo da Com­
panhia Estrada de Ferro São Paulo - Rio 
Grande e empresas a ela filiadas teve origem 
direta ou indireta em operações de crédito 
realizadas no estrangeiro e em contribuições 
dos cofres públicos do Brasil; 

Considerando que o patrimônio atual da 
empresa, excluída a inversão do produto de 
''debentures" emitidos no estrangeiro, só se 
pode ter formado com receitas e lucros sone­
gados, de vez que as linhas férreas sempre 
foram deficitárias, tanto que teve o Governo 

Considerando que é de relevante interesse 
para a eécinomía do país e, portanto, de utilida­
de pública a manutenção e desenvolvimento 
das atividades de tajs empresas, sob a orienta­
ção-e responsabilidade do Governo; 

Considerando que se impõe desde logo a 
direção dessas empresas por agentes do po­
der público, para que se resguarde seu patri­
mônio -e se asSegure o direito dos credores; 

Considerando que o valor de 150$0 (cento 
e cinqüenta mil réis) atribuído a cada deben­
ture_é_superior ao da sua cotação atual: 

Decreta: -
Art. 1? Ficam incorporados ao Patrimônio 

da União: 
a) toda a rede ferroviária de propriedade 

da Companhia Estrada de Fe-rro São Paulo 
-Rio Grande ou a ela arrendada: 

b) todo o acervo· das Sociedades "A Noite", 
"Rio Editora" e "Rádio Nacional". 

c) as terras situada nos Estados de Paraná 
e Santa Catarina, pertencentes à referida" Com-

panhia Estrada de Ferro Sã:o Paulo-Rio Gran­
de. 

Parágrafo único. Ficam igUalmente inÇOr­
poradas ao Patrimônio Nacional todas_ as enti­
dades ou empresas dependentes das enume­
radas nas alíneas a e b ou a elas financeira­
mente subordinadas, 

Art. 2" Ficam rescindidos os contratos 
existentes entre a União e a Companhia Estra­
da de Ferro São Paulo-Rio Gr.ande."nãQ ten­
do esta direito a nenhuma reclamação por 
atrazo ou falta de pagamento _de .garantia dos 
juros. "'~ _,. 

Art. 3~ Comciiridenização dos atoS -ª-dm_a 
enumerados, O Ministério. da Fazendã depo­
sitarâ no Banco do Brasil a importância de 
48.300:00$0 (.quarenta e oito mil e trezentos 
contos de réis.) em apólices de juros de 5% 
ao ano, ao par, destinada ao resgate das de­
bentures à razão de 150$0 (cento e cinqüenta 
mil réis), cada um. 

Art. 4'' A quantia a que se refere o artigo 
anterior só poderá ser levantada pela Compa­
nhia Estrada de Ferro S. Paulo- Rio Grande, 
de acordo com _g_representante dos debentu~ 
ristas e mediante plena e irrevogável quitação 
à União. 

Art. 5o Para tomar posse dos bens incor­
porados ao Patrimônio Nacional como estabe­
lece o art. 1~ e seu parágrafo único, nomeará 
o Governo um Superintendente, cuja ação se 
regerá pelas instruções que lhe são dadas pe­
los Ministros da Fazenda e da Viação. 

Art. 6" Revogam-se as- dispos'tções em 
contrário. 

Rio de Janeiro, em 8 de março de 1940: 
1 l g~ da Independência e 52° da República. 

DECRETO-LEI N·· 2.136; 
DE 22 DE JULHO DE l 940 

Incorpora ao patrimônio dii UniãO todo 
o ativo existente em território nacional da 
Brazl'l Railway Co_mpany e erilpresas a ela 
filiadas e d•'spõe quanto à apuração e li­
quidação do seu passivo 

O Presidente da República, usando das atri­
buições que lhe confere o art. 180 da Consti­
tuição e, 

Considerando que a Brazil Railw_ay Campa· 
ny. constituída no Estado de Maine, Estados 
Unidos da América do Norte, para financiar 
realizações industriais no Brasil, envolve na 
sua administração e atividades altos interesses 
nacionais; 

Considerando que a mesma Companhia 
tem sido impontual nos seus pagamentos aos 
credores da massa de capitais que para tais 
empreendimentos levantou nas Bolsas de Pa­
ris. Londres e Bruxelas, acarretando com isso, 
desde muito, descontentamentos. dúvidas e 
·confusões nocivos ao crêdito público. 

Considerando que os subscritores dos diver­
sos empréstimos contraídos pela Brazil Rail­
way Company e suas filiadas ao empregarem 
suas economias nos empreendimentos referi­
dos, confiaram na tutela que aos seus interes­
ses asseguraria- a administração pública do 
Brasil; 

Considerando que, desde 18 de julho de 
1917, acha-se a Brazil Railway Company 
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sob o regime de uma concordata que não 
teve homologação da Justiça brasileira e vive 
sob a administração de pessoas ~ujo mandato 
ê de duvidosa legitimidade; 

Cohsiderando _que esses administradores 
têm tratado ao seu arbítrio, não só os interes­
ses do crédito e da economia do Brasil, como 
também os cabedais dos debenturistas e _cre­
dores da empresa; 

Considerando que nos mais recentes balan­
ços da Brazil Railway Company se verifica 
que __ o.s seus administradores, embora tenham 
embolsado, há mais _de vinte anos, os valores 
representativos do resgate total das obriga­
ções _-da Sorocabana Railway Cornpany da 
Corr:ipagnie Française du· POrt_ de Rio Grande 
do Sul e Compa_gnie ·AUxiliai ré de Chemins 
de Fer au Brésil, sob -os mais especiosos pre­
textos deixaram até agora de atender aos com­
promissos assumidos, entrando em conflito 
público com seus debenturistas e permitíndo 
que continuem a circular, em condições des­
moralizadoras para o crédito do País, os títulos 
de dívida das mencionadas empresas; 

Considerando que esses valores de resgate 
orçaram em cerca de dois milhões de libras 
esterlinas, para a Sorocabana Railway Com­
pany, em mais de duzentos e oito milhões 
de francos franceses para a Compagnie Fran­
çaise du Port de_ Rio Grande do Sul e em 
mais de duzentos e_ vinte milhõ_es de francos 
belgas para a Compagriie Auxiliaire de Che­
mins de Fer au Brésil: 

Decreta: 
Art. 1 ~ Ficam incorporados_ao patrimônio 

da União, com as ressalvas do art. 5°, os bens 
e direitos existentes em território naciOnal, da 
Brazil Railway Company e as seguintes empre­
sas dela dependentes: Empresa de Armazéns 
Frigoríficos, Southern- Brazil Lumber and Co­
lonization ·comt:iany', ·companhia lndúslriaS 
Brasileiras de Papel, Brazil Land Cattle and 
Packii1g :comçiany, Corhp'anhla Port of Pará, 
Companhia Estrada de Feria São -Paulo Rio 
Grande, Southem São Paulo Railway Com­
pany, Co"mpanhia Mogiana de Estrada de fer­
ro, Sorocabana ltailway Company. Companhia 
Estrada de Ferro Norte do Paraná, Cornpagnie 
Auxiliaire de Chemins de Fer au Brésil e Com­
pagnie du Port do Rio Grande do Sul. 

Art. 2? com a exceção mencionada no § 
29 deste artigo, a administração das referidas 
empresas será confiada a um Superintendente 
de livre nomeação do Presidente da RepUblica 
e subordinado ao Ministério da Fazenda. 

§ 1 ~ Para cada uma das empresas referi­
das no art. 1 ", nomeará o Superintendente, 
como delegado seu, um diretor ou gerente, 
aos quais cabe a representação ativa e passiva 
da entidade, ficando extintos todos os man­
datos de administração que nas mesmas vi­
nham sendo exercidos. Das nomeações que 
fizer de diretores ou gerentes, dará o Superin­
tendente conhecimento ao Departamento Na­
cional da Indústria e Comércio. 

§ 2~ Continuarão diretamente subordina­
dos ao Ministério da Viação e Obras Públicas 
os serviços portuários e ferroviários, não só 
das empresas referidas no art. J9 deste decre­
to--lei, como também os de outras anterior-

mente incorporadas ou ocupadas pelo Gover­
no Federal. 

Art. 3a O SuPerintendente nomeado fará 
o levantamento do ativo e do passivo de cada 
uma das empresas, normalizando, o mais ce­
do possível, a atividade das mesmas. 

Art. 4~ O superintendente constituirá o 
seu serviço de controle da administração das 
empresas por meio de re_qui$içâo de recursos 
e de empregados de_ cada um~ delas, conside­
radas as suas possibilidades e de acordo com 
as instruções mencionadas no art. 9" 

Art. 5" Continuarão sob o regime jurídiCo 
para eles Vigentes na data anterior a deste 
decreto-lei os bens e serviços das empresas 

_ mencionadas no art. 1 o que já estiverem-resga­
tados ou incorporados ao patrimônio dos Es­
tados. F'icará também inalte(ado o sistema de 
administração já decretado para as empresas 
anteriormente incorporadas ao património da 
União ou ocupadas pelo Governo Federal. 

Art. 6" O Presidente da República nomea­
rá uma Comissão que, sob a direção do Supe- · 
rintendente, fará o levantamento e avaliação 
de todos os valores e bens pertencentes às 
empresas Incorporadas. 

Art. 71 O Ministro da Fazenda fica autori­
zado a negociar, terminado o levantamento 
dé que trata o artigo arlterior, a liquidação ami­
gável das importàncias que forem reconhe­
~ddas como legais e legitimamente devidas. 

Art. a~ O Superinfetídente procederá à ve­
rificação do montante dos lucros obtidos pela 

-Brazil Railway Company, ou pela Sorocabana 
ltallway Company, Compagnie F rançaise du 
Port do Rio Grande do Sul e Compagnie Auxi­
liaire de Chemíns. de Fer au Brésil, com __ o 
resgate de obrigações destas últimas por pre­
ços inferiores aos que foram .Pagos pelos co­
fres públicos. restituindo a estes as importân­
cias de que foram ilicitamente desfalcadas. 

Art. go Pelo Ministério da Fazenda serão 
expedidos no prazo ele 6Q.dias da publicação 
deste decreto-lei, instruções para a adminis­
tra_ção de cada uma das empresas incorpo­
radas e dele dependentes, nos termos do art. 
2" 

Art. 1 O. Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Rio de Janeiro, 22 de julho de 1940, 11 9~ 
da lnde-pendêncla e 52" _da República. 

À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 89, DE 1989 

(n~ 84/87, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente da 

RepúbUca) 

Autoriza a reversão ao Municfpio de Cá­
ceres, Estado de Mato Grosso, do terreno 
que menciona. 

O 'COngresso Nacional decreta: 
Art. ]9 Aca o Poder Executivo autorizado 

a promover a reversão ao patrimônio do Muni­
cípio de Cáceres, Estadci -de Mato Grosso. do 
terreno com a área de 216ha (duzentos e de· 
zesseis hectares), situado naquele Município, 

doado à União Federal, através do Titulo Defi­
nitivo de Domínio e Posse, expedido em 30 
de março de 1977, registrado sob o n~ R.l, 
da Matricula n~ 2.872, às fls. 291, do Livro 
n~ 2-B-1, do Cartório de Registro de Imóveis 
da Comarca de Cáceres, em 29 de abril de 
1977. 

Art. 2° Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art 3~ Revogam·se as disposições em 
contrário. 

Mensagem n~ 1 1 1, de 1987. 
Excelentíssimos Senhores Membros do 

Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituiçáo Fede~ 

ral, tenhO a honra de submeter à elevada deli­
beração de Vossas Excelências, acompanha­
do de Exposição de Motivos do Senhor Minis­
tro de Estado da Fazenda, o anexo projeto 
de lei que "autoriza a reversão ao Município 
de Cáceres, Estado de Mato Grosso, do terre-
no que menciona". · 

Brasília, 27 de abril de 1987.-JOSÉ SAR~ 
NEY. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS I'!' 56, DE 9 
DE ABRIL DE !987, DO SENHOR MI­
NISTRO DE ESTADO DA FAZENDA. 
INTERINO, 
Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República 

No anexo processo, cogita-se da reversão 
ao Município de Cáceres, de terreno com área 
de 216ha, situado naquela municipalidade. 

2. Fora esse terreno doado à União Fede­
ral pelo aludido munidpio, mercê da Lei Muni­
dpal n~ 257 de 18-2-66 e dc1 Escri6.ira Pública 
de Doação transcrita no Cartório RI da Co­
marca de Cácere"S, EstadO de Mato Grosso, 
Matrícula n~ 2.872, em 29M4-77. 

3. Tratando-se de doação sem encargo, 
aceitou-a a União Federal, através da Procura­
dada da Fazenda Nacional no Estado de Mato 
Grosso, considerado o Título Definitivo de Do­
mínio e Posse da Prefeitura de Cáceres em 
30,5-77. 

4. Destinou·se essa área à construção de 
novo aeropOrto da cidade. 

5. Ocorre, porém, haver o Ministério da 
Aeronáutica se desinteressado do imóvel doa­
do, razão por que cessionário anui a reversão 
daquele bem ao município doa_gor. 

6. O ServiÇo do Patrimônio da UNião e 
a Secretaria Geral deste ministério opinam fa­
voravelmente àquela medida. 

7. Acolhendo esses parecQres, teriho a 
honra de submeter à elevada apreciação O€' 
Vossa Excelênda o anexo projetq de mensa­
gem ao Co-ngresso Nacional, acompanhado 
de anteprojeto de lei, que consubstancia a me­
~ida proposta. 

Aproveito _a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os -piõtesiOS do meu mais 
profundo respeito. - João_ Manuel Cardoso 
de Mello, Ministro da FaZei-tda~ [nteflno. 

À Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 90, DE 1989 

(no 4.288/84, na Casa de origem) 

Autoriza o Poder E~:ecutivo a criar o 
Conselho Nacional do Carvão, e dá outras 
providências. 

O Cong"resso Nacional decreta: 
Art. 1" FiCa ó Poder Executivo autorizado 

a criar o Conselho Nacional do Carvão, órgão 
autônomo, diretamente subordinado ao Presi­
dente da República, com a finalidade de supe­
rintender as atividades rei ~cionadas com o 
abastedmeiltO-naciOnal de carvão. 

P.arâgrafo-únlto. -En-teõde-Se por abaSteCi-­
mento nacional de carvão a pesquisa, a lavra, 
a produção e_ o beneficamente, a importançáo, 
a exportação, o transporte, a estocagem, a 
distribuição, o comércio, o uso e o consumo 
do carvão e de seus subprodutos; e a impor­
tação de combustíveis sólidos, inclusive co­
que. 

Art. 2~ Esta lêi entra ein vi90r na data de 
sua publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em 
c_ontrârio. 

(A Comissão de ConstituiÇão, JUstiça 
e Cidadania) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 91, DE 1989 

(no 188/87, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor Presidente da Repú­

blica) 

Concede anistia às pessoas envoMdas 
nos fatos que mencionai. 

O Congressõ Nacional decreta: 
Art. 1" É concedida anistia a- todas as pes­

soas envolvidas, direta ou indiretamente, nos 
episódios ocorridos na cidade do Rio de Janei­
ro, no dia 25 de junho de 1987, relacionados 
com o atentado ao Presidente da República 
e sua comttiva, que possam configurar infra­
ções penais de qualquer natureza, capituladas 
na Lei de Segurança Nacional. 

Parágrafo único. Em decorrênda dO dis­
posto neste artigo, serão arquivados os proce­
dimentos policiais e jUdiciais em andamento. 

Art 2~ Esta lei entra em vigoi' na data de 
sua publicação. 

Art. J9 Revogam-se as disposições em 
cqhtrário. 

MENSAGEM N· 234, DE 1987 

Excelenttssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos_ do art. 51 da Constituição Fede­
ral, tenho a honra de submeter elevada delibe­
ração de Vossas EXcelências, acompanhado 
de exposição de motivos dos Senhores Minis­
tros de Estados Chefes- dos Gabinetes Militar 
e Civil, o anexo -prOjeto de lei que "concede 
anistia a pessoas envolvidas nos fatos que 
menciona".-

Brasília, 7 de agosto de 1987. -JOSÉ SAR­
NEY. 

EXPÜSlÇÂÜ DE MOTIVOS N' 5, 'r::iE 7 DE 
AGOSTO DE 1987, DOS SENHORES MI­
NISTROS DE ESTADO CHEFES DOS GA­
BINETES MILITAR E CiVIL 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repú-
blica. 

Atendendo a recomendação de Vossa Exce­
lência, temos a honra de submeter à sua supe­
rior consideração o projeto de lei que concede 
anistia às pessoas envolvidas nos -episódios 
ocorridas na cidade do Rio de Janeiro, no 
dia 25 de junho de 1987, no atentado ao Presi­
dente da República e sua comitiva. 

2. A -anistia é ato de magnanimidade e 
visa proporci-onar o apaziguamento dos âni­
mos sociais. 

3. Encaminhando ao Congresso Nacional 
o anexo projeto de lei, estará Vossa Excelência 
oferecendo excelente exemplo à Nação e con­
tribuindo, de forma de_cisiva, para a consoli­
dação da democracia ilo País. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar 
a Vossa Excelência protestos do nosso mais 
profundo respeito. 
__ General-de-Brigada Rubens Bayma Denys, 
Ministro-Chefe do Gabinete Militar e Secretá­
rio-Geral do Conselho de Segurança Nacional 
Ronaldo COSta Couto, Ministro-Chefe do Gabi­
nete avi!. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Oda­
danla. 

PARECERES 

COMISSÃO DIRETORA 
PARECER N• 425, DE 1989 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 86, de 1989 •. _ 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto Resolução n~ 86, de 1989, 
que dá nova redação ao art. 617 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal. 

Sala de Reuniões da Comissão, em 13 de 
dezembro de 1989.-Nelson Carneiro, Presi­
dente -Pompeu de Sousa, Reia"tOr - Nabor 
Júnior- Divaldo Suruagy. 

ANEXO AO PARECER I'l-425, DE 1989. 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 86, de 1989. · 

Faço saber qUe o Senado Federal_aprovou, 
e eu, , Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28- do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOWÇÃON• , DE 1989 

D~ nova redação ao art. 617 do Regula­
mento.Adminisfiativo do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve~ 
Art. 1 ~ O art. 617 do Regulamento Admi­

nistrativo (Resolução no 58, de 11 de novem­
bro de 1972), passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

'"Art. 617. Éproibidooportedearma 
de qualquer espécie, tanto nas dependên­
ci_a_s do Senado Federal, como nas dos 
seUs órgãos supervisionados. 

§ 1" O disposto neste artigo não se 
aplica quãnto às pessoas ·que, por expre,s.. 
sa imposição· legal, só possam exercer 
as respectivas atividades profissionias, no 
âmbito_do Senado Federal, portando ar­
mamentos, nem àquelas desigriadas p<:~ra 
prestar segurança pessoal a autoridades 
nactonais ou estrangeiras, desde que, 
neste último caso, haja comunicação es­
crita, com antecedência mínima de qua­
renta e oito horas, indicando o número 
e o nome dos servidores destacados para 
este fim. 

§ 2~ Ocorrendo a hipótese prevista 
ho -caput deste artigo,- será lavrado auto 
de apreensão da arma, dando-se ciência 
-ao- Diretor-Geral, que adOtará as provi­
dências legais pertinentes ao caso." 

Art. zo Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em 
contrário. 

_ Sehado Federal 
PARECER N• 426, DE 1989 

Da ComissãO do Distrito Federal, sobre 
o .Anteprojeto de Lei do Distrito Federal, 
que "cria, no Governo do Distrito Federal, 
um GrupO de Ttabalho para redefinir as 
Regiões Administrativas do Distrito Fede-
ral". - --

Relator: Senador Pompeu de Sousa 
O Anteprojeto é de autoria da ilustre repre­

sentante do Distrito Federal, Deputada Maria 
de Lourdes Abadia, e foi encaminhado de 
acordo com os- termos do_ parág~afo único 
-do art. 2~ da Rl'!solução do Senado Federal 

:-o de no 157,_de 1~ de novembro de 1~88, caben­
do, portanto, a esta Comfssao examinar preli­
minarmente a matéria e decidir sobre sua tra-
mitaçã,o. -~ _ _ _ 

A proposição tem como objetWo criar "um 
Grupo de Trabalho, _constitufdo por represen­
tantes 9o Governo do Distrito Federal para, 
no prazo de 90 dias, redefinir as regiões admi­
nistrativas de acordo com a atual realidade 
do Distrito Federal''. 

A Deputada sugere, a_inda, que a proposta 
elaboradapel~ Grupo de Trabalho para ~edefi­
nição das regiões Administrativas deverá ser 
arnplamente_debaUda num prazo de 30 (trinta) 
dias; e ftxa em 10 (dez) dias após os debates 
o prazo para que o projeto de lei das novas 
Regiões Administrativas do Distrito Federal se­
ja devidamente encaminhado. 

Na justificativa, a Deputada, apesar de não 
entrar" em detalhes concretoS, cita a existéncía 
de constantes problemas e sérios conflitos 
.. gerados pela dicotomia entre a legislação vi­
gente e a realidade, face ao crescimento urba-
no_ e rural dos últiõs 1 O anos". · 

Alega também que uma revisão territorial 
do Distrito Federal adaptada à realidade "faci­
litará muito a gestão governamental no plane­
jamento participativo, minimizando, assim, 
problemas existentes e maximizando· os recur­
sos -disponiveis, atendendo, dessa· forma, dS 
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reais necessidades e reivindicações destas co­
munidades". 

Como o anteprojeto não s·e refere a nenhum 
pagamento para os integrantes do Grupo de 
Trabalho, pressupõe-se que eles serão servi­
dores do_ GDF, o que não implica em aumento 
de despesas. 

Diante da argumentação apresentada pela 
representante do Distrito Federal, considera­
mos oportuna a discussão da redivisão territo­
rial e administrativa da Capital da República, 
e não vemos, na proposiçtio, óbices legais ou 
constitudonias que impeçam a sua tramita­
ção. O nosso parecer é, pais, favorável, a que 
a proposição tenha seguimento como um pro­
jeto da Comissão do Distrito Federal. 

setn perder de vista também a infi1,.1ên~ia das 
d~ades do entorno. , . . . . 

Acredito que uma proposta definindo a nova 
divisão territorial para o Di1>trito FederaJ através 
das suas Re_fliões Administrativas, tendo em 
vista a atual realidade, facilitará muito a gestão 
governamental no planejamento participativo, 
minimizando assim problemas existentes e 
maximizando os recursos disponíveis, aten­
dendo dessa forma as reais necessidades e 
reivindicações destas comunidades. 

Sala das Comissões, em 12 de dez.embro 
de 1989.. ~.Mauro Benevide5r Presidente. -
Pompeu de SouSa, Relator. -Jv1árcio Lacerda 
- Edison Lobão - Wílson Martins - .Mau­
ridO Carrea - Jl1eira Fi1ho - Ronan Tito -
Ma_uro Borges - Lourival Bapti§ta. A única obseNação que fazemos _diz res­

peito _à técnica legislativa que sugere a divisão 
do art. 4o do anteprojeto em dois artigos, con-
forme redação para tramitação que apre.Seh- -- , b SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
tamos _a seguir: --=.:..:. 0-E,.:Pedtente lido vai a publicação. (Pausa.) 

PROJETO DE LEI DO DF 
N' 97, DE 1989. 

(apresentado por sugestão da Deputada Maria 
de Lourdes Abadia) 

Cria, no Oovemo do Distrito Federal, 
um Gri.Jpo i/e Trabalho para redefinir as 
Regiões Administrativas do Distrito Fe­
deral. 

O Senado Federal decreta; 
Art. 1 Q Fica criado, no Governo do Distrito 

Federal, um Grupo de Trabalho, constituído 
por representantes do Governo do DF para, 
no prazo de 90 dias, redefinir as Regiões Admi­
nistrativas de acordo com a atual realidade 
do Distrito Federal. 

Art. 2o A nova proposta das Regiões Ad­
ministrativas, elaborada pelo Grupo de T r aba­
lho, deverá ser encaminhada às Secretarias 
e órgãos do Governo dO DF para um amplo 
debate entre as Instituições Públicas e Priva­
das, Entidades de Classes e Organizações Po­
pulares. 

Art. 3~ Fica determinado o prazo de 30 
dias para os debates e 1 O dias para .o encami­
nhamento do projeto de lei das novas Regiões 
Administrativas do DF. 

Art. 4o Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 5~ Revogam-se as disposições em 
contrário. 

Justificação 
A legislação que define as atuais Regiões 

Administrativas do Distrito Federal e seus limi­
tes geográficos está distante da atual realidade 
urbana, populacional, econômica e social do 
Distrito Federal. 

Constantes problemas e sérios co_nflitos são 
sistematicamente gerados pela dicotomia en­
tre <1 legislação vigente e esta realidade face 
ao crescimento urbano e rural dos últimos 
10 anos. 

Daí a urgência de um estudo aprofundado 
das atuais áreas urbanas e rurais, das caracte~ 
rísticas de c_ada ddade satélite, da grande con­
centração de populações carentes em deter· 
minadas áreas, da vocação de cada uma delas, 

Do Expediente lido, consta o Projeto de De­
creto Legislativo n~ 68, de 1989,- que por se 
tratar de matéria referente a Ato internacional, 
em obediência ao artigo 376, "C", do Regi­
mento Interno, terá perante a Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional, o prazo 
de cinco dias para recebimento de emendas, 
após o que a referfda Comissão terá quinze 
di~_s, prorrogáveis por igual periodo, para opi­
nar sobre a matéria. Findo esse prazo, sem 
parecer, a proposição entrará na Ordem. do 
Dia nos termos do art 1 72,11, C, do Regimento 
Interno. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Do Expediente lido. consta, ainda, o Projeto 
de Lei do DF n· 97, de 1989, apresentado 
-por sugestão da Deputada Maria de Lourdes 
Abadia, como conclusão de parecer da Co­
missão do Distrito Federal, que deverá, nos 
termos regimentais, aguardar perante a Mesa 
O recebimento de emendas pelo prazo de cin­
co--sessões-Ordinárias. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-A Presidência comunica que, nos termos 
do art. 254 do Regimento Interno, por ter rece­
bido Parecer contrário, quanto ao mérito, da 
Comissão a que foi distribuído, determinou 
o Mquivcimento do Projeto de Lei do DF n" 
64, de 1989, de iniciativa da ComJssao do 
DiStrito Federaf(apresentado por sugestão do 
Deputado Augusto Carvalho), que determina 
a eleição de um Diretor-Representante dos 
funcionários para a diretoria de todas as Em­
presas sob administração direta ou indireta 
do Governo do Distrito Federal, e dá outras 
providências. 

De acordo com o disposto no parágrafo 
único do art. 254, fica aberto o prazo· de 48 
horas, a partir deste momento, para a interpo­
sição de recurso por um décimo dos mem­
bros do Senado no sentido da tramitação da 
matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a mesa, requ_erimento que serão li­
dos pelo Sr. 1" Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO 
N• 736, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
336, alínea "c", do Regimento Interno,-· para 
a Mensagem n~ 326, Cle 1989, refaf.i\ra- a pro­
posta pãrã que a República Federativa doBra­
sil, através do Ministério da Aeronáutica, possa 
ultimar a contrataÇão de operação de crédito 
externo, no valor de atê oitenta e cinco milhões 
de francos belgas,_ para os fins que especifica. 

Sala das Sessões, 13 de dezembro de 1989. 
- Ronan TitO - Jaibãs PaSsarinho ~ Mau­
rido Coaêa- Díiceu Carneiro. 

REQUERIMENTO 
N• 737, DE 1989 

Requeremos urgência, nos_ termos do art 
336, alínea :'c", do Regimento InternO, para 
a Mensagem n" 182, de 1989, relativã à pro­
posta para que seja autorizado o Governo do 
Estado do Piaui, em caráter excepcional, a 
emitir, mediante registro do Bànco Central do 
Brasil, Letras FinanCeiras do Tesouro do Esta­
do do Piauí (LfTPJ) destinadas a substituir 
1.200.000 Obrigações do Tesouro do Estado 
do Piauí (OTPJ), que serão extintas. 

Sala das Sessões, em 13 de dezembro de 
1989. -Ronan Tito -Jarbas Passarinho -
Maurício Corréa - Dirceu Qrneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Os requerimentos que acabam de ser lidos 
serão apreciados após a Ordem do Dia, nos 
termos regimentais. -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

(Em regime-de urgência, art. 336, c, do Regi­
mento Interno) 

Discussão, em turno único, do s_ubsti­
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do 
Senado no 45, de 1989 (n• 3.931/89, na­
quela Casa/, de aUtoria do Senador Ro­

- nan Tito, que institui, para os Estados, 
Distrito Federal e Municípios, c-ompen­
sa_ç~o fmancetra pelo resultado da explo­
ração de petróleo ou gás natural, de re­
cursos hidrícos para fins de geração de 
energia elétrica, de recursos mineraiS em 
seus respectivos territórios, plataforma 
continental, mar territorial ou zona econô­
mica exclusiva, e dá outras providéncias 
(dependendo de Parecer). 

O parecer da Comissão de Assuntos Econô­
mic-os concluí: 

1 ~ pela aprovação das seguintes altera­
ções propostas pela Câmara dos Deputados: 

A) supressão da palavra ''metalífera", cons­
tante no inciso 11, § 29, do art. 69 do projeto 
de lei do Senado, _e__ ainda no § 3" do mesmo 
artigo, não se reproduzindo no arl13 do subs­
titutivo da Câmara; 

8) redação do art. 1 ', do substitutivo da 
Câmara, ein substituição ao art. 7~ .do projeto 
de lei do Senado; 
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C) acréscimO, éomO art._ 9' do projeto de 
lei do Senado, das disposições constantes do 
art. 15, do substitutiv_o da_ Câmara dos Depu­
tados e renume_ração dos demais artigos; 

29 pela rejeição das demais 

alterações propostas pela Câmara dos 
Deputados em seu substitutivo. 

O SR. PRESIDENTE (Po_rnpeu de Sousa) 
- Em discussão o substitutivO. 

O Sr. Dirceu Carneiro -Sr. Presidente, 
peço a palavra para d'tscut'tr. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB -
SC. Para discutir. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente _e Srs. Senadores:: 

Eu queria levantar alguns pontos a propó­
sito da matéria que estamos apreciando agora. 
E o faço para receber ·esclarecimentos dos 
eminentes Senadores que trabalharam essa 
questão e produziram o projeto e os pareceres, 
esclarecimentos a respeito de outros setores 
que constatei não estão abrangidos. ---

Não tenho nenhuma diferença de aborda­
gem quanto ao mérito desta questão. Con­
cordo haja um' ressarcimento, haja algum me­
canismo de compensação dos prejuízos acar­
retados pela cessação de produção nessas 
áreas alagadas, ou atingidas por mineração, 
ou algo nesse sentido. Também indagaria a 
respeito de geração de energia por termoele­
tricidade. 

Esta circunstância, este modo de gerar 
energia também produz uma riqueza qu~ é 
usufruída por grande número de munlcip!oS, 
por uma sociedade, ou Estado. E ela produz.. 
efeitos ambientais negativos, complicados. 
Portanto, também não é justo que uma deter­
minada área arque com todos os sacrificios 
decorrentes da poluição ambiental e· d_e rej:í­
tos desses produtos utilizados na combustão 
e todos os demais usufruam do beneficio, que 
é a energia disponível. -

Por outro lado, parece--me que há algum 
desencontro em relação aos critérios que se 
adotaram para ressarc;Ir os municípios que 
deixaram de produzir nas áreas alagadas, ago­
ra já na hidroeletrlcidadé, em que se estabele· 
ceram proporções em ··relação à geração de 
energia, e não em relação a áreas alagadas. 

O que é realmente motivo de compensação 
são as áreas alagadas, e ni;o a proparciona­
lidade da energia gerada a maior ou a menor, 
dado que certas hidrelétricas contêm reserva­
tórios bem menor_es com grande capacidade 
de produção de energia. Outras há que têm 
um reservatório enorme e com uma baixa ca­
pacidade de produzir energia. Então, aí os efei.­
tos são totalmente inversos. 

Eram estas;·sr. Presidente,.as questões que 
queria ressaltar, além do aspecto do ·carvão: 
se o carvão está contemplado explicitamente, 
ou está num grupo mais amplo de minérios 
a que o projeto faz referência. 

O SR. RONAN TITO - Permite-me V. 
EX' um aparte? 

O SR. DIRCEU CARNEIRO-Com todo 
prazer ouço V. Ex' 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Dir­
ceu Carneiro, quando fizemos aprovar, na 
Constituinte, o _artigo que previa a compen­
sação financeira de lucros cessantes ou im­
J?OstoS cjUe deixariam de: ser gerados, pensa­
mos fias -áreas alagadas por represas, para 
a geração de energia, que deixariam de produ­
zir arroz; feijão, milho ou de servir de pastagem 
para o gado, e, -~esta forma, não recolheria!" 
lCM sobre essa produção, e a cornpensaçao 
finançeira seria sObre esse imposto. Fizemos 
os cálculos, fizemos um estudo bem detalha­
do - e tivemos assessoria do Departamento 
Nacional de Águas e Energia Elétrica -, Ouvi­
moS' os técnicos, debatemos e, depois, chega­
mos a determinado número, baseados no 
acorCio binacionoii com a ltaipu que previa in· 
denização de 3% para o lado paraguaio e 3% 
para o lado brasileiro. Havia aqueles que que­
riam 10%, outros, 20% , outros achavam que 
4% era o justo, como mexer num acordo bila­
teral não é fácil, determinamos, então, 6% , 
porque ai cumpriríamos: ficariam 3% para a 
margem do Paraguai e 3% para a nossa mar_­
gem. Por_outro lado, esse projeto apenas pr~ve 
compensações financeira_s. __ Pode o dinhetr.o 
ser utilizado na correção de distorções ecolo­
gicas, mas o espírito não é este. Então, no 
caso da termelétrica ... 

O SR. DIRCEO CARNEIRO - Mesmo­
na questão petrolífera, da extração do petróleo, 
não é objeto do projeto? 

O-Sr. Ronan Tito- Não, não é, por ques­
tões de ecologia. Poderá ser ocupada. Trata-se 
da ocupação de áreas que, se agricultadas 
ou .cuidadas para o pastoreio, poderiam gerar 
impostos, riquezas etc. é: só este o espírito 
da norma constitucional. V. Ex" tem inteirara­
zão, quando diz que a termelétrica produz im­
pacto ambiental, e estou disposto a somar 
com V. Ex', no dia em que propor um projeto 
neste sentido, levando em conta o impacto 

-ambiental e não mais as perdas por geração 
de recursos. No que tange à pergunta de V. 
Ex- sobre a questão carbonifera, acertamos, 
inclusive, com a Bancada de Santa Catarina, 
da Câmara dos Deputados que na compen­
sação financeira - e isso aparece no item 
3 do relatório "que está com V. Ex" - fizésSe­
mos a sup~essão de qualquer outra miner;,~ão 
e suprimíssemos á palavra "metalífera". Quer 
dizer, qualquer outro tipo. Então, asbesto, car­
vão e todos os outros minérios receberão 
compensação financeira:. Isso foi acertado e 
confesso até que, inicialmente, não estava pre­
visto no projeto. Mas depois foi acatado. V. 

-Ex" faz outra iridagação. Sobre a geração -
-de energia - e é só sobre faturamento da 
energia - será feita uma tributação de 6% 
sob~e ~ssa geração; 3% vai para o Estado; 

3%_, para os inunicípios. E s_erá repartida para 
.os. municípois proporcionalmente à área ala­
gada, e vai justamente ao encontro do espírito 
da lei. Qual o espírito? Essa área alagada pode­
ria estar produzindo arroz, feijão, milho, pro-

- porcionando pastagem para o boi, etc. Parece 

que estes sào os esclarecimentos que V _EX' 
pediu. 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - O caso 
do carvão, mesmo que seja uma extração sub­
terrânea, liquida com o lençol freático e não 
se pode explorar agricultura na superfície. 

O Sr. Ronan Tito -Principalmente por­
que é das piores poluições que existem. Vi 
um estudo, inclusive no seu Estado, sobre a 
questão da poluição. Em mais de novecentas 
varíeda::les de eucâiJ::il:o, apenas uma espécie 
conseguiu sobreviver, porque a poluição ali 
é tremenda. Pensamos também em prever um 
percentual para o Municipio e para o Estado, 
porque ocorre, nas mineradoras em geral, e 
não só nas de carvão, como principalmente 
nas de ouro, a silicose a cegueira prematura 
e uma série de outras seqüelas que ficam nos 
mineradores. E as mineradoras, principalmen­
te as que estão operando no meu Estado -
eu citaria a de Morro Velho -, penduram isso 
no INPS e deixam. Num encontro que tivemos 
mm mais de uma centena de prefeitos, um 
deles contou, em termos dramáticos, o que 
está acontecendo, e ele não tem recursos. Sou 
um agricultor, nobre Senador, e planto milho, 
soja e outros produtos; pago 1 7% sobre o 
produto final, todo ano. No entanto, nos lem­
brava há muitos anos o nosso Presidente Ar­
thur Bemardes que minério dá só uma safra. 
Ent_retanto, _quando falamos em colocar 2% 
sobre um minérjo, acham isso um absurdo, 
mas não acham um absurdo taxar 17% sobre 
o arroz e o feijão que comemos. Na verdade, 
o impacto ambiental, social e político que dá 
urna mineração de ouro é terrível. Nada disso 
foi inventado, todos es_se_s percentuais, todos 
esses estudos são fruto do trabalho de mais 
de um ano de peregrinação. Fui ao Pará discu­
tir a questão com o Secretário da Indústria 
e do Comércio; estive no Paraná, num encon­
tro em que tínhamos cento e tantos prefeitos; 
estive em Minas Gerais, onde visitei diversas 
regiões. E tudo isso foi, depois, objeto de am­
pla negociação, de amplo debate com as mi­
neradoras. Ainda hoje recebi uma comunica­
ção da Companhia Vale do Rio Doce, de que 
gostariam de pagar zero. Darei a V. Ex" mais 
um exemplo, para cessarmos os esclareci­
mentos. Vejamos o caso-de Minas Gerais; pro­
duzimos a bauxita em Poços de Cald8s; passa­
mos para São Paulo. À época, era cobrado 
1% de \UM sobre uma tabela de oito dólares, 
que era um negócio aleat6iio sobre a tonelada 

_.de bauxita. Exportava-se para São Paulo. A 
energia elétrica, nós a vendíamos e continua­
mos vendendo em grosso para São Paulo, 
sem um tostão de tributo. Depois, eles nos 
vendiam o alumínio, que é 65% de energia 
e o resto é bauxita, e nos cobravam 17%. 
Isso é permitido, Sr. Senador! Temos, agora, 
que preservar esses recursos, para a recom­
poSiçãà do meio ambiente e aSsfStência das 
pessoas que, na mineração, conforme disse 
muito bem V. Ex!, muilas_ vezes são conta­
giadas pela silicose, provocando uma séi:ie de 
doenças aos mineradores. Estes, os esdareci· 
mentes que queri~ prestar a V. Ex" 
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O SR. DIRCEU CARNEIRO - Muito Grande do Norte e outros recebem recursos 
obrigado a V. Ex' da exploração do Petróleo. -

O Sr. Gomes Carvalho _ Permite-me Entretanto, constato aqui que essa referên-
V. EX um aparte? da, aliás dispensável na ementa, está corrigida 

pelo art. 10 do Projeto d_o Senado,_ que expres-
0 SR. DIRCEU CARNEIRO - Ouço V- samente diz: 

& com prazer. 
''No caso da exploração de petróleo 

O Sr. Gomes Carvalho- Gostaria ape- ou gás natural, a compensação financeira 
nas de fazer um adendo aos brilhantes esdare- será efetivada mediante pagamento da 
cimentos do ilustre Senador Ronan Tito, à sua indenização prevista nas Leis no 7 .453, 
preocupaçãoquantoàexploraçãodopetróleo. de 27 de dezembro de 1985, e 7,525, 
No caso da exploração do petróleo, ou gás de 22 de julho_ de 1986." 
natural, a compensação financeira será efeti-
vada mediante pagamento da indenização -Quer dizer, este texto não precisava figurar 
prevista em leis anteriores, as Leis nos 7 .453, no projeto, pqrque se referia apenas a recursos 
de 27 de dezembro de 1985, e 7 .525, de 22 hídrico_s, de geração elétrica, e çle recursos 
de juJho de 1986, de autoria do nosso ilustre minerais nos seus respectivos territórios. 
Presidente Nelson Carneiro. Este esclareci- Talvez essa referência a recursos minerais 
mente é necessário, porque 0 projeto de lei justificasse a inclusão desse artigo, mas, como 
é oriundo do Senado, de iniciativa do ilustre o texto nunca é reproduzido integralmente nos 
Senador Ronan ílto, aprovado, aqui, nesta Ca- Estados~ _criOu-se essa perplexidade, que ago-
sa, por unanimidade, e que, remetido à Câma- ra fica esclaredda -pela íntegra deste projeto. 

, ra dos Deputados, recebeu 0 substitutivo, em Quero, er'n -lOUvOr do que já se fez, dizer que 
que se pretendeu mexer na questão _do petró- - - uma das duas leis citadas inclui no seu art. 
leo, que, aliás, foi uma preocupação, agora, 7?, a seguinte exposição: 
do nosso Presidente Nelson Carneiro. No en- "Ressalvados os recursos destinados 
tanto, no parecer que terei oportunidade de ao Ministério da Marinha, os demais re-
ler, estamos rejeitando essas questões. Devo cursos previstos neste artigo, aqueles 
ainda dizer a V. Ex• que sou daqueles que destinados ao Estado e aos Municípios, 
agregam às suas preocupações os problemas no caso, serão aplicados pelos Estados 
ecológicos, e_darei igualmente meu apoio, na- ou Territôrios e Municípios exclusivamen-
quilo que for necessário, ·quando se discutir te em energia,.pavimentação de rodovias, 
uma lei neste sentido. abastecimento e tratamento de água, irri-

OSR.DIRCEUCARNEIRO-Agradeço gação, proteção ao meio ambiente e sa-
ao nobre Líder Senador Ronan TitO e ao Sena- neamento básico." 
dor Gomes CarVãTho :-ãs -intervenções. Cr~io _ _Teve_ a lei_ que _regulou o pagamento dos 
que já registrei as suas preocupações. A Casa rowlties o cuidado de coibir que eles fossem 
ouviu as colocações dos nobres aparteantes, aplicados em outros fundos que não aqueles 
de modo que encerro, aqui, minhas conside- que constem expressamente da lei. Infeliz­
rações. mente, não vejo esse texto no projeto do Sena-

O Sr. Nelson Carneiro -Sr. Presidente, do nem no substitutivo. 
Sr. Presidente,_ de qualquer forma, quero 

peço a palavra para discutir. tranqüilizar os Mu~icípios e os Estados que 
O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) recebem royalties pelo petróleo, e me associo, 

-Concedo a palavra ao nobre Senador Nel- _como já o. fiz na Constituinte, àqueles que !u· 
son Carneiro. - - tam para que_ também as terras inundadas, 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Para discutir.)- Sr. Presidente, Srs. S_ena­
dores, a ementa do texto do Senado, mantida 
pela da Câmara, levou a uma situação de ex­
pectativa e até de crítica ao que foi divulgado 
então. Porque a ementa diz o seguinte: 

"Institui, para os Estados, Distrito Fede­
ral e Municípios, compensação financeira 
pelo resultado da exploração de petróleo 
ou gás natural, de recursos hídricos para 
fins de geração de energia elétrica, de 
recursos minerais em seus respectiVos 
territórios, plataforma continental, mar 
territorial ou zona econômica exclusiva, 
e dá outras providências." 

Realmente, os munidpios que desde 1 985, 
por todo o Brasil, recebem os ''royalties" pela 
exploração do petróleo, tinham receio, já que 
não conheciam o texto, de que também se 
estivesse modificando a situação desseS Esta­
dos e Municípios. Não só o Estado do Rio 
de Janeiro, mas Sergipe, Pará, Paraíba, Rio 

no Rio de Janeiro_,_ pela antiga Light sejam 
indenizadas, recebam também royalties pelo 
prejuízo causado aos Municípios do interior 
do Estado. 

São estas, Sr. Presidente, as considerações 
que queria lazer n"es-te momento em que afas­
to as_ preocupaÇões_ de quantÕs, pelo Brasil 
afora~ r:ec_ebem, desde 1985, royafties peiã ex­
ploração do petróleo. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-.Continua.amatéria em discussão. 

-Não havendo mais quem queira fazer uso 
da palavra para discutir o substitutivo da Câ­
mara dos Deputados, está encerrada a discus-
sáo. -

VamoS pôr em votaçãO-a matéria. 

O Sr. Nelson Carneiro - Qual é o pare­
cer, Sr. Presidente? 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O paie<:er já foi dfStiibúído e a·presentàdo 
em resumo. · 

O Sr. Jarbas Passarinho- (Fora dO mi­
crofone)- Mas não foi Itdo pelo Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra o nobre Relator, Senador 
Gomes Carvalho. - -

O .Sr. Gomes Carvalho- Sr. Presidente, 
passarei a ler O relatório, com muito prazer. 

O SR. PRESiDENTE -(PomP-eu de Sousa) 
-V. Ex" tinha desistido, segundo me informou 

-a Assessoria da Mesa. (Pausa.) 

PARECER DE PLENÁRIO 

O Sr. Gómé<; Carvalho (PR. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi~ 
dente, não pretendo polemizar com V. E.xa, 
mas quero dizer a V. Ex: e aos Srs, Senadores 
que tive a honra de ser o Relator do projeto 
aprovado por unanimidade nesta_Casa. O pro· 
jeto foi remetido à Câmara dos Deputados, 
onde já existiam vários projetos; depois de in­
tensa movimentação naquela Casa de leis, fez· 
se a aglutinação dess_es projetos nesse substi­
tutivo que está distribuído, encaminhado aos 
Srs. Senadores. 

Lembraria ao Sr. Pi-esideinte e aOs Srs. Sena­
dores que este projeto foi amplamente discu­
tido na Comissão _e, depois no Plenário, haja 
vista que re_cebemos 24 emendas de Comis­
são e, depois, mais 15 emendas de plenário, 
que, sem dúvida alguma, vieram aprimorar 
o projeto do Senado na sua origem. _ 

Sr. Presidente, Srs.. Senadores, o parecer 
é o seguinte, na íntegra: 

_Coube-nos examinar, no mérito, o Substi­
tutivo da Câmara dos Deputados n~ 3.931-B, 
de 1989, ao Projeto de Lei do Senado no 45, 
de 1989. 

Trãta o projeto em questâo da participaç-ão 
no resuJtado, ou compensação financeíra aos 
Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios 
e órgãos da administração direta da União, 
pela exploração do petróleo ou gás natural, 
de recursos hídricos para geração de energia 
elétrica e de outros re·cursos minerais, de que 
trata o § 1 ~do art. 20 da Constituiçao da Repú­
blica Federativa do Brasil. 

Consideramos desnecessário discorrer so­
bre a importância_ e a releváncia da matéria, 
por s_e tratar de projeto já amplamente an~li­
sado e discutido no âmbito de suas Comissões 
T êcnicas e aprovado pelo Plenário deste Sena­
do." Vale lembrar que a ele foram oferecidas 
15 emendas na Comissão _de Assuntos Eco­
nômicos e 24 de Plenário, perfazendo um total 
de 39 emendas que contribuíram sobrema­
neira para seu aprimoramento. Cumptida sua 
tramitãção regimental na Casa ReviSora, reter­
na agora à Casa_ de origem para apreciação 
final. 

O Substitutivo ora- em apreço, oriundo da 
Càinara dos Deputados, modifica substancial­
mente alguns dos dispositivos por nós consi­
derados fundamentais, quando da eleboração, 
análfse. discussão e aprovação do texto por 
esta CaSa, ao mesmo tempo em que incorpora 
outros que cOnsideramos relevantes ao aper­
fe"içoamei-tto do projeto originaf 
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Entre as modificações qtJe, no nosso enten­
der, alteram o texto em s_ua concepção- origi­
nal, a qual mereceu a aprovação desta Casa, 
ressaltam as modificações nos percentuais re­
ferentes à compensação pela utilização de re­
cursos hídricos e pela exploração de recursos 
minerais e nos critérios de sua distribuição 
entre os beneficíários, a alteração do critério 
de aferição da compensação referente à utíli­
zação de recursos hídricos, calculada sobre 
a energia fornecida e não sobre a produzida, 
a inclusão de diversos órgãos da administra­
ção direta da União entre os benefidários das 
indenizações (DNAEE, DNPM, IBAMA e Minis­
tério da Ciência e Tecn"ologia), entre outras·. 

Além das modificações acima menciona­
das, que atingem o Projeto em sua configu­
ração básica aprovada, pelo Senado, destaca­
mos o fato de ter a Casa Revisora, no caso 

Em recursos minerais, primeiro, alumínio, 
ferro rnaganês, sal-gema e potássio: 3%. 

Segundo, para as demais substâncias mine­
rais fertilizantes, carvão, ouro: 2%. 

Terceiro, pedras preciosas, pedras coradas 
lapidáveis, carbonados, metais nobres: 0,2%. 

No caso de recursos minerais, a distribuição 
se daria da seguinte maneira: 45% para os 
Estados e Distrito Federal; 50% para os muni­
cípiOs; e 5%" para um fundo de pesquisas de 
recursos minerais no próprio- Estado. Esses 
5% constam de uina emenda do ilustre Sena­
dor Fernando Henrique Cardosci, aprovado 
aqul, no projeto original. 

Eram estes os esclarecimentos Sr. Presi-
- dente e Srs. Senadores. -

O Sr. NelsOn Carneiro- Peço a palavra, 
Sr. Presidente. É para um adendo. 

a Câmara dos Depu~ados, descar~cteriz.ado __ 0 SR. PRESiDENTE (Pompeu de Sousa) 
o texto, de estrutura s1mples e conc1sa, como _ Com a palavra 0 nobre SenadOr NelSOn 
convém a um texto desta natureza, incluindo Carneiro. 
dispositivos característicos do momentO pos­
terior de sua regulamentação. 

Pelo exposto, somos pela rejeição do Subs­
titutivo nn 3.931-B, da Câmara dos Deputados, 
e pela aprovação do Projeto -erri s_ua forma 
original, i'eComendando" sejam incõrporaâas 
ao mesmo quatro das contribuições da Cci:ma­
ra, por nós consideradas de interesse ao apri­
moramento de seu texto: 

1) A supervisão do§ 3~ do art. 6° (qUe ex-­
duia do pagamento da compensação finan­
ceira o ouro definido em lei_ Como ativo finan­
ceiro ou instrumento cambial, dispositivo su­
primido pelo Substitutivo; 

O SR. NELSON CARNEIRO (PMDB -
RJ. Para discutir.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, desejaria um esclarecimento do nobre 
Relator, porque agora S. Ex• se referiu a uma 
compensação, que seria retirada também do 
petróleo, para aqueles Municípios que não re­
cebem royalties, mas que têm portos, onde 
atracam navios petroleiros, que, em regra, ge­
ralmente inundam as suas terras e que mere­
ciam uma compensação. 

Minha dúvida é se essa compensação seria 
tira-da daqueles recursos que são, hoje, já pelas 

-- leis anteriores, des~inados aos Municípios. 

O Sr. Ronan Tito - Não, retirados do 
Esta"do. -- -

2) A inclusão do art. 1 n, em substituição 
ao art.?~. do Projeto original, o qual estende 
aos municípios, nos quais se locallzarem insta­
lações marítimas ou terrestres de embarque O SR. NELSON CARNEIRO - Pelo que 
e desembarque de petróleo ou gás natural, leu o_ Relator, ficou no meu espírito esta dúvida 
parte da compensação financeira referente à que eu gostaria de esclarecer, porque o Estado 
exploração daqueles recursos naturais; teffi, llõ caso do petróleo, 1 ,5%. DesseS -1 ,5%" 

3) A supressão da palavra metalífera, no é qUe serão retirados esses recursos para os 
inciso 11, § 2Q do art. 60, acatando emenda su- Municípios que, não sendo produtores nem 
pressiva desta expressão no Substitutlvo da estando beneficiados pelas leis estaduais, se-
Câmara; e · - · -- -riam Ou não prejudicadOs. 

4) A inclusão do art. 15, como art. g-; do Não conheço o texto do Senado e gostaria 
projeto origínal, que prevê a transferência, pe- de um esclarecimento, apenas para poder 
los Estados_, _de 25% (vinte e cinco por cento) transmitir aos Munidpios fluminenses e aos 
da parcela das compensações a eles atribui- do País. 
das, a todos os seus munLcípíos, observadas O Sr. Gomes G:arValho - Permite-me 
as necessárias adaptaç_ões das referências ao V. Ex' um aparte? 
texto do Projeto original do Senado e com 0 SR. NELSON CARNEIRO_ Concedo 
a conseqüente renum_eraçã_o dos demais arti-

. o·aparte-·ao t1obre-Senador. 
gos. - ---

Incorporadas essas contribuições da Câma- -- O Sr. Gomes Carvalho - Nobre Presi-
ra Revisora, apfíffiOTéi-se o Projeto or'iQ:irial des- dente Nelson Carneiro: no projeto original do 
ta Casa, o qual merece nossa aprovação. seri-ado, no art. 7", estava disposto: 

Para melhor compreensão do Sr. Presidente 
e dos Srs. Senadores, vou ler um pequeno 
resumo· de como ficaria: 

Para recurs_os_ bidricos, 6% de energia, sen­
do que, desses 6%, 3% iriam para os muni­
cípios alagados, a serem distribuídos_ propor­
cionalmente, como já explicou o nobre autor 
do projeto, Seri_ador_Ronan Tito; os outros 
50% destinados aos Estados e Distrito Fecfe­
ral; 25% para todos oS Municípios, preservan­
do, assim, um dispositivo constitucional. 

"Art. 7? No caso de exploração de 
petróleo ou gás natural, a compensação 
financeira será efetivada mediante paga­
mento de indenização prevista nas leis ... " 

Serão previstas nas leis já mencionadas, que 
são as de autoria de V. Ex• A Câmara, ao anali­
sar o projeto do Senado, em seu substitutivo, 
colocou várias questões, e urna das questões 
ali apresentadas é exatamente a que trata des-. 
sa matéria que V. Ex• acaba de levantar, e 

nós, neste caso, acatamos a emenda do subs­
titutivo colocado pela Câmara Federal. 

O Sr. Ronan Tito -Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

OSR. NELSON_ CARNEIRO-Concedo 
o aparte- ao nobre senador. 

O Sr. Ronan Tito - O meio por cento 
é sobre a faixa do Estado. O percentual é sobre 
a faixa do Estado. A argumentação, nobre Se­
nador Nelson Carneiro, é a seguinte: são sete 
municípios ao todo. Um derramamento de pe­
tróleo na descarga que aconteça em janeiro 
prejudica toda a estação. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sou a 
favor. QUeria apenas essa resposta. Não tenho 
nenhuma oposição, desde que saia do Estarlo. 

_ Não queria que tirassem dos Municípios. 

O Sr. Ronan Tito - Perfeito. Há uma 
-emenda cujo autor, Deputado Francisco Dor­
nelles, está presente. Obedecendo àquela sis­
temática de sua tributação. o ICMS reparte -
75% para os Estados e 25% para os Municí­
pios. A parte- que fica para os Estados tem 
que obedecer a essa sistemática. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito 
obri$Jado a V. EX 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Continua em discussão a matéria. 

O Sr. Roberto Campos-- Sr. Presidente, 
p~ço a-palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador. 

OSR. ROBERTO CAMPOS (PDS- MT. 
Para discutir.) -Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, acredito que há alguns aperfeiçoamentos 
introduzidos no projeto da Câmara que deve­
riam ser acolhidos pelo Senado. Refiro-me, 
_em particular, ao art. 4o do substitutivo da Câ­
mara, que especifica o seguinte: 

'"A compensação financeira correspon­
derá a um percentual do valor da fatura 
do fornecimento, excluídos os tributos e 
empréstimos compulsórios." 

Na versão do Senado não existe essa exdu­
são, o que impltc8:ria- fazer-se incidir os royal­
tfeS sobre a fatura de fornecimento, mais tribu­
tos e empréstimos compulsórios. Seria uma 
contribuição financeira a incidir sobr_e outros 
encargos tributários ou resultantes de emprés­
timos compuisórios. 

PrOporia a restauração des_ta expressão: 

"Excluídos os tributos e empréstimos 
cOnipulsórios." 

Também no art. 89 do substitutivo da: Câroa­
- ra há uma medida cautelar de disciplina finan­

ceira, que me parece útiL 
O art. 8" reza: 

''OS rec-u-isos provenientes da compen-
-sação financeira serão utilizados pelos 
Estados, Distr'ito Federal e Municípios, 
em programas aprovados pelos respec­
tivos órgãos legislativos"- e aí há o tre­
cho que eu gostaria de ver aceito, pelo _ 
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Senado- .. vedada a aplicação dos recur~ 
sos em pagamento de dívidas e no qua­
dro permanente do pessoaL" (Muito 
bem.! Palmas) 

Parece uma medida disciplinadora útil. 
No tocante às alíquotas, eu gostaria de fazer 

duas ponderações: 
Na Câmara,_reestudando o assunto e ouvi­

das entidades interessadas, particularmente as 
exportadoras de minérios, chegou-se à con­
clusão de que a alíquota aplicável ao minério 
de ferro deveria ser reduzida de 3 para 2_%. 

Parece que 2% é_ um limite de tolerài"lcia­
que poderia ser absorvido no mercado inter­
nacional sem perda de competitividade. 

Sugeriria, portanto, a-aceitação da alíquota 
de 2%, ao invés de 3%, 

No tocante ao ouro, temos problema de 
outra natureza. Todos sabemos que a tributa­
ção sobre o ouro é altamente ilusória. Trata-se 
praticamente de moeda. Qualquer tentativa de 
se extrair, rendimento tributário de ouro resul­
ta, pura e simplesmente, em "descaminho; 

A Câmara reduziu a alíquota aplicável sobre 
o ouro de 2% para 0,5%. ~ uma tributaÇão, 
digamos, um pouco simbólica, mas qualquer 
tentativa de tributação real sobre o _ouro não 
representa incremento de receita, e sim sim­
plesmente descaminho. 

Pergunto se o nobre Relator poderia consi­
derar a aceitação desses dispositivos suge-
ridos pela Câmara. - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de-SouSa) 
- A Mesa concede a palavra ao nobre Sr. 
Relator, Senador Gomes Carvalho, para que 
S. Ex' esclareça se incorpora ao seu parecer, 
de vez que aplaudiu, pelo menos uma das 
sugestões do nobre Senador Roberto Cam­
pos. 

O Sr. Gonies Carvalho (PR. Para esdare­
drnento. Serii revisão- do orador.) --Sr. Presi­
dente, V. Ex' eStá-antecipando o meu relatório. 

Srs. SenadoreS, aplaudimos as três primei­
ras proposituras do nobre Senador Roberto 
Campos, mas lamentamos ter que dizer a S. 
Ex<' que, no que diz respeito a minérios, espe­
cialmente ouro, temos que rejeitar. Lamento 
ter de discordar do ilustre Senador Roberto 
Campos. Estudamos pro-fundamente este as­
sunto e, como Relator, não gostaria de acolher. 
Acolho as tres primeiras e rejeito a posterior, 
Sr. Presidente._ 

O SR. PRESIDENTE; (Pompeu de Sousa) 
- Continua em discussão a matéria. (Pausa.) 

O Sr. Jarbas Passarinho -Sr. Presiden­
te, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Com a palavra o nobre Senador Jarbas 
Passarinho. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA.)- Sr. Presidente, acompanhei as propo­
gjturas do nobre Senador Roberto Campos 
e, realmente, fiz coro, ainda que silencioso, 
às palmas do Relator, quando aceitou as duas 
primeiras colocações. 

Quanto à terceira, que é a questão do ouro, · 
gostaria de salientar que o nobre Senador Ro-

berto Campos coloca muito bem essa questão 
de que qualquer sobrecarga de tribulação sig­
nifica descaminho, vulgarmente entendido, de 
maneira _equivocada, como contrabando. No. 
meu Estado, por exemplo, como na legislação 
vigente atê agora, se permitia fazer a taxação 
qu__e aprouvesse ao Governador do Estado, ele 
taxou em 7%; conseqüentemente, o ouro de 
ltaituba, no Pará, está saindo pelo Amazonas, 
que taxou em 1%. 

Agora, em compensação, parece-me que 
ficamos em uma -situação difícil, na medida 
em que saímos de 2 para 0.5%. Se ainda hou­
vesse -_estamos votando a matéria em regi­
me de urgência- a possibilidade de um turno 
suplementar, eu apresentaria emenda para 

-que se- SUJ5stituísSe, ao menos, o 0,5 por 1%, 
pa-ra poder ter m.:iis realismo. Uma vez que 
há substitutivo da Cãmara, estou em dúvida 
se haveria, no cãSo, -ürri turnO suplementar 
Com substitutivo próprio do Senado ou se a 
proposta que faz o Relator não se trata de 
substitutivo, mas apenas de emendas ao subs­
titutivo da Câmara. 

É a pergunta que faço aos hermeneutas 
do Regimento. 

O Sr. Ronan Tito- Senador Jarbas Pas­
sarinho, V. Ex'-rile pefrriite um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Com 
prazer, nobre Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Vou tentar esclarecer. 
Ficamos a tarde toda discutindo, inclusive, 
com os regimentalistas do Senado Federal, 
que são excelentes, e fomos informados de 
que só tinhamos duas opções: ou_ aceitaría­
mos o 0.5% ou ficaríamos com 2%, porque 
não há um meio termo colocado nem no 
substitutivo nem no projeto· original. E, neste 
momento, não poderfamos inventar um 0,5% . 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Se 
V. Ex" me permite, realmente todos sabemos 
que quando uma Casa toma a iniciativa de 
um projeto, e na outra Casa, como revisora, 
esse projeto é alterado, à Casa original só cabe 
aceitar ou não. 

O Sr. Ronan Tito- É verdade. 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Mas, 
como se tratava aqui de um artifício regíriien­
tal, que era o segundo turno, se houvesse, 
por parte do Relator, a apresentação de um 
substitutivo ao substitutivo da Câmara, então, 
um subst.11Utivo qUe-implicaria votação em tur­
no suplementar, se-ria cabível a apresentação 
de emendas. É, por isso, que dirigi a pergunta 
à Mesa, um pouco certo de que não é, mas, 
vamos dar trabalho aos assessores. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Pelo art. 285 do Regimento Interno, está 
estabelecido: 

"A emenda da Câmara a projeto do 
Senado não é suscetível de modificação 
por meio de subemenda." 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. Ex' 
refere: por meio de subemenda. Não perguntei 
se por me f o de subemenda. A minha pergunta 
foi se o Relator - note bem qual o artifício 

que estou utilizando para tentar sair de um 
impasse, se o Relator- dO Sen<:1do apresenta 
um substitutivo ao-su_bstitutivo da Câmara, en­
tão, haveria turno suplementar. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SoUsa) 
- Haveria uma subemenda. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Have­
ria turno suplementar, onde se poderia apre­
sentar emenda. Agora, se - como entendo 
- não se trata de apresentar substitutivo e, 
apenas, analisar o substitutivo da Câmara ado­
tando ou n~o emendas, então, me parece_que 
o artifício que eu gostaria de utilizar não _tem 
cabimento. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O art. 287 diz literalmente _o seguinte: 

··o st.tbstítutivo da Câmara a projeto 
do Senado será considerado série de 
emendas e votado, separadamente, por 
artigos, parágrafos, incisos, alíneas e 
itens, em correspondência aos do projeto 
emendado, salvo aprovação de requeri­
mento para votação em globo ou por gru­
pos de dispositfvos, obedecido o dispost0 
no parágrafo único do artigo anterior." 

O SR. JARBAS PASSARINHO- V. EX' 
é um magnífico Jedor do Regimento. Agora, 
o que eu diria mais, nO momento, é qUe fica­
mos nesta solução: ou aceitamos - e neste 
caso pela sugestão do Senador Roberto Cam­
pos - o texto da Câmara ness_e_ ponto, ou 
voltamos ao texto original do Senado. 

Não haverá como compatibilizar entre 2% 
e0.5%. ~ ··:·· 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-- Exatamente. Conc::ordo plenamente com 
V. EX' 

Co_nti_nua em discussão a matéria. (Pausa.) 
Não havendo mais quem peça a palavra, 

encerro a discussão. 
Votação, em globo, das alterações propos­

tas pela Câmara dos Deputados que lograram 
parecer favorável da Comissão de Assuntos 
Econômicos, em primeiro JufJar. 

O Sr. Ronan Tito- Voto contra as emen­
das em globo oferecidas pela Câmara e acato 
apenas as emendas aceitas, não pela Comis­
são, mas, pelo Relator. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-É o que está dito aqui, nobre Senador. 

Votação, em globo, das alteraç_ões propos­
tas pela Câmara dos Deputados que lograram 
parecer favorável da Comissão de Assuntos 
EcOnôinicOS, no caso o parecer do nobre Re­
lator. 

O SR. JARBAS PASSARINHO-Inclui­
das aquelas que S. Ex" aceitou; agora, verbal­
mente. 

O SR. PREsiDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Podemos considerar em globo, já que fo­
ram aceitas e incorpo~adas ao parecer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO-S. EX' 
incorporou ao parecer. 
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O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Já que foram incorporadas ao parecer, con­
sideramos, então, incluídas. 

Votação:, em globo, das emendas. 
Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.)_ 
Aprovadas. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Votação, em globo, das disposições do 
substitutivo da Câmara dos Deputados com 
parecer contrário da Comissão. 

Os Srs. Senadores que as aprovam queiram 
permanecer sentados, (Pausa.) 

Rejeitadas. 
A matéria vai à Comissão Diretora, para a 

redação final. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Sobre a _mesª, parecer da Comissão Dire­
tora, oferecendo a redação final da mªtéria, 
o qual será lido pelo Sr. Primeiro Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N' 427, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n• 45, de 1989 (n• 3.931189, na Câ· 
mlm!l dos Deputados). 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n? 45, de 
1989 (n9 3.931/89, na Qmara CIOs l)eputa­
dos), que institui, para os Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios, corripensação financeira 
pelo resultado _da exploração de petróleo ou 
gás natural, de recursos hídricos para. fins de 
geração de energia elétrica de recursos mine­
rais em seus respectivos territórios, plataforma 
continental, mar territorial ou zona econômica 
exclusiva, e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 13 de de­
zembro de 1989. - Nelson Carneiro, Presi­
dente-PompeudeSousa, Relator-Mendes 
O:male - Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER N• 427, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do Se­
nado n•45, de 1989 (n' 3.931189, na CJ. 
mara dos Deputados), insiitw: para os Es­
tados, Distrito Federal e Municíphs.- com­
pensação financeira Pelo resultado da ex­
plora~ão de petróleo ou gás natural, de 
recursos hfdrtcos para finS de geração de 
energia elétrica, de recursos minerais em 
seus respectivos territórios, plataforma 
continental, mar territorial ou zona econô­
mica exclusiva, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional-decreta: 
Art. 1 ~ O aproveitamento de recursos hí­

dricos, para fins de geração de energia elétrica 
e dos recursos mfnerais, por quaisquer dos 
regimes previstos em lei, ensejará compen­
sação financeira aos Estados, Distrito Federal 
e Municípios, a ser calculada, distribuída e apli­
cada na forma estabelecida nesta Lei. 

Art. 2° A compensação pela utilização de 
recursos hídricos, para fins de geração de 
energia elétrica, será de 6% (seis por Cehfo) 
sobre o valor da energia produzida, a ser paga 

pelos concessionários de serviço de energia 
elétrica, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, em cujos territórios se localizarem 
instalações destinadas à produção de energia 
elétrica, ou que tenham áreas invadidas por 

_ águas dos respectivos reservatórios. 
____ §_lo A distr(b1,.1ição da_ compensação fi­
nanceira de que trata este artigo· será feita da 
seguinte forma: 

1-50% ( dnqüenta por cento) para os Es­
tados e para o Distrito Federal; 

ll-50% (cinqüenta por cento) para os Mu­
nicípios. 

§ 29 A distribuição da compensação fi· 
nanceira, referida no § 1 ~ deste artigo, será 
aplicada também aos royalties devidos ao Bra­
sil, conforme previsto no Anexo C, item lll-4, 
do Tratado de ltaipú, assinado em 26 de mar­
ço de 1973, ~ntre a República Federativa do 
Brasil e a República do Paraguai, bem como 
os documentos interpretativos subseqüentes, 
aplicando-se igual critério a futuros aproveita­

-mentos hidrelétricos fronteiriços internacio­
nais. 

Ari--3~ O V a for- da- compensação financei­
ra corresponderá a um fator percentual do 
valor da energia constante da fatura, excluídos 
oS tributos e empréstimos coinpulsórios. 

§ 1 ~ A energia de hidelétrica, de uso priva­
tivo de produtor, quando aproveitada para uso 
externo de serviço- público, também será gra­
vada com a aplicação de um fator de 6% (seis 
por cento) do valor da energia elétrica corres­
pondente ao faturamento calculado nas mes­
mas condições -e preços do concessionário 
do serviço público locai. 

_ §,29 __ Compete ao Departamento Nacional 
de Aguas e Energia Elétrica- DNAEE, fiXar, 
mensalmente, com base__nas tarifas de supri~ 
menta vigentes, uma tarifa atualizada de refe­
rência, para efeito de aplicação das compen~ 
sações financeiras, de maneira uniforme e 

-__ equalizada, sobre toda a hidreletricidade pro­
duzida no País. 

Art. 4~ .t: isenta do pagamento de com­
pensação financeira a energia elétrica: 
I-produzida pelas instalações geradoras 

com capacidade nominal igual ou inferior a 
10.000 kw (dez mil quilowa\ts); -
li-gerada e consumida para uso privativo 

de produtor (autoprodutor), no montante cor­
respondente ao se_u consumo próprio no pro­
cesso de transformação industrial; quando 
suas instalações industriais estiverem em ou­
tro Estado da Federação, a compensação será 
devida ao Estado em que se localizarem as 
instalações de geração hidrelétrica; 

IH- gerada e consumida para uso privativo 
de produtor, quando a instalação consumi­
dora se localizar no Munidpio afetado. 

Art. 5o Quando o aproveitamento do po· 
tenda! hidráulico atingir mais de um Estado 
ou Município, a distribuição dos percentuais 
referidos· nesta Lef será feita proporcionalmen­
te, levando-se em consideração as áreas inun­
dadas e outros parâmetros de interesse públi-
co regional ou local. _ 

Parágrafo único. O Depaitãmento Nacio­
nal de Águas e Energia Elétrica - DNAEE, 
elaborará, anualmente, os estudos necessá-

rios à operacionalização dos critérios estabe­
lecidos no caput deste ar:tJ_go: 

Art. 6~ A compensação financeira pela ex­
ploração de recursos minerais, para fins de 
aproveitamento econômico; -será" de até 3% 
(três por cento) sobre o valor do faturamento 
líquido resultante da venda do produto mine· 
ral, obtido após a última etapa do processo 
de beneficiamento adotado e antes de sua 
transforJTiação industrial. 

§ 1 ~ Para o efeito do cálculo de compen­
saçãCr financeira de que trata o caput deste 
artigo, entende-se por faturamento líquido o 
total das receitas de vendas, excluídos os tribu­
tos incicentes sobre a comercialização do pro­
duto mineral, assim como as despesas com 
transportes e seguros. 

§ 2° O percentual a que se refere o caput 
deste artigo variará de acordo com as seguin­
tes classes de substáncias minerais: 

l-minério d~ alumínio, manganês, sai-ge· 
ma e potássio: 3% (três por -cento); 

Il- ferro, fertilizantes, carvão, ouro e de­
mais substâncias- inül.erais: 2% (dois por cen­
to); - -- -

llf-pedras preciosas, pedras coradas lapi­
dáveis, carbonatos e metais- nobres: 0,2-% 
(dois décimos por·cento). 

§ 3° A distribuição da compensação fi­
nanceir-a de Cfue trata este artigO s-e!rá reita da 
seguinte forma: 

1-45% (quarenta e cinco por cento) para 
os Estados e Distrito Federal; 

H-50% (cinqüenta por ·Cento) para os Mu­
nicípios; 

lll-5% (cinco por c-ento) para a consti­
tuição de_ um Fundo de Pesquisa de Recursos 
Minerais no Estado de origem do minério, na 
forma da lei. 

Art. 7~ O art. 27 e seus §§ 4o e 6~. da Lei 
n" 2.004, de 3 de outubro de 1 953, alteiada 
pelas Leis- n"5 3 .251, de 2 de setembro de 
1957, 7.453, de 27 de dezembro de 1985 e 
7.525, de 22 de julho de 1986, passam a viga--­
rar com a seguinte redação: 

''Arl 27. A sociedade e suas subsi-
- diárias ficam obrigadas a pagar a com­

pensação financeira aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios, correspondente a 
5% (cinco por cento) sobre o valor do 
óleo bruto, do xisto betuminoso e do gás 
extraído de seus respectivos territórios, 
onde se fvcar a lavra do petróleo ou se 
localizarem instalações marítimas ou ter­
restres de embarque ou desembarque de 
óleo bruto ou de gás natural, operados 
pelo Petróleo Brasileiro SA -Petrobrás, 
obedecidos os seguintes critérios: 
t- 70% (setenta por cento) aos Esta­

dos produtores; 
D- 20% (vinte por c-ento) aos Municí­

pios produtores; 
m-10% (dez por cento) aos Municí­

pios onde se localizarem instalações ma­
rítimas ou terrestres de embarque ou de­
sembarque de óleo bruto e/ou gás n_atu­
ral." 
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§ 4'~ É também devida a compensaÇão-: 
financeira aos Estados, Distrito Federal e Mu­
nicípios confrontantes, quando o óleo, o xisto 
betuminoso e o gás forem extraídos da plata­
forma continental nos mesmos 5% ( dnco por 
cento) fixado_ no caput deste artigo, sendo 
1,5% (um e meio por cento) aos. Estados e 
Distrito Federal e 0,5% (meio por cento) aos 
Munidpios onde se localizarem instalações 
marítimas ou terrestres de embarque ou de­
sembarque; 1,5% (um e melo por cento) aos 
Municípios produtores e suas respectivas 
áreas geoeconômic:~s; 1% (um por cento) ao 
MiniStério da Marinha, para atender aos encar­
gos de fiscalização e proteção das atividades 
econômicas das referidas áreas e 0.5. (meio 
por cento) para constituir um Fundo Especial 
a ser disbibuído entre todos os Estados, T erri­
t6rios e Municípios. 

§···s~·-õ-;·~do0~tt6;i;--~-M~~~~i;i~; 
centrais, em cujos lagos, rios, ilhas fluviais e 
lacustres se fizer a exploração do petróleo, xis· 
to betuminoso ou gás, farão jus à compen~ 
saç:ão financeira prevista no caputdeste artigo, 

Art. se o pagamento das compensações 
financeiras previstas nesta Lei, iriclusive o da 
indenização pela exploração do petróleo, do 
xisto betuminoso e do gás natural será efetua· 
do, mensalmente, diretamente __ aos Estados, 
ao Distrito feder.if:a6s Municípios e aos ór­
gãos da administraÇão direta da União, até 
o úJtimo dia útil do mês subseqüente ao do 
fato gerador, vedada a aplicação dos recursos 
em pagamento de dívidas e no quadro perma­
nente de pessoal. 

Parágrafo único. O não~cumprTrhento do 
prazo estabelecido no caput deste artigo impli­
cará correção do débito pela variação diária 
do Bônus do Tesouro Nacional - BTN, c:iu 
outro parâmetro de correção monetária que 
venha a substituí-lo, juros de mora de 1% (um 
por centq) ao mês e multa .de 10% (dez por 
cento) aplicável sobre o montante final apu­
rado, 

Art. 9'-' Os Estados transferirão aos Muni­
cípios 25% (vinte e cinco por cento) da parcela 
da compensação financeira que lhes ê atri­
buída pelos arts. 2~. § 1", se, § 3~ e 7~ desta 
Lei, mediante observância dos mesmos crité· 
rios de distribuição de recursos estabelecidos 
em decorrênda do disposto no art. 158, inciso 
IV e respectivo parágrafo único da Constitui· 
ção, e dos mesmos prazos fixados para a en­
trega desses recursos, contados a partir do 
recebimento da compensação. 

Art. 1 O. O Poder Executivo regulamenta­
rá esta Lei no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias da data de sua publicação. 

Art I 1. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, 

Art. 12. Revogam-se os§§ 19 e :2,9 do arl 
27 da Lei n9 2.004, de 3 de outubro de 1953, 
na redação que lhes foi dada pela Lei n~ 7 .453, 
de 27 de dezembro de 1985 e as detT'.ais dis­
posições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer uso da pa­
lavra, encerro a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
...=..Esgotada a Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à votação do Requerimento 
n9 736 de 89, de urgência, lido no Expediente, 
para a Mensagem n" 326, de 1989. 

Em vota_ção. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 

pe11nanecer Sentados. (Pausa.) 
-Aprovado. 

~-A-matéi'iõ3 ·a que se refere o requerimento 
será incluída na Ordem do Dia da segunda 
sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Passa~se à votação do Requeriment_o n" 
737, de 89, de urgênd<l, lido no Expediente, 
para a Mensagem n" 182, de 1989. 

Em votação. 
Os Sfs. --seTiâdores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
'Aprovado. 
A matéria a que se refere o requerimento 

será_ incluída na Ordem do Dia da segunda 
sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Sobre a mesa, requerimento que será lido 
pelo Sr. 1~ Se_cretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQOERIMENTO 1'1• 7;18, DE 1989 

-Nos termos do art. 321 do Regimento inter­
no, requeiro àispensa de publicação, para ime­
diata discussão e votação da redaç:ão final do 
Projeto de Resolução n~ 86, de 1989, que dá 
nova redação ao art. 617 do Regulamento Ad­
ministratiVo do Senado Federal. 

Sala elas Sessões, 13 de dezembro de 1989. 
-Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
--Aprovado o requerimento, passa-se à ime­
diata apreciação da matéria, constante do Ex­
pediente da presente sessão. 

Em discussão_ a redação final. (Pausa) 
t:-lão havendo quem peça a palavra, encerro 

a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

_t: -a seguinte--a reda_çào ~naJ_ aprovada: 

PARECER 1'1• 425, DE 1989 

Redação final do Projeto de Resolução 
-n~ 86, de 19_89. --

A Comissão Diretora apresenta a redação 
fmal do Projeto de Resolução n9 86, de 1989, 
queclá-nova teâação aO' art. 617 do Regula­
mento Administrativo do Senado Federal. 

Sala de Re1,1ntões da Comissão, 13 de de­
zembro de 1989. - Nelson Carneiro; Presi­
dente -Pompeu de SpusaF Relator- Nabor 
JúmOr- Divaldo Suruagy. 

~ANEXO AO PARECER N'425,DE 1989 

Redação _/jna! do Projeto de Resolução 
no 86. de 1989. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, , Presidente, nos termos do art. 48, itern 
28-do Regimento lilierilo, promulgo a seguinte 

RESOLUçAO N• .-DE 1989 

Dá nova redação ao art. 617 do Regula: 
mentoAdmínis_trativo do Senado Federal 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1° O art. 617 do Regulamento Admi­

nistrativo (ResOlução n" 58, de 11_ d~ novem­
bro de 1972), passa a vigorar corO a seguinte 
redação: 

"Art. 617. Éproibidooportedearma 
de qualquer espécie, tanto nas dependên­
cias do Senado F ederê!l, como nas dos 
seus órgãos su_p.§:[VIsionados. 

§ 1? O disposto neste artigo não se 
aplica quanto às pessoas que, por expres­
sa imposição legal, só possam exercer 
as respectivas atividades profissionais, no 
àmbito do Senado Federal, portando ar­
mamentos, nem àquelas designadas para 
prestar ~egurança pessoal a autoridades 
nacionais ou eStrangeiras, desde que, 
neste último caso, haja comunicação es~ 

- crita, com antecedência mínima de qua· 
renta e oito horas, indicando o número 
e o nome dos servidores destacados para 
este fim. 

§ 2? Ocorrendo --a hipótese prevista 
no caput deste artigo, será lavrado auto 
de apreensão da arma, dando-se ciência 
ao Diretor~Geral, que adotará as provi­
dências legais pertinentes ao caso," 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. -

Art. 3? Revogam-se as disposições em 
contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Há oradores inscritos. 

Concede a palavra ao nobre Senador Oda­
cir So_are.s,_ 

Q SR. ODACIR SOARES (PFL - RO. 
Pronunda o seguinte discurso.) ....:.... Sr. Presj­
dente, Srs. Senadores, traTiscende a interesses 
meramente jorna1ísticos a matéria intitulada 
"Mundo cão do PS do HB - Doentes agoni­
zam nos corredores", velculada pelo jornal N­
to Madeira, edição de I O e 11 do corrente, 
na qual o repórter Rubens Coutinho aborda 
a crise pela qual passa o Hospital de Base 
de Porto Velho. Também transcende limites 
humanos o nív-el d~_ dediçaç?o que a reporta~ 
gem índica ser esperado dos funcionários da­
quele hospital. 

oa m-esma forma como aÇiride aos pacien­
tes· e seus- familiaie5-ouvlr q'üéiXas doS-servi­
dores do hospital com respeito a salários e 
condições de trabalho, também agride ao fun­
ctonáiio ter-- que dedicar-se à saúde de seus 
clientes e, ao mesmo tempo, não poder, por 
absoluta falta de meios, prover a sua mesma 
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ou a saúde de seus próprios filhos. Os salários 
pagos pelo sistema oficial de saúde do Estado 
tornam inviável ã alir'neiltação necessária e 
condições higiênicas de habitação. Sem que 
se atenda tais itens, impossível haver saúde. 
Cómo é que se-Sentiria- qualquer um de nós, 
ao ter que dar a nosso semelhante, por dever 
nosso de oficio, algo de que não dispomos 
para nós mesmos e que sabemos não poder 
alcançar? 

Pode um profissional da saúde ter bom àni­
fno para o exercício de sua profissão, no mo­
mento em que ele sabe que a estrutura e todas 
as circunstâncias do sistema em que opera 
são adversas a esse exercício e fatalmente 
anularão qualquer es[orço? 

Nenhum ser humano tem yocação natural 
para o papel de Sisifo. Rolar pedras simples­
mente por vê-las rolando, contraria frontal­
mente a natureza humana. Lutar contra forças 
que sabemos superiores às nossas é sempre 
absurdo. Ninguém tem vocação Para o absur­
do, podendo embora suportar situações que 
dele se abeirem, ou áté mesmo o alcancem, 
Isso circunstancialmente_ e por tempo limíta­
do. Esperar -de médicos e enfermeiros que 
se dediquem de corpo e alma a tratar de males 
que, por circunstâncias de atendimento ou pe­
la própria natureza dos mesmos não podem 
ser curados, é esperar de homens algo que 
não ê humano. 

A revolta da população de Porto Velho, justa 
por demais, deve entretanto ser canalizada pa­
ra os governantes, não para o pessoal do Hos­
pital de Base. Só o servf_ço médico ou de_erifer­
{nagem bem aparelhado, bem suprido e bem 
remunerado admite culpabilidade de seus 
membros por negligência, desídia, insen_sibi­
lidade ou qualquer mau atendimentO. Esse, 
em definitivo, não é o caso do sistema hospi­
talar do Estado de Rondônia. 

Outra denúncia do jornalista é que os fun­
cionários do Hospital de Base permanecem 
longe dos doentes, em salas bem ventt1adas. 
Será isso condenáVel? A resposta é, mais uma 
vez, não. Ou poderíamos nós, por qualquer _ 
razão, exigir que alguém se exponha perm-a­
nentemente _a contrair do_enças que, pelo me­
nos nas condições em que aquele órgão vem 
operando, são incuráveis? Não podemos se­
quer tachar de des_umano aquele que age para 
preservar sua própria saúde, sua integridade, 
sua vida, mesmo agindo c_o_ntra _outrem ou 
deixando de agir em favor dos mesmos. Táts 
atos ou omissões se inserem no capítulo das 
coisas que o Direito e os Costi.liTies-classificam 
como legítima defesa, e nada mais tenho a 
acrescentar a esse parágrafo. 

Recupere-se o Hospital de Base, dando-lhe 
condições reais de operação; instaure-se ·um 
sistema efetivo de prevenção contra infecÇões 
:H.ospitalares; treiOe-se aâequãdamente o pes­
soal de apoio; remunere-se condignamente 
a todo o pessoal - médicos, enfermeiros, 
ciândentes, burocratas, faxineiros; dêMse a "es­
se pessoal o mínimo de assistência patronal 
e social que se deve dar a quem deve dar, 
pOr sua vez, o melhor de si à população, então, 
e só então, se poderá acusar esse ou aquele 
de indiferente, de desidioso. 

Que a conta da doença e do restabeleci­
mento do Hospital de fuse seja pois debitada, 
como deve ser, a seu único responsável, ao 
governo Jerônimo Santana. 

Sr. Presidente, era o que tinha a dizer. (Muito 
bem!) 

DOCUMENTO A Q/.JE SE REFERE O 
SR. ODACIR SOARES EM SEU DISCUR­
SO: 

~- ~-MUNDO CÃO NO PS DO HB 
DOENTES AGONIZAM NOS CORREDORES 

Porto Velho, domingo 1 O, segunda-feira, 
11-12-89 

A situação dos doentes internados no Hos­
pital de Base deverá ser agravada a partir de 
amanhã, quando os funcionários da institui­
ção, que já deflagraram uma "operação tarta­
ruga", -prometem paralisar de vez as atividades 
rétVindlcando _melhores salários e condições 
de trabalho. Na manhã de ontem, no Pronto 
SoCorro do RB, o quadro era o pior possível: 
doentes agonizavam nos corredores pedindo 
"pelo amor de DeUs" para serem atendidos, 
as enfermeiras e auxiliares reclamavam dos 
salários e os parentes dos pacientes davam 
declarações iradas contra a atual administra-
ção. . 

Doentes de todas as idades se amontoam 
a cada minuto nos corredores do Hospital. 
Uns, com mais sorte, encontram colchões ve­
lhos, sujos e infectados para deitar; outros são 
colocados no chão, independentemente da 
enfermidade. Lamentos e choros já viraram 
rotina no PS, onde segundo uma auxiliar de 
enfermagem, '"se morre mesmo pela falta de 
atendimento" (Página 4 do 1 ~ Cad.). 

HB PODE PARAR AMANHÃ~: 
PACIENTES SOFREM NO PS 

OS 1LihCiolláriOs do Hospital de Base estão 
ameaçando uma nova greve a partir de segun­
da-feira. Na verdade, os servidores da institui­
çãojá estão parados, numa operação "tartaru­
ga". Com isso, os"'doentes se amontoam nos 
corredores do Pronto Socorro, onde o mau 
cheiro e a sujeira só se assemelham a peixarias 
e açougUes em fim de feira. EnqUanto os 
doentes agonizam nos corredores, as enfer­
meirâs e auxiliares "batem- papo" descontrai­
darriente em salas fechadas e bem ventiladas. 

Na _manhã de ontem, os repórteres_ dOA/to 
Madeira procuraram O diretor do Hospital de 
Base, médico Geriival Queiroga, em seu gabi­
nete. Na portaria, uma funcionária explicou 
·que 6 diretor nunca vai ao hospital aos sába­
dos e domingos. 

No início-de sua administração no HB, Que i­
roga convidou o repórter Rubens Coutinho, 
do Alto Madeira, para visitar, "a qualquer dia 
e qualquer hora", as dependências da institui­
ção para "avaliar as mudanças introduzidas''. 

O que a reportagem constatou, na manhã 
de ontem, é bem diferente "das mudanças 
introduzidas" de_ Queiroga. No decorrer, um 
homem com a perna literalmente apodrecida 

pedia a -um PM para ser atendido; um jovei-n 
se contorcia de dor em cima de um colchão 
sujo, com a mão no abdômem ferido, aguarM 
dando a aplicação de medicamento. Até crianM 
ças agonizavam, sem atendimento nenhum. 
Fora do Pronto Socorro, a PM se mantinha 
de prontidão para entrar em ação caso os 
ânimos dos parentes dos doentes se exaltas· 
sem. 

Uma auxiliar de enfermagem do Hospital 
resumiu bem a situação daquelas pessoas: 
"'Aqul morre mesmo". Uma enfermeira· foi 
ffiãiS :&rarida em suas declaraÇões: "b proble­
ma é saladar'. Mas a auX11iar de enfermagem 
insistiu que "o pessoal não está recebendo 
sequer o pagamento do mês e não pode pagar 
a passagem do ônibus para vir trabalhar"'. 

Já se tomou um instinto natural de quem 
penetra no Hospital de Base o gesto de "res­
pirar pela boca", para não inalar o mau cheii-o 
dos corredores. "Isto aquí náo pode continuar. 
O governador precisa toma-r providência ime­
diatamente. O que-estão fazendo aqUi é uma 
desumanidade, uma falta de respeitO aO cida­
dão", desabafou o pai de um ·paciente inter­
nado no PS e que pediu par-a não ter o nome 
dtado temendo represálias ao filho. (Rubens 
Coutinho) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Már­
cio Lacerda. 

O SR. MÁRCIO lAcERDA (PMDB -
MT. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, os povos de todo o 
mundo vivem um momento de indiscutível 
magnitude no campo das suas mútuas rela­
ções internacionais. Os recentes aconteci­
mentos no leste europeu estão a exigir profun­
das refl&õ.es de todos nós. Afinal, as bruscits 
mudanças na cena polítfca hão de provocar, 
a curto e médio prazos, alterações de grande 
porte nos âmbitos econômico, soda! e cultural 
das nações envolvidas, com reflexos inevitá­
veis em quase todas as sociedades do mundo 
contemporâneo. 

Nesse passo, a América Latina, agora mais 
que antes, não pode ficar desatenta. Precisa­
mos, nós, os povos latino-americanos, traçar 
as linhas mestras -da nossa ação integralista 
dividindo-a em três campos: o primeiro, em 
relação _aos países desenvolvidos, indepen­
dente dos regimes econômicos e polítkos aí 
aáotados; o segundo, no contexto do Terceiro 
Mundo, ao qual estamos diretamente vinculaM 
dos; e finalmente, o terceiro, quanto ao próprio 
inter-relacionamento na América Latina, a ne­
Cessária construÇão solid"árJa do nosso futuro, 
enquanto povos integrados geograficamente, 
n1Uito embora, quase sempre·, distanciados 
por diferenças de ordem histórica, cultural e 
econômica, ainda, qUe, paradoxalmente, nes­
ses mesmos aspectos, muita Coisa noS a~se­
melhe e nos aproxlme. - -

Srs. Senadores, nesta oportunidade preten­
do situar minha despretensiosa análise apenas 
no univerSo !'estrito da integração do Brasil 
com os seus vl~nhos latino-americanos. 
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Aliás, nunca é demais lembrar, tal preocu­
pação não é nova. Ainda na terceira década 
do século passado, Simon Bolívar antevendo 
o poder de opressão a ser exercido pelos Esta­
dos Unidos da América, buscava a criação­
da República dos Andes. Era a visão de um 
dos nossos- maiores estadistas a prõpor a inte· 
grldade e independéncia desse imenso territó­
rio, onde a natureza depositou fantástico po· 
tencial de riquezas. 

Um século e meio depois, permanecemos 
apenas solidários ·nas nossas múltiplas dificul­
dades. O sonho de Bolívar, com relação ao 
estado-continente.- continua apenas um so­
nho. Enquanto isso; tangidos pelo dinamismo 
do mundo moderno, seguimos nossa_ sina de 
meros fornecedores de matéria-prima e de 
mão-de-obra baratas. 

A constatação dessa realidade foi o elemen­
to motivador dos membros da Assembléia Na­
cional Coristituinte quando deliberclram inse­
rir, no· texto da atual Carta Politica do nosso 
País, o parágrafo úriico do art. 4~, nos seguintes 
termos; -- = 

"A República Federativa dÕ Brasil bus­
cará a integraçã-o ec-onômica, política, so­
cial e cultural dos povos da América Lati­
na, visando a formação de uma comu­
nidade latino-americana de nações." 

Hoje, quando vemos raiar a última década 
do século vinte, toma-se imperioso fincar os 
alicerces dessa nova comunidade que há de 
surgir entre o Atlântico e o Pacífico, unindo 
os povos de quatorze países num esforço co­
mum, sem o qual não recuperaremos-o longo 
tempo perdido desde a época em que aqui 
aportaram os nossos colonizadores, espa­
nhóis e portugueses. 

Todavia, Sr. Presidente, Sf-s. Senadores, não 
podemos mais incorrer no erro já seCular de 
buscar o processo de integração com base 
exclusiva nos aspectos econômicos. A ec-oncF 
mia, por suas tantas facetas, provoca naturais 
conflitos de interesse e, à falta de laços mais 
fortes, tais como aqueles decorrentes da inte­
ração cultural, faz estancar todo e qualquer 
fluxo desenvolvimentista cuja base resida na 
simples relação de trocas. 

Nesse sentido, entendemos ser impossível 
implementar qualquer projeto integracionista, 
bilateral ou multilateral, sem a indispensável 
consideração às peculiaridades culturais, polí­
ticas e históricas dos povos latino-americanos. 
Assim agindo, estaremos partindo das nosss 
afinidades, das nossas convergências e, é cla­
ro, no instante em que aflorarem as dúvidas 
e os conflitos de interesses, tão naturais quan­
to inevitáveis, teremos condições para superar 
as dificuldades decorrentes do egoísmo nacio­
nalista de cada povo para atingir o objetivo 
maJor, qual sej<l, o de somar esforços n·a con­
secução de projetos só realizáveis se intenta­
dos de forma conjunta. 

Convérri ressaltar não s_er recente a preocu­
pação com o aspecto cultural no processo 
integracionista dos povos latino-americanas. 
Pelo contrário, desde 1886, nada menos que 
102 aCordos foram celebrados entre os países 
da América do Sul nos campos educacionais 

e culturais. A prova mais evidente dos obstá­
culos aí enfrentados está no fato da não ratifi-
cação de _66 deles. -

A explicação para tamanho descaso é uma 
só: __ as au_toridades_lém muito tempo para o 
trato das questões políticas e econômicas 
mas, lamentavelmente, pouco ou quase nada, 
para o conhecimento de tudo relacionado à 
educação e à cultura. O que não se perc-ebeu, 
ainda, ê estar justamente aí o chamado "nó" 
do problema. 

A América Latina a cada ano mergulha mais 
e mais no abismo de uma terrível dívida social 
onde, _entre outraS variantes, o analfabetismo 
cre-scente se destaca mais na condição de 
ameaça do que, propriamente, como um pro­
blema a ser resolvido. Infelizmente, os gover­
nantes latino-ameriçan_os, ao longo das_ últi­
mas décadas, não se _deram conta da impor­
timcia dos investimentos no setor educacional. 

E educação, Sr. Presidente, Srs: Senad_ore_s, 
nãQ_é apenas um meio para se tirar as pessoas 
do estado de _ignorância e habilitá-las a uma 
Prolíssão pela qual melhor possam· obter o 
sustento prõprío e o das suas respectiva~ famí­
lias. Educação é algo_ de importànda maior, 
é o caminho mais quto para integrar essas 
pessoas à sociedade como um todo, é, em 
derradeira análise, o processo pelo qual se 
pode dotá-las do instrumental de conheci­
mentos com o qual ser-lhes-á possível enten­
der os múltiplos aspectos culturais onde se 
assenta o sentimento da própria nackmalida· 
de. 

Neste sentido, a integração latino-ame~;ka­
na só se dará quando aos nossos povos for 
possibilitado conhecer e entender a sua maior 
riqueza; a própria cultura, assim entendida a 
soma das tantas culturas que, ao longo de 
cinco séculos, os europeus, os asiáticos, os 
orientais, os negros e os índios nos legaram. 
Quando atingirmos esse estágio teremos, 
tairibérn, alcançado o conhecimento pleno da 
nossa maior força, uma força escondida no 
interior do nosso inconsciente coletivo: o senti­
mento de latinidade. 

A América Latina de hoje é o resultado de 
quinhentos anos de espoliação e dependên­
cia. No início da colonização e até bem pouco 
t_gmpo atrás as potê-ncias exteriores queriam 
apenas nossos minerais. Depois, de forma su­
cessiva, década após década, aviltaram os pre­
ços dos nossos produtos, exploraram a nossa 
força de trabalho e chegaram aos dias atuais 
impondo a cada um dos povos l,:)tino-ame­
rtcanos a fortna de opressão_ Tnã.is absurda, 
violenta e desumana: a de exportadores de 
capital. 

Para que se possa avaliar a dimensão_ desse 
problema," basta Ier:nbrar que só na década 
de 1980" os países latino-americanos pagaram 

~ de jUros, relativos a uma dfvida sempre cres­
cente, maiS de 300 bilhões de dólares. Se me­
_tade desse dinheiro tivesse sido aplicada na 
construção de esColas e a outra metade na 
formaçãO e remuhêrãÇ:ão de professores, o 
analfabetismo na América Latina estaria redu­
zido a praticamente zero. 

Jsso, é evidente, não interessa aos modernos 
colonizadores. A escravidão à qual está sub-

metida a maioria da nossa gente não é mais 
a do trabalho forçado e sem remuneração, 
à base da chibata e dos guilhões. É pior. Quan· 
do a humanidade alcança vitórias fantásticas 
nos campos cientffic6-e tecn6fógico, os gover­
nos dos países mais desenvolvidos não hesi­
tam em escravizar nações inteiras suprimin­
d.o-lhes exatamente o direito que lhes é funda· 
mental nesse instante da evolução humana: 
o direito ao conhecimento, á luz do saber. 

_Todavia, a preocupação que ã.gora mani­
festo não é recente. Já em 1945, durante uma 
co~ferência aos estudantes chilenos, o emi­
nente intelectual Victor Raúl Haya de La TOrre 
dizia: 

"Estimados companheiros da nova ge· 
ração,seu problema não é o imperialismo 
econômico, como pensam e como estão 
estudando. Já escrevi que Isso está supe­
rado. O problema é Hollywood. Senhores, 
nas próximas décadas, o problema da 
América Latina, quanto ao desenvolvi­
mento, é a presença dos meios de comu· 
nicação, _que se vão aperfeiçoando no 
mundo desenvolvido, porque a econo· 
mia, a técnica e a ciência, vamos absor­
vê-las e vamos torná-las até mais eficien­
te. Mas o que não vamos poder superar, 

--pelo menos durante muito tempo, é o 
modo como esses povos utilizaram sua 
própria cultura e vão utilizar as técnicas 
modernas para projetá-las por todo o 
mundo. Esse imperialismo de Hollywood, 
não vamos superá-lo. A América Latina 
não terá uma Hoiiywood." 

De La T erre tinha razão apenas em parte. 
Ao contrário do que esperava, não absorve­
mos e nem tornamos mais eficientes a téCniCa 
e a ciência dos desenvolvidos. A industriali· 
zação ganhou contornos de verdadeira ideolo­
gia e aumentou a nossa dependência tecnoló­
gica. Passionais de índole e de sangue, nós, 
latino-americanos, somos nacionalistas exal­
tados. Por querermos estar à frente do nosso 
vizinho com ele não somamos esforços. Ao 
contrário, regionalmente, no campo do desen­
volvimento tecnológico disputamos um ab­
surdo campeonato da segunda divisão. A nos­
sa industrialização é, sob todos aspectos, tar­
dia, pois Já do outro lado do Atlântico e -do 
Pacifico já se vive a era pós-industrial. 

No entanto, De La Torre estava certo com 
relação ao imperialismo cultural. Mais de qua­
tro décadas __ çl~pols, Holly.vood_ continua pre­
sente no dia-a-dia dos latino-americanos. E 
não é só. Nacionalistas extremados no que 
tar19e à convivência com ·as noss-os irmãos 
de fronteira, sem exce_ção, estamos perma­
nentemente abertos à avalanche cultural dos 
desenvolvidos, seja ela p-or intermédio do cine­
ma. das séri_e_s televisivas, das músicas, da ali­
rrient<ição, dos ritos religiosos e.-p()r mais in­
crível que possa· parecer, até m·esmo pelos 
logotipos de produtos e marcas. 

I:. indiscutível o processo de alienação cultu­
ral do povo latino-americano. Sobre esse as­
pecto, faço questão de transcrever o pensa­
mento de Felipe Herrera, ex-presidente do 
Fundo de Cultura da Unesco, quando disse 
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(Cadernos da UnB. Seminário Sobre Integra~ 
ção Latina, 1982, p. 19): 

"Em primeiro fugãr, quero menciciúai 
que as técnicas que determinam a produ­
ção, a_ circulação e o consumo de bens 
e serviços constituem um reflexo cada 
dia mais acentuado do que acontece nas 
sodedades técnica e industrialmente 
mais adiantadas. Muito se discutiu sobre 
a necessidade de contar com técnicas 
intermediárias,_ criadas e desenvolvidas 
em função de nossas "próprias necessi­
dades. Entretanto, é verdade que este pla­
nejamento, sem dúvida extremamente 
válido, não. é mais que uma expressão 
de boas íntenç:ões,já que, de fato, aevoJu.:­
ção econômica e tecnológica latino-ame­
ricana, se realiza com base na crescente 
absorção do khow·how estrangeiro. In· 
clusive utilizamos o conceito de know­
how, e não o conceito espanhol ou portu­
guês da "sapiência", ou-dócónhecirriéntõ­
externo. Dizemos know-how.lsso implica 
que as perspectivas de uma melhoria 
quantitativa ou qualitativa de riossas atívl­
dades dependem muito do exterior. E 
creio que o pfoblema também é claro 
para grande parte de nossos estudiosos 
e de nossos técnicos, e por isso o con­
ceito da cooperação horizontaL Utilizar as 
experiênds que temos entre riosSáS paí­
ses transformou-se em um dos grandes 
motivo_s de nossa integração. E, no caso 
brasileiro permitam-me referir as alterna­
tivas que o Brasil, com base no etano]. 
na biomassa, está procurando encontrar 
nas fontes energéticas tradicionais, e co­
mo, para a América Latina, se abrem 
perspectivas, especialmente para aqueles 
países dependentes dos produtos con­
vencionais. 

Em segUndo lugar, o fato de o sistema 
de produção e consumo estar influindo 
grandemente, por uma ciênc[a e tecno­
logia externas, determina o que, generica­
mente, poderíamos definir como forma· 
ção de recursos humanos, particular­
mente o sistema educacional, em suas 
diferentes formas, que está também forte­
mente influenciado por modelos exter­
nos. Se as possibilidades de desenvol­
vimento modernizante, conforme o crité· 
rio prevalente, estão subordinadas a esti­
los econômicos e técnicos de sociedade 
mais desenvolvidas, conseqüentemente, 
deve-se procurar adotar fatores que são 
pr~requlsitos para esses estilos. Não te­
mos por que o estranhar. A educação 
é vinculada a processos produtivos." 

Como conseqüência, temos, nuin primeirO 
plano, governos frágeis no embate de_ interes­
ses com as··p-otências e_conômicas do mundo 
desenvolvido e, no segundo, instituições de­
mocráticas tão vulneráveis quanto maior a in­
digênCia- dos povos que aqui vivem. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, cinco sécu­
los depois de descoberta, a América Latina 
é um c_onJunto de Estados integrados de for­
ma superficial e marcados pela precariedade 

de suas respectivas independências no campo 
político. 

Voltados apenas para as nossas preocupa­
ções no campo econômico, escolhemos co­
mo primeiros rivais aqueles, que, de fato, po· 
deriam ser os nossos principais pãrceiros. A 
cega procura do desenvolvimento evita o co­
nhecimento ou o reconhecimento das afinida­
des culturais e históricas que deveriam ser 
a base dessa integração tão sonhada e, infeliz· 
mente, tão difícil de ser implementada. 

Aliás, nesse aspecto, merece atenção o edi­
torial de O Globo, de 28-12-88, quando diz: 

"É preciso reconhecer que o avanço 
na sentido da integração tem sido lento, 
exasperadamente lento. Enquanto isto 

_cciriieça a se delinear uma ameaça para 
a América Latina. Repetidas vezes já se 
observou que, economicamente, o mun· 
do capitalista está dividido em blocos: Es­
tados Unidos e Canadá derrubam barrei­
ras comerciaíS; a Europa Ocidental pre­
para-se para passar de mercado comum 
a mercado único; os "tríQn:is" asiáticos 
unem-se ao Japão para formar um grupo 
econômico que promete exibir extraor­
dinária eficiência industrial e comerciaL 
É a evoluçãO a ser desencadeada a partir 
deste novo quadro que tenderá a reper­
cutir de maneira grave na América Latiria. 

( ... ) É esta evolução que constitui uma 
grave ameaça para os países latino-ame­
ricanOs, que poderão perder importantes 
fatias de mercado - e se arriscam a um 
isolamento que é simultaneamente eco­
nômico e teCnológico - sem qualquer 
compensação." 

Na mesma linha, em 17 de novembro últi· 
mo, Beno Suchodolski, diretor do Instituto 
Fernand Brande! de Economia Mundia!, em 
artigo para O Estado de S. Paulo, afirma: 

"Triste América Latina, continente 
abandonado, que nesta década dos 90 
foi esquecida.( ... ) Então, aos latinO-ame~ 
ricanos só resta seguir com suas próprias 
pernas. Propostas do Primeiro Mundo, 
permitindo-lhes um razoável crescimento 
eConômico, não podem-ser aguardadas 
eternamente. Caniinhos precisam ser en­
contrados. 

Uma Amé'rica Latina integrada poderá 
encontrar alternativas industriais que lhe 
permitam crescer e participar do inter· 
càmbio com o mundo industrializado. 

Enquanto o mundo industrial se orga­
niza, os latino-americanos e, especial­
mente, os brasileiros, contemplam sem 
compreender o fato de que seu lugar à 
mesa lhes foi tirado e que ninguém virá 
em seu socorro. 

Deve-se ter presente que a polarização 
da economia internacional deixa muitos 
países isolados, falando sozinhos, em 
bus.~a de parcerias. É preciso ir buscá­
los. 

Sim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, há mui­
tos países isolados e falando sozinhos. São 
parceiros potenciais. Aliás, são mais que isso: 

são companheiros de um mesmo destino. Es· 
tão aQUi mesmo, bem ao lado das nossas fron­
teiraS e têm em suas histórias muita coisa 
semelhante à quilo que a nossa própria história 
registra. Têm eles identidade quase natural 
en1re si e- conosco. As suas e a nossa cultura 
não são diferentes ou incompatíveis. Pelo con­
trário, se ajustam e se completam. Somos, 
enfim, um povo separado apenas por fron­
teiras territoriais no restrito universo de uma 
região. E é no despertar de um sentimento 
comum de regionaltsmo que reside o segredo 
do nosso bem-estar futuro. 

De fato, a cada dia, o conceito de regiOna­
lismo mais se afirma como sucedâneo dO ter­
mo integração. Reconhecendo, .desde Jogo, 
não ser esta uma questão semântica, quere­
mos dizer que a integração latino·americana 
só se dará quando assumirmos uma postura 
regionalista. 

Estudioso do problema, o juiz federal e pro· 
fe~sor na Universidade Federal de Santa Cata~ 
rina, Dr. Silvio Dobrowolski (Rev. de Informa­
ção Legislativa, Senado Federal, n~ 1_02, p. 98); 
enstna: 

"'Na atual conjuntura Internacional, o 
regionalismo assume papel de destaque 
nas relações entre os Estados. A integra· 
ção regional serve de meio para melhorar 
o desempenho, no relacionamento inter­
nacional, dos países assim associados, 
em conseqüência da adição dos poderes 
dos seus membros. A soma em questão 
permite-lhes conseguir resultados que 
sozinhos não· obteriam. 

( ... ) Resultante de proximidades políti­
cas, ideológicas, econômicas, técnicas e 
estratégicas mais do que a simples vizi~ 
nhança territorial, o regionalismo respon­
de à internacionalização de atividades, cu­
ja execução não mais pode ser eficiente­
mente cumprida pelos Estados, .isolada­
mente.-

( ... ) AArnéfica Latin-a com seus proble­
mas seculares.de espoliação e dependên­
cia em prol das potências exteriores, tem 
de unir seus recursos, para formar poder 
conjuntamente, e, assim, reafirmar suas 
particularidades, criar condições para ob­
ter a real independência econômica e lu~ 
tar por um sistema normativo internacio­
nal mais adequado. 

Precursores remotos do processo integra­
cíonalista, Domingo Martinez !rala e Nuno 
Chaves teriam sidO os primeiros €spanhóis 
a subir o rio Paraguai em direção às terras 
brasileir"!:s· Do lado português, Aleixo Garcia 
chegou A foz do Jauru e desandou a caminhar 
rumo ao oeste in4o até os Andes. Depois de­
les, outros se aventuram por toda a região. 
Foram QS padres da Companhia de Jesus, 
foi Antônio Pires de Campos e foi, também, 
Paschoal Moreira Cabral, entre milhares de ou­
tros anÇmimos desbr~vadores, que, do desco­
brimentO à primeira metade do século dez.oito, 
niovidos pela ambição, coragem e heroísmo, 
enveredaram pela terra desconhecida e hostil 
abrindo as picadas para um novo tempo, mes­
mo_ à custa de sofrimento, renúncias e sangue. 
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Hoje, tantos .anos depois, a integração lati­
no-americana ainda é uma obra inacabada. 
Todavia, para nós, brasileiros do Mato Grosso 
e da Amaz6nia, esse processO não pode mais 
ser protelado. Os milhare_s de quilômetros de 
fronteiras com o Uruguai, com o Paraguai, 
com a Bolívia, com o Peru, com a Colômbia, 
com a Venezuela, com as Guianas e com o 
Suriname, têm propiciado, ao longo dos séCuM 
los, a descuberta das nossas muitas afinidades 
históricas, culturais e econômicas, sobre as 
quais discorremos ao longo deste discurso. 

Contudo, a secular vocação integraciona­
lista da região Amazônica, a partir do Mato 
Grosso, não pode ser sufocada pela indecisão 
oficial ou pela lentidão nas ações da tecnobu­
racracia govemamenteyl. Os caminhos abertos 
por Martinez !rala, Nuno Chaves, A1eix.o Garda, 
Pires de Campos e Paschoal Moreira Cabral 
não se constituem em obra de visionários; an­
tes, é o resultado de um esforço descomunhal, 
só possível àqueles homens de visão, que sa­
bem ver além do seu tempo e têm a grandeza 
dvica de se dedicar a uma causa cujoS frutos 
s6 serão colhidos pelas gerações futuras. 

Assim, desde que assumimos a condição 
de representante do Mato Grosso no· Parla­
mento, temos procurado chamar a atenção 
do governo federal para a importância de se 
adotar uma política de integração mais ade­
quada. E não ficamos na fafa relterada ou na 
crítica, às vezes, inócua. Ao contrário, com 
a contribuição indispensável de um grupo ca· 
da vez mais numeroso de lideranças políticas, 
de dasse e populares, estamos implementan­
do, na prática, a infegração com o-·no.s_so Vizi-
nho mais próximo: a Bolívia. _ _ _ 

Desta forma, o citual Governo do Mato Gros· 
so, com o·decidido apoio da Assembléia Le­
gislativa, estabeleceu corno ·prioridades no 
campo internacional, obter status de interna­
cional para o aeroporto de Cuiabá, construir 
o porto de embarque de Cáceres, por sinal 
obra já iniciada, e, finalmente, o asfaltamento 
da rodovia que liga Cáceres a San Mathias, 
na Bolívia. 

A implementação dessas providências é ta­
refa que dispensa esforços-para justificação. 
Afinal, não tem sentido que Mato Grosso, uma 
unidade da Federação que- há séculos tem 
vínculos comerciais com a B_olívia e o Para­
guai, para citar apeneis Os doiS mais impor­
tantes parceiros externos, sequer tenha condi­
ções de permitir aos brclsileiros e bolivianos 
uma viagem mais rápida e cômoda, de duas 
horas e meia, entre Cuiabá e Santa Cruz, ne~ 
cessltando, no mínimo, quatro horas, em ra· 
zão de uma escala obrigatória e descabida 
em Corumbá. 

Com relação à construção do Porto de Em­
barque de Cáceres basta lembrar que a Bacia 
do Alto Paraguai, numa superfície de 400.000 
km2, tem 700 quilômetros de fronteira com 
a Bolívia e 550 quilômetros de fronteira com 
o Paraguai e uma extensão de 2.200 quilôme­
tros de :vtas navegáveis, durante o ano todo. 
Por aí são transportados minérios, cimento, 
dinquerr carvão mineral e derivados de petró­
leo. Alérh do mais, as exportações brasileiras, 

só na década de oitenta, apresenta indices. 
que indicam substancial crescimento. 

O manganês, por exemplo, tem sido expor· 
tado basicamente para a Argentina, f!laS o ini­
cio das atividades de uma siderúrgica no Para~ 
guai, em 1990, certamente, além de melhorar 
a cotação do produto, aumentará a demanda. 
~ sentido contrário, chegam aos dois esta-_ 
dos brasileiros, procedentes do Uruguai e da 
Argentina, gado importado para a formação 
de estoque regulador e para melhoria genética 
do nosso rebanho. Isso sem esquecer o milho, 
o arroz, a soja, o café e o trigo que sobem 
ou descem o rio Paraguai, entre Cáceres e 
Ladário, para atender os mercados prodi.rtor 
e consumidor de Rondônia, Mato Grosso, Ma~ 
to Grosso do SuJ, Paraná e São Paulo com 
a utilização complementar da ferrovia Noroes­
te do BrasiL 

O porto de Cáceres, numa área de 15.725 
m 2, participa do escoamento da produção de 
arroz, milho, madeira e soja, bem como da 
importação de cimento e derivados de petró­
Jeo __ consumi.dos nas áreas circunvizinhas. 
Quando essa obra for concluída ter-se--á dado 
um passo decisivo para a __ t:!3Vegé!ção no rio 
Paraguai com beneficiõS diretos e imediatos 
à rota de comercialização com os países plati­
nas, Ji.uma das alternativas mais baratas e efi­
cientes na consecução da sonhada saída para 
os .dois grandes oceanos, Atlântico e Pacífico. 

Após muitas discussões, finalmente, conse­
gUimos umãprimeira vitória: o porto de Cárce· 
res já está alfandegado. Resta-nos agora, con­
tinuar o trabalho de convencimento das autori~ 
dades brasileiras coin vistas a instalação de 
uma agência da Cacex" em CácereS- e de um 
consulado do Brasil na cidade de San Mathias. 

Finalmente, a terceira, e não menos neces­
sária medida, é a conclusão da rodovia. Sr. 
Presidente, Srs. Senãdores. a Bolívia, por sua 
situação geográfica, deve ser, mais cedo ou 
mais tarde, importante centro comercial por 
onde passarão os· produtos da maioria dos 
países latino-americanos. Incrível, pois, que o 
Brasil não tenha atentado para a necessidade 
de uma ligação rodoviária com esse_ futuro 
centro produtor e esco_ador de riquezas, Mais, 
ainda, quando há declarado e expresso inte-­
resse dos bolivianos nesse sentido. 

E por que os bolivianoS teriam interesse 
em tal obra rodoviária? 

Como foi dito ao longo deste pronuncia­
mento, o conhecimento da história e da cultu­
ra dos povos é fundamental para a tomada 
de decisões políticas com vistas à integração 
eC:onômicã e social. -

A Bolívia, desde a conquista espanhola, es­
teve voltada para a mineração, sobretudo a 
exploração de ~stanho. Hoje, em fac_e da baixa 
cotação internacional desse produto, o país 
enfrenta sérias dificuldades com o crescente 
desemprego na atividade. Com o aumento das 
tensões sociais, o govemo boliviano busca re­
direcionar a sua economia para a agric!-:'_ltura 
e para a pecuária. As terras de maior potencia­
lidade são exatamente as localizadas ao longo 

-'--_ d~ (rQntek.:t __ c;:o_m o Brasil. Aí, pelos estudos 
oficiais do governo boliviano, já se definiu a 
urgência- da conStrução de uma rodoviária-

tronco que ligará as cidades de Santa Cruz 
de La Sierra a San Matias, esta distante apenas 
noVenta quilômetros de Cáceres. 
· St. Presidente, Srs. Senadores, permito-me· 
nesta oportunidade repetir o que -_disse em 
maio deste ano, quando de um encontro reali­
zado na cidade de San Matias, reuníndo lide­
ranças políticas, populares e empresariais da 
Bolívia e do Brasil. Afirmei naquela ocasião, 
a respeito da integração latino-americana, que 
desde os tempos da colonização, a relação 
do Brasil com os outros países da América 
do Sul é a mesma de dois irmàos xipófagos 
gr_udados pelas costas. Está na hora de fazer­
mos a cirurgia para que esses irmãos possam 
se ajudar. 

Em agosto de 1988, durante sua estada 
na Bolfvia, o Presidente José Sarney assinou 
com o Presidente Victor Paz Estensoro um 
Programa de Ãção Conjunta pelo qual os dois 
governos ajustaram acordos com o objetivo 
de uma aproximação mais efetiva. Em maio 
deste ano, quando de uma visita a Cuiabá, 
o Presidente José Sarney reafirmou estar dis­
posto a contribuir com medidas eficazes para 
a consectrçã·o do pióCesso Jntegracloriista. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores~ alguns críti­
cos apressados ou de parcos conhecimentos 
sobre geopolítica têm procurado indisp<?r oS 
bolivianos com todas as propostas brasileiras. 
Argumentam eles que o que queremos é ape­
nas.uma saída para o Pacifico. Perdem tempo 
os que agem assim. Jamais escondemos dos 
bolivianos esse caso objetivo. Sabem eles, 
desde _quando, há décadas, lhes abrimos uma 
saída para o Atlântico, via Noroeste .QQ Brasil, 
que, d.e fato, pretendemos chegar aos portos 
de_ Afri<::a e Matarani. Mais do que saberem 
diSS-O, posso·-a.sse:gufár a V. Ex# a inteira apro· 
v-ação das principais lideranças dos vários seg· 
mentes sociais da Bolívia a essa nossa aspi­
raç:âo. 

A "quebra de fronteira" é Uiria realidade en­
tre o Brasil e a Bolívia pelo menos em duas 
regiões: ao Norte, entre Cáceres e San Matias, 
e, _ao Sul, entre Corumbá e Santa ·cruz de 
La Síerra. Muito mais imjJortantê que o tráfigo 
de drogas, razão maior de boa parte do noti­
ciário a respeito do intercâmbio entre os dois 
pafses, é o perfeito entrosçu:nentQ entre as au­
toridades, associações, entidades dvis e as 
próprias comunidades de ambos os lados. 

A propósito, transcrevo a Séguif,-lrecho de 
notícia publicada pelo diário E! Mundo, de 
Santa Cruz de La Sierra, edição de 15 de se· 
tembro de 1988, sob o titulo "proyecto Via! 
Brasil - San -lgnacio Gran Esperanza para 
Lá Chiquitania": 

"El encuentro de bolivianos y brasile­
ficis en esta dudad (San lgnado ), servió 
para ratificar la decisión de impulsar el 
proyecto víal que conecte Cáceres (Brasil) 
con San Matias y otras localidades hasta 
Santa Cruz de Ia Sierra, e ha constituído 
em la gran esperanza, para la intergración 
·ae la Chiquitania. { ... ) Una comisión 
constituída con representantes del Esta­
do .de Mato Grosso, de Cordecruz y los 
comités dvicos, se encargó de dar los 
toques finales ai docwnento que se !e 
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dio et nombre de Declaradón de Sim lg~ 
nado de Velasco, que \leva fecha 1 O de 
septiembre de 1988, que se considera 
como el dei arranque de la integracion 
y desarroto dei Norte chiquitano, que se 
lo ha marginado y postergado:· 

Esse o sentimento do povo boliviano, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. Essa _a- Verdade 
a respeito de um problema cuja equação é 
buscada há décadas. As autoridades mato­
grossenses deram um passo decisivo em bus­
ca da integração. D governo do Senhor José 
Sarney, não se pode negar, contribuiu Pará 
que a chama permanecesse acesa. A luta vai 
continuar. Qualquer que seja o próximo presi­
dente da República há de ser sensibilizado pa­
ra essa questão e, com certeza, facilitará maio­
res avanços rumo à consecução desse ideal 
integraclonista que já se configura em verda­
deiro desafio para as gerações atuais e futUfas. 
(Muitl') bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Nada mais havendo a tratar, vou encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordi­
nária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO N-
36, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 353, parágrafo único, do Regimento Inter­
no) 

Discussão, em turno único, do Projeto de_ 
Decreto Legislativo n" 36, de 1989 (n~ 112/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova a con­
cessão outorgada à Rádio Imperatriz Socie­
dade Ltda., explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média, na Cidade de Impe­
ratriz, Estado do Maranhão, tendo 

PARECER PREUMINAR, por pedido de dili­
gência. 

2 
PROJETO DE LEI DA CÀMAAA N" 78, DE 

1989 

(Em regfme de -UrQériCia,- riOs termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 78, de 1989 (n~ 3.529/89, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre o refinancia­
mento pela União da dívida externa de respon­
sabilidade dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, inclusive suas entídades da 
administração indireta, e dá outras providên· 
das. (Dependendo de pareceres.) 

3 
PROJETO DE LEI DO SENADO N" 155, DE 

1989 

-- -(Em.--regrme·-a-e- urgêncla.~--nos-rermos-ao 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

{Tramitando em conjunto com o_s Projetos 
de Lei do Senado n...s 152 e 233, de 1 989) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 155, de 1989, de autoria 

do Senador Edison Lobilo, que dispõe sobre 
a participação dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados das empresas e dá outras provi­
dências, tendo 

PAAECER, proferido em Plenário; da Co­
missão de Assuntos Sociais, concluído: 

-pela aprovação do projeto nos termos 
de substitutivo que oferece; 

-pela aprovação das Emendas n<>S 2 e- 3, 
oferecidas ao substitutivo, e apresentando su­
bemendas à Emenda n~ 1, de Plenário, apre­
sentada ao substitutivo. 

4 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 152, DE 

1989 

(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado n.,s 155 e 233, de 1989) 

Discussão, em turno único, Cio Projeto de 
Lei do Senado n~ 152, de 1989, de autoria 
do Senador Marco Maciel, que dispõe sobre 
a participação dos trabalhadores nos lucros 
ou resultados as empresas e das outras provi­
dências. (Dependendo de parecer.) 

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 238, DE 

1989 

(Tramitando em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado n...s152 e 155, de 1989) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 238, de 1989, de autoria 
do Senador Fernando Henrique CarOoso, que 
dispõe sobre a participação dos trabalhadores 
urbanos e rurais nos lucros ou resultados da 
empresa, nos termos do art 7~. inciso XI da 
ConStituição F éderal e define .. participação nos 
ganhos econômicos resultantes da produti­
vidade do trabalho para os efeitos do § 4~ 
do art. 218 da Constituição. (Dependendo de 
parecer.) 

6 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 61, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 33-6; c,- do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 61, de 1989, de iniciativa da Co­
missão Temporária, criada pelo Requerimento 
n" 23, de 1989, que dispõe sobre limites glo­
bais e condições para as operações de crédito 
de qualquer natureza, dos Estados, do Distr1to 
Federal, dos Municípios e de suas respectivas 
autarquias. {Dependendo de parecer sobre o 
projeto e sobre o substitutivo.) 

7 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 62, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Resolução n? 62, de 1989, de iniciativa da Co­
missão Temporária, criada pelo Requerimento 
no 23, de 1989, que dispõe sobre limites glo­
bãlS-e-condtÇõespâi'?-aS opera-ções-ae-<:-rédifci 
externo e interno da Onião, de suas autarquias 
e demais entidades controladas pelo Poder 
Público Federal, e estabelece limites_ e condi­
ções para a concessão da garantia da União 
em operações de crédito externo e interno. 

(Dependendo de parecer sobre o projeto e 
sobre o substitutivo:) 

8 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N· 82, DE 

1989 

(Em regime de -urgência, noS termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 
_ DiscUssão, em turno úniCo, do Projeto de 

Lei da Cãmara n~ 82, de 1989 (n'· 3.736/89,. 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dispõe sobre a redUção de 
incentivos fiscais. (Dependendo de pãrecér.) 

9 
PROJITéTDE: LEI DO Dl' N' 74, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão_, em turno único, do -Projeto de 
Lei do DF n" 74, de 1989, de iniciativa do 
Goveinador do Distrito Federal, que autoriza 
o Distrito Federal a alienar imóveis, tendo 

PARECER, sob n' 365, de 1989, da Comis­
são-do 

- Distrito Federal, favorável ao projeto, 
com voto vencido dos Senadores Pompeu de 
Sousa e Wilson Mart_ins; e contrário _à emenda 
apresentada perante a Comissão pelo Sena­
dor Maurício Cor-rêa. 

10 
- - PROJETO DE LEI DO DF Nc 85, DE 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno)_ 

Discussão, em turno único, do ProjetO de 
Lei do DF n~ 85, de 1989, de iniciativa do 
-Governador do Distrito Federal, que altera a 
Lei no 33, de 12 de julho de 1989, e dâ outras 
providências, (Dependendo de parecer.) 

11 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 189, DE 

1989 

(Em regime de urgência, nos_ termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

DiscusSão, em turno único, do Projeto' de 
Lei do Senado n~ 189, de 1989, de_autoria 

_90 Senador Fernando Henrique Cardoso, que 
altera e acrescenta dispositivos à Lei n" 4.215, 
de 27 de abn1 de 1963) que "dispõe sobre 
o Estatuto da Ordem dos Advogados do Bra­
sil." (Dependendo de parecer.) 

12 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 381, DE 

1989 

(Em regime de urgência, nos termos -do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei_ do Senado n" 3_81, de 1989, de autoria 
do Senador Maurício Corrêa, que prorroga o 
prazo de oCupação de imóvel funcional locali­
zado no Distrito Fe9eral. (Depen~endo de pa-
recer.) . 

13 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 389, DE 

1989 

(Em regime de urgência, nos termos_ do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 
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Discussão.- em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n" 389, de i 989, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que dispõe sobre 
a tramitação de medida provisória, e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer.) 

14 
PROJETO DE LEIDO DP N-- 95, De 1989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c_, do Regimento [nterno) 

Discussão, em turno único, do Projeto_ de 
Lei do DF n·• 95, de 1989-, de iniciativa do 
Governador do Distrito Federal, que cria, no 
Tribunal de Contas do Distrito Federal, a Car­
reira Administração Pública, com seus respec­
tivos cargos, fixa os valõres de vencimentos 
e dá outras provídências. (Dependendo de pa­
recer.)--

15 
OPÍCJO N'S/!8, DE !989 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do Regimento Interno) 

Oficio n~ S/18, de 1989 (n~ 933/89, na ori­
gem), relativo à prop-osta para que seja autori­
zado o Governo do Estado do Rio de Janeiro 
a contratar operação de crédito externo no 
valor de seis milhões de dólares, destinada 
à importação de equipamentos franceses vi­
sando o reaparethamento da Policia Civil da­
quele Estado. (Dependendo de parecer.) 

16 
Votação, em primeiro turno, da Proposta 

de Emenda à Constituição n~ 3, de 1989, de 
autoria do Senador Marco Maciel e outros Se­
nhores SenadoreS,_ que acrescenta parágrafo 
ao art. 159 e alteia-a redação do inciso li do 
artigo 161 da Constituição Federal. -

17 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição n~ 4, de 1989, de" 
autoria do .Senador Leopoldo Peres e outros 
Senhores Senadores, que acrescenta um § 
6° ao art. 5~ do AtO-das Disposições Constitu-
cionais Transitórias. - -

18 
PROJETO DE DECRETO LEGISLA TlVO N" 

51, DE !989 

(lncluido em Ordem do Dia, nos termos 
do art. 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únicO, do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 51, de 1989 (n~ 106/89, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo sobre .Cooperação Cultural, cele­
brado entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo da República So­
cialista da Tchecoslováquia, em Praga, em 7 
de abril de 1989. (Dependendo de parecer.) 

19 
PROJETO -DE DECRETO LEGISLA i!VO N'· 

52, DE 1989 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos 
do art 376, e, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno únic_o_,_do Projeto de 
Decreto Legislativo n~ 52, de 1989 (no 151/Bõ, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o tex­
to do Acordo sobre Cooperação nos Campos 

çla Ciência e Tecnologia, celebrado entre o 
OOvemo da Repúblicit Federativa do Brasil e 
o Governo da República da [ndia, em Nova 
Delhi. em 2_2 de julho de 1985. (Dependendo 
de parecer.) 

20 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado n~ 286, de 1989, de iniciativa 
da Comissão_ Diretora, _que altera e acrescenta 
disposições à Lei n~ 6.8"15, aJterada pelã. Lei 
no 6..964, _que _define a situação jurídica do 
estrangeiro no Brasil e dá outras providências, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sol> n" 355, de 
1989, da Comissão 
-De Constiluição, JuStiça-e Gdadania. 

Q_SB. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 45 
minutos) 

COJ'\ISSÃOPARLAMENTARDE!NQUÉRITO, 
CRIADA ATRAVÉS DO REQúERIMENTO 

N• 567, DE 1989, DESTINADA 
A APURAR O QUE REALMENTE 

ESTÁ OCORRENDO COM A INDÚSTRIA 
AUTOMOBIÚSTICA BRASILEIRA. 

Ata da 3~ Reunião, realizada em 9 de novem~ 
bro de I 9'89. 
- -N;s nove dias do mês de novembro do ano 
·de mil novecentos e oitenta e nove, às dez 
horas e quinze minutos, na Sala 04, Ala Sena­
dor Nilo Coelho, presentes os Senhores Sena­
dores Leopoldo Peres (Presidente), Gomes 
Carvalho (Relator), Francisco Rollemberg, 
João Menezes e Pompeu de Sousa, reúne-se 
a Comissão Parlamentar de inquérito, desti­
nada a apuraro·que realmente está ocorrendo 
com a Indústria AutomobilíStica Brasileira. 
Deixam de comparecer, por motivo justifica­
do, os SenhOres Senadores Ruy Bacelar e Car~ 
los Alberto. 

Havendo número regimental, o Senhor Pre­
sidente declara abertos-os trabalhos da Comis­
são e, solicita seja dispensada a leitura da Ata 
da reunião anterior que, logo após, foi conside­
rada aprovada. A seguir, convida o Dr. Pedro 
Eberhardt, Presidente do Sindicato Nacional 
das Indústrias de Componentes para Veículos 
Autori1otores - SINDIPEÇAS, para tornar as­

- sento à Mesa. Após o juramento de praxe, 
o Senhor Presidente passa a Presidência ao 
Senhor Senador Pompeu de Sousa. Prosse­
guindo, o depoente inicia sua explanação fa­
zendo um breve relato sobre o setor de auto­
peças no País, abordando, principalmente o 
aume"riio médio de custos no setor, abran­
gendo o período de 15-12-88 a 16-10-89. Cita, 
também, a atual situação de abastecimento 
e finalizando, presta algumas inforrnaç-C>es bá­
sicas sobre o s_etor de autopeças. 

Prosseguindo, passa-se à fase interpelatória 
quando usam da palavra, pelo ordem, os Se­
nhores João Meneze_s,_Gomes Carvalho, Fran­
dsco RoJJemb_erg e Leopoldo Peres. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi~ 
dente deu por encerrado's os trabalhos _da Co~ 

missão às dez horas e cinqüenta e cinco minu­
tos, convocando os Senhores Senadores para 
a prQxirna reunião a realizar-se dia vinte e um 
e, para constar, eu, José_ Augusto Panisset 
Santana, Assistente da Comissão, lavrei a pre· 
sente Ata que, lida e aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidente e irá à publicação jun­
tamente com o apanhamentC? ~aquigrá~s:o. 

ANEXOAATADA3'REUNIAODACOMIS· 
SÁO PARLAMENTAR DE JNQUÉRrfO, CRIA­
DA ATRAVÉS DO REQUERIMENtO N• S67, 
DE 1 989, DESTINADA A APURAR 0 QUE 
REALMENTE ESTÁ OCORRCf!DO COM A 
IN!:>úSmiA AUTOMOBILfSTICA BRASILEI­
RA, DESTINADA A OUVIR O DEPOIMENTO 
DO DR PEDRO EBERHARDT, PRESIDENTE 
DÓ SINDICATO NACIONAL DAS INDÚS­
TRIAS DE COMPONENTES PARA VE[CUCOS 
AUTOMOTORES-SINDIPEÇAS, QUE SE' 
PUBUCA COMA DEVIDA AUTORIZAÇÃO DO 
SENHOR PRESIDENTE. -

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Havendo número legal, declaro aberta a se· 
gunda reunião ordinária da CoffiisSãõ de h1~ 
quérito da indústria Automobilística. 

Está presente o Dr. Pedro Eberhardt Presi­
dente do Sindicato de Fabricantes de Autope­
ças, como o primeiro depoente. 

Peço que compareça· perante a Mesa para 
prestar o juramento. 

O SR. PEDRO EBERHARDT- Juro, como 
dever de consciência, dizer toda a verdade, 
nada omitindo que seja do meu conhecimen­
to, sobre quisquer fatos relacionados com a 
investigação, a_ cargo desta_ Comissão Parla­
mentar de Inquérito, destinada a apurar o que 
realmente está ocorrendo com a Indústria Au-
tomobilística Brasileira. -

O SR PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Com a p.illàvfa o Relator. 

Ó -SR. RE_LAToR (Gom~~ Carvalho) ~6r. 
Pedro Eberhardt, V. s~,_ sabe das dificuldades 
que a indústria automobilística vem passando 
nos últimos anos e o consumidor brasileiro. 
Ao requerer esta ComisSão. Parlamentar de 
Inquérito, como bem diz aqui no juramento, 
queremos apurãr o que· realmente está ocor­
rendo com a indústria automobilística; porque 
o públko consumidor não consegue os car~ 
ros, os distribuidores não recebem os produ­
tos, a indústria alega a falta de autopeças, a 
autopeças, por ora, tem dificuJdade na compo­
sição de preços. Segundo o que __ se publica 
nos jornais, gostaríamos que V. s~, pudesse 
relatar, com bastante amplitude e o tempo 
que assim desejar, o seu depoimento. No seu 
modo de entender, o que está ocorrendo com 
a indústria automobilística? 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Antes de passar a palavra ao depoente vou 
transferir, durante 15 minutos, a Presidência 
ao Senador Pompeu de Sousa. 

- - O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Ao assumir a Presidência, devo dizer que 
estou, ao mesmo tempo, teoricamente reu­
nido na Comissão Diretora do Senado, que 
está sem número por enquanto, mas já fui 
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avisado que tão logo hajà número eu preciw 
sarei estar lá, porque também hâ assuntos 
importantes. 

Com a palavra o ilustre depoente. 

O SR. PEQRO ESERHARDT - Srs. Sena­
dores, se V. Ex•\ me p!iFmitirem eu preparei 
um breve relato, de 5 ·à 1 O r:ni_o.u_tos, para dar 
uma idéia sobre o setor de autopeças. Se V. 
E_xoS, me permitirem eu gostaria de ler. 

O ano de 1989 está sendo marcado por 
uma série de acontecimentos que tem interfe~ 
rido negativamente na cadeia produtiva envol­
vendo o setor automotivo. Entre eles,_ pode­
mos destacar alguns: 

. Decretação do Plano Verão, em janeiro, 
seguido de congelamento de preços, que pro­
vocou uma imensa defasagem de preços én 
todo o setor. 

Greves generalizadas nos meseS de mar­
ço e abril, atingindo diretamente indústrias 
montadoras e de autopeças. 

Volta ao controle de preços por parte do 
CJP, Com o final do Plano Verão, provocando 
distorções de toda ordem nos preços dos pro~ 
dutos, em função de autorizaçã-o de repasses 
inferiores às reais necessidades dos prOdu­
tores. 

. lmpla~tação da Câmara Setorial do Setor­
Autornotivo, em outubro, que, embora já este~ 
ja contribuindo para disciplinar melho_r a ques­
tão do r_epasse de custos para os preços, conti­
nua com a política de segurar índices e prote~ 
lar datas de reajustes. 

DEFAZAGEM ~ 

O aumento médio de custo;s do setor no 
período, conforme processos protocolados no 
OP (base 15-12-88 a 16-T0-89), foi de 
612,70%. 

Nesse mesmo perfodo, os repasses autori-_ 
zados pelo OP para o setor, concedidos a par­
tir de 28-4~89 em fuliçáo do fim_Qo_FJano _ 
Verão, somados ao percentual médio de 
10,37% que foi repassado para as nossas in­
dústrias por força da redução do IPI determi­
nada pelo Ministério da Fazenda, chegam a 
479,12%.-~ ~ -~-- --

Dessa forma, a defasagem ainda acumU­
lada pelas indústrias de autopeças é de 
23,07% nos preços a vista. Isso até: o último 
dia 16 de outubro. 

Os insumos que mais pressionaram nossos · 
custos, nessa fase, foram: 

. aços planos e não planos. 
metais não-ferrosos e suas ligas, notada­

mente cobre, alumínio. níquel e estanho -
alguns, inclusive. cotados em dólares. 

· derivados de petróleo, com correção de 
preços adma do lPC mensaL 

energia elétrica, também reajustada: aci­
ma do !PC mensal. 

Cumpre ressaltar que o setor é um dos seg­
mentos industriais de maior consumo de pro­
dutos metálic-os e que atualmente vem sofreo­
do impacto de Custos- financ-eiros que vão 
além dos 55% ao mês. 

As indústrias de autopeças enfrentam um 
quadro absolutamente desfavorável no que 
conceme à prática de reajustes de preços. En­
quanto o aumento de matérias-primas e insu-

mos tem prática imediata, o repasse ae taiS 
custos, ;:to contrário, não é automático e tem 
de passar por análises distintas tanto no ClP 
como nas contadoras. A situação é ainda mais 
desfavorável considerando-se que o setor é 
obrigado a trabalhar com prazos de fatura­
mento de 30 dias, em média. 

Além disso, enquanto as montadoras ficam 
automaticamente autorizadas a praticar seus 
novos preços, a partir de uma simples autori­
zação do ClP, os produtores de autopeças, 
com a mesma autorização, acabam sendo não 
sendo premiados por reajustes automáticos. 
As empresas precisam brigar individualmente, 
para obter os seus reajustes. O que não deixa 
de ser uma situação também desfavorável, já 
que qualquer dia perdido, nesse processo, au­
menta o preiuizo dos fornecedores. 

E$se quadro provoca, nas empresas, uma 
sobrecarga que, aos níveis inflacionários de 
hoje, jamais se consegue superar. Os resíduos 
são acumulados e acabam indesejavelmente 
absorvidos pelos fornecedores, pois as cons­
tantes mudanças na política econômica vão 

-alterando as regras de reajustes de preços e 
as diferenças acumuladas deixam de ser dicu­
tidas pelo cliente. 

To dos os planos econômicos, dos últimos 
anos, deixaram resíduos que acabaram absor­
vidos pelo setor de autopeças e nunca mais 
voltaram a ser discutidos pelo segmento mon­
tador. 

Al3ASTEOMENTO ,..-SITUAÇÃO ATUAL 
Obviamente, numa cadeia produtiva tão 

complexa corno a que envolve o setor auto­
motivo- é impossível que periodicamente não 
haja algum tipo de problema, envolvendo o 
suprimento de produtos. São centenas de for­
necedores, responsáveis pela produção de mi­
lhares de itens. Um simples parafuso, por ve­
z:es, pode paralisar a linha de montagem ou 
obrigar as indústrias montadoras a acumu­
larem carros em seus pátios. Mas isso é pre­
ciso ficar bem claro; não é regra e sim exces­
são. 

Ao longo de todo esse ano, excluindo-se 
os meses de março e aDrU, quandO nossas 
empresas conviveram com uma greve genera­
lizada de praticamente um mês, o suprimento 
de autopeças para a indústria terminal fol ab­
solutament~ normal. Os problemas, conforme 
frisamos acima, ficaram por conta das exces­
sóes. como o recente caso da greve que para­
lisou as atividades da Bundy do Brasil, única 
frabrlcante de tubos de freios do Pais, por exa­
tos 28 dias, que acabou paralisando a linha 
de montagem de várias indústrias. Outras em­
presas que mantiveram fluxo irregular no for­
necimento, o fizeram em razão de problemas 
comerciais ou mesmo pela díficuldade em 
comprar determinadas matérias-primas. 

A orientação que o Sindipeças tem dado 
às empresas associadas é a de fazer todo o 
esforço possível para manter normal o abaste­
cimento, mesmo assumindo uma certa defa­
sagem nos preços praticados. E as; empresas 
tem seguido essa orientação até o limite de 
suas possibilidades. 

Maior prova de que o setor continua produ­
zindo a todo 6 vapor, para atender seus princi-

pais mercados (montadoras, reposição e ex­
portação} é o recorde histórico de nível de 
emprego, que acaba de atingir, em outubro, 
alcançando 300 mil postos diretos de trabalho. 
Outra prova é a queda do índice de odosid.;tde, 
que foi, em média, de 17% em 1_988, e que 
tem sido de 13% a 15% nos últinlos meses. 

Do faturamento total, entre 55% e 60% são 
representados pelas vendas às montadoras, 
que continuam sendo o principal mercado pa­
ra o setor automobilístico. 

O SETOR DE AUTOPEÇAS -INFORMA­
ÇÕES SÂSICAS 

O setor de autopeças deverá fechar 1989 
com um faturamento da ordem de US$ 11 
bilhões. 

Desse total, US$ 2,4 bilhóes correspon~ 
dem às exportações feitas para mais de uma 
centena de países em todo o mundo. 

O setor-é integrado por um universo de 
aprdXimadafrierite 1.200-empresàS, daS quais 
550 são associadas ao Sihdipeças, 

Essas 550 empresas repóndem por 
aproximadamente 90% do faturamento total 
de autopeças no País. 

O setor lnvestru mãts de US$ 1,3 bilhão 
no triênio 86-88 e deverá 'nvesfir JUtroS OS$_ 
2 bilhóes no triénio 89-91. 

Nossas exportações, caso o País volte 
a conviver com a prática de uma política cam­
bial saudável, poderão dobrar em _cinco anos, 
atingindo volume superior a US$ 4 bilhões. 

O setor tem condições de ajudar a indús­
tria automobilística a_ dobrar_a atual produção 
de carros {)OVOS em cinco anos, bastando que 
haja um planejamento sério e men:::ado. 

Era isso, Srs. Senadores, o que eu tinha 
a depor, de inicio, e me coloco a disposição 
de V. Ex-s para qualquer pergunta. 

O SR PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Feita a exposição do-depoente, passa a 
palavra ao nobre Senador João Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES -Tenho uma cu­
riosidade muito grande sobre um assunto, e 
talvez V. S• possa informar. 

Quanto, hoje, um carro paga de imposto? 

O SR. PEDRO ESERHARDT - Pelo que 
tenho de memória, não tenho certeZa nesse 
dado que vou lhe dar porQue é a Anfavea que 
vai depor sobre isso, mãs o imposto sobfe 
o automóvel, se nãO-me falha a memória, _Se­
nador, está ein torno de 4U%.-a- 42%. Neste 
momento é 42%. 

O SR. JOÃO 7VIENEZES - Para c-omple­
mentar. Além desses impostos quando se 
compra uma peça pequena, _digamos um 
amortecedor ou coisa que o valha, _se paga 
imposto também sobre essas peças que se _ 
vai comprar para colocar depois no carro? 

O SR. PEDRO ESERHARDT - Não. Hã 
!-lm imposto obrigatório, que é o IPI, que incide 
sobre qualquer mercadoria que se vende e 
tem o ICM que já está embutido no preço 
da peça, mas incide imposto. 
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O SR. JOÃO MENEZES- Quer diz:ei- que, 
na realidade, o imposto não é s6 esse que 
chega quase a 60%? 

O SR. PEDRO EBERHARDT - Não, no 
carro completo é esse. 

O SR. JOÃO MEN.UEs - Mas, então, 
quando se compra uma peça qualquer, uma-­
bateria, uma coisa qualquer não se paga im~ 
posto? 

O SR. PEDRO EBERHARDT- Não. O que 
acontece é o" Seguinte, Senador. A indústria 
automobilística nos _paga o imposto, mas ela 
se credita. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Gostaria de pedir desculpas, tanto ao ilustre 
depoente, quanto ao ilustre Senador João Me­
nezes, mas o Presidente está me convocando 
para a reunião da Mesa Diretora que é impor­
tantíssima. Peço ao nobre Senador Rollem· 
berg que assuma a Presidência, 

O SR. JOÃO MENEZES- Quer dizer, en­
tão, que o imposto total é mais ou menos 
esse? 

O SR. PEDRO EBERHARDT - Gira em 
tomo de 42%, 45%, eu não tenho certeza ab­
soluta. 

O SR. JOÃO MENEZES - Sim, mas isso 
é sobre o _carro pronto. 

O SR. PEDRO EBERHARDT - Sobre o 
carro prortto,--que o consumidor paga. 

O SR. JOÃO MENEZES - Então, quando 
se compra outra peça não se paga outro im­
posto em cima dela? 

O SR. PEDRO EB!ORHARDT - Não. Se 
V. EX" ·comprar uma peça avulsa no mercado, 
essa peça tem imposto e tem o IPI. 

O SR. JOÃO MENEZES- Então, digo que 
se paga 60% sobre o Carro, mas para o carro 
ficar pronto se adquirem peças em ''n" luga­
res, porque a fábrica não fabrlca todas as pe­
ças. 

O SR. PEDRO EBERHARDT - Mas ela se 
credita. Quando ela adquire a peça, ela com­
pra uma bateria como V. Ex' está fãiando; inci­
de um imposto sobre a bateria. Quando essa 
bateria entra na fábrfca ela se credita desse 
imposto. 

O SR. JOÃO MENEZES - Imagino que 
em lugar de 60% fosse 70%_, para 80% . 

Outro esclarecimento que gostaria de ter. 
v. s~ disse que houve uma inversão de 2 bi­
lhões de dólares, entre 89, 91 e 3 bilhões de 
dólares em 87, as.: 

O SR. PEDRO EBERHARDT- Não. Houve 
inversão de 1 ,3 bilhões de dólares em 86/88; 
13, 1 bilhão e 300 mill:lóes. 

O SR. JOÃO MENEZES - E depois? 

O SR. PEDRO E:BERHAADT- E estão sen­
do investidos, agora neste triênio de 89 a 91, 
2 bilhões de dólares. 

O SR. PEDRO EBERHARDT- Não. 

0 SR. JOÃO MENEZES -

O SR. JOÃO MENEZES - Esse investi­
me~to é todo de origem exterior? 

··O SR. PEDRO EBERHARDT- Não. 

O SR. JOÃO MENEZES - Então, não são 
bilhões ~~ dólares, são cruzeiros. 

O SR. PEDRO EBERHARDT - Sim, mas 
hoje é muito difícil se falar em cruzados, pdr 
que isso é uma previsão, vai até 91. 

o o sR. JOÃO MENEiEs -A inversão desse 
dinheiro, ctesses 2 -bilhões de dólares mais es­
seo l __ l:>jlhão e 300 milhões de dólares ... 

O SR. PEDRO EBERHÀRDT - São cruza­
dos. Na realidade são sempre cruzados. 

O SR. JOÂO MENEZE:S - Bom, dólares 
mr cruzados. Essa importância que se investe 
é do capital das empresas ou_é capital levan­
tado com empréstimos? 

O SR. PEDRO EBERHARDT- Diria, Sena· 
dor que é das duas formas. As empresas es­
trangeiras por capital próprio, porque elas po­
dem recorrer ao BNDES. As einpresas nacio­
nais, grande parte, têm recursos próprios e 
outra parte são empréstimos, principalmente 
do BNDES. 

O SR. JOÃO MENEZtS ...;_ Quanto, maiS 
ou menos, é o percentual que concorre com 
a parte estrangeira nesse investimento? 

O SR. PEDRO EBERHARDT- E:u diria que, 
na minha opinião- isso também é uma supo­
sição-, de 60% a 70% dE!sses investimentos 
são de empresas estrangeiras. 

0 SR-JOÃO MENE_ZES- Capital que ve~ 
de fora. 

O SR. PEDRO EBERHARDT - Capital de 
fora não. Com _o lucro das empresas aqui radi­
cadas que são aplicados no País. 

Não é necessariamente, obrigatório, que o 
dinheiro venha de fora. Mas são empresas 
multinacionais que vêm investindo o seu pró­
prio dinheiro. 

-O SR. JOÃO MENEZES - Multinacionais 
daqui do Brasil? Que funcionam aqui no Bra­
sil? 

O SR. PEDRO EBERHARDT - Daqui do 
Brasil e que funcionam aqui no Brasil. 

-0 SR: JOÃO MENEZES - E o restante 
V. St disse que era de empresas nacionais, 
30%. 

O SR. PEDRO EBERHARDT - Eu calculo 
uns ;30_a 40%. 

O SR. JOÃO MENEZES - E como é que 
se faz hoje a remessa de lucros dessas empre­
sas estrangeiras, na venda dos carros? 

O SR. PEDRO EBERHARDT - Aí eu não 
posso opinar, Senador. Eu só faço autopeças, 
automóvel é com outro colega. 

O SR._JOÃO MENEZES - Então, sobre 
autopeças. Como está a produção brasileira, 
no fornedmento de autopeças, para a fabrica­
ção de um carro? 

0 SR. PEDRO EBERHARDT- Éu diria qu~ 
o abastecimento está normal, na minh~ Çlpi~ 
nitío. 

O SR. JOÃO MENEZES - Não i;-Si) i;só: 
Eu digo em quantidade. Qual o percentual 
de peças que se produz aqui no Brasil para 
se montar um carro? 

O SR. PEDRO EBERHARDT- I 00% .. 

O SR. JOÃO MENEZES -Obrigado. 

O SR. PEDRO f:BERHARDT - Pois não, 
Senador. 

O SR. RELATÓR (Go,;,es Carvalho)- Sr. 
Presidente, como Relator da Comissão, ouvi 
atentamente o Dr. Pedro Eberhardi e as infor­
mações do Dr, Pedro Eberhardt confirmam 
o que já era pensamento nosso. 

O Dr. Pedro Eberhardt no seu relatório -
e agora _menciona mais uma vez - diz que 
o suprimento de uma forma geral está normal. 
E ê exatamente por isso que a sociedade bragj­
leira está um pouco inconformaa-a em não 
receber os veículos. 

Porque no momento em que- você tem o 
suprimento normal... E evidente que você tem, 
vez por outr<J, c_omo houve agora o caso da 
Bundy, !Jffi determinado componente que pá~ 
ra a indústria automobilística. Mas, como bem 
disse o Dr. Pedro, isso aí é 8- normalidade 
do setor. 

Do ponto de vista como regra ~era!; o _forne­
cimento está normal. 

Sentimos também no depoimento do Dr. 
Pedro um depoim~nto sincero, correto, qUEm­
do eJe disse que essa defasagem de preços, 
para autopeças, se dá dado à dificuldade que 
cada empresa tem em negociar com as mon­
tadoras, porque o preço final do carro_acaba­
do, segundo entendi, é feito no CIP para as 
montadoras. E depois disso, evidentemente, 
as montadoras têm que discutir individual­
mente com cada empresa. 

Quantas empresas hoje são filiadas ao seu 
sindicato, Dr. Pedro? 

O SR. PEDRO EBERHARDT- São 550. 

O SR RELATOR (Gomes Carvalho) -Mui­
to bem! São 550 produtores de autopeças. 

Talvez o Senador João Menezes estivesse 
perguntando: dessas 550, quantas são nacio­
nais, como a sua, e quantas são estrangeiras, 
no setor? 

O SR. PEDRO EBERHARDT- Eu diria pa­
ra V. Ex• que e!p _média temos 70% nacionais, 
entre pequenas e médias, e 30% de empresas 
multinacionais. 

O SR. RELATOR (Gomes Carvalho)- En­
tão, este setor de autopeças é um setor quase 
que genuinamente nacional, que se desen­
volveu ao longo do tempo, com qualidade, 
haja vista que este setor, no meu_ entendimen­
to. tinha uma gi·ande dependência da i_ndús_tria 
automobilística nacional e, hoje, este perfil já 
mudou. E mudou porque, pelo que entendo., 
e queria que o Dr. Pedro confirmasse isso, 
na medida das dificuldades de transações 



Dezembro de 1989 DlÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) . Quinta-feira 14 7957 

com as indústrias -do Brasil, eles procuraram 
novos mercados, e esses novos mercados, ho­
je, já representam mais ou menos 50% do 
Sindipeças. I:. isso Dr. Pedro? 

O SR. PEDRO EBERHARDT- Eu gostáila 
de explicar um pouquinho melhor isso. 

O SR. RELATOR (Gomes-Carvalho)- Pois 
não: 

O SR. PEDRO EBERHARDT - Em 1980, 
o setor de autopeças tinha uma dependênci.ii 
da indústria automobilística brasileira na or­
dem de até 90%. Então, estávamos 90% na: 
mão da indústria automobilística. Tivemos 
uma crise muito grande em 1981. 

O SR. REU. TOR (Gomes Ca!Valho) -Com 
a falta do petróleo. 

O SR. PEDRO EBERHARDT'-- Exatamen­
te, fez com que o setor despencasse para me­
nos de 50% de sua produção. 

O SR. RELATOR (Gomes CarValho)- De 
1 milhão e 100 mil unidades, cafmos para 
684. 

O SR. PEDRO EBERHARDT- O resultado 
disso foi para nós uma lição também. Então, 
desde 83, quando assumi a entidade, tenho 
feito um trabalho muito grande no sentido 
de que não podemos depender tanto da indús~ 
tria automobilística. 

O SRcRELATOR (Gomes Ca!Valho)- De 
um único cliente. 

O SR. PEDRO EBERHARDT- De um úni­
co cliente. Temos que nos preparar, porque 
pode acontecer uma crise novamente, e aí 
seria um desastre para todo mundo. 

Hoje, o percentual está dividido da seguinte 
forma: aproximadamente 55_% destinado à in­
dústria automobilística; 30% ao_ mercado de 
reposição; e 15% à exportação. 

Para dar uma idéia, Senador, tínhamos há 
três anos uma exportação de 600 milhões cfe 
dólares/ano, quase 700 m-ilhões de dólares/ 
ano. Hoje, para este ano, estamos falando em 
2 bilhões e 400 milhões de dólares. 

Triplicamos as nossas exportações nos últi­
mos quatro, cinco anos. É um dado fantástico, 
vai ser recorde novamente, isso demonstra 
o esforço que o setor tem feito para seguir 
um outro canal e depender, cada vez menos, 
da indústria automobilística. 

Não sei se respondi a sua pergunta. 

O SR. RELATOR (Gomes C.rvalho) - Res­
pondeu, e bem. 

Na última reunião da câmara setorial, em 
determinado momento da ata, diz que foram 
consideradas nas planilhas da Anfavea um au­
mento de 6, 72, média ponderada, para o Sin-­
dipeças, a partir do dia 16, que é quando se 
dará o aumento dos produtos. 

Parece-me que a criação das câmaras seto­
riais é um grande áváhçc{ em termos de- c_lP -
de Seap, e essa colocação específica, aqui, 
para o Sind.ipeças faz-me crer- e é isso que 
queria que o Dr. Pedro esclarecesse aos Sena­
dores e a mim - se já é com aquela preocu­
pação da negociação com a indústria automo­
bilística. Porque, no ITiõmehto em que está 

destacado, já no aumento, que o Síndipeças 
terá tanto, parece que isso facilitaria a negocia­
ção com a indústria automobilísti~~: 

O SR PEDRO EBERHARDT- Devo escla­
reCer o seguinte: que esses 6, 72%" víeram, mas 
a nossa defasagem é ainda de 23%; ·então 
é ainda insuficiente. 

O SR. RELATOR (Gomes Ca~valho)- Não. 
Não estou discutindo defasagem. 

O SR PEDRO EBERHARDT - Agora, o 
que· acontece é o seguinte: esses 6, 72 não 
sãO automáticos. Vamos ter que negociar. 
Existe, na p-arte da indústria automobilistica ... 

O SR. RELATOR (Gomes Ca!Valho) - É . 
isso (Jue eu queria saber. 

O SR. PEDRO EBERHARDT - Eu lhe res­
poiido bem claro. Não significa que a indústria 
automobilística vá dar os 6,72% para todo o 
setor, automaticamente. Isso vai ser negocia­
do._ Em alguns casos fornecedores vão rece­
ber a mais do que isso e outros menos. 

O SR. RELATOR (Gomes Carvalho)- Que 
é ~ mé~ia ponderada. 

O SR. PEDRo EBERHARDT- Exatamen­
te. 

O SR. RELATOR (GomesCa!VOlho)- Sr. 
Presidente_, para mim estão claras as dificul­
dades que o setor de autopeças, no Brasil, 
vem tendo com as produtoras de automo­
tores, com as montadoras, na medida em que 
as montadoras, insatisfeitas com o preço final 
do produto cipado, ficam naquele repasse 
miriQUado para o setor de autopeças. E aí, 
evidentemente, as coisas se complicam. Para 
mím está muito claro isso. De form-a que, salvo 
melhor juízo, dou-me por satisfeito com essas 
explica.s:ões. 

O SR. JOÃO MENEZES -Sr. Presidente, 
ainda posso pedir um esclarecimento? 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres~­
Pode. 

Com a palavra o Senador João Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES - Estou aprovei­
tando aqui os técnicos para satisfazer minha 
curiosidade em diversos aspectos, até auto­
mobilísticos. 

O carro exportado paga um preço "x" e 
o- carro vendido: aqui, paga um preço "y" .­
Qual é a diferença percentual entre o carro 
exportado e o carro vendido aqui? 

O SR. PEDRO EBERHARDT - Senador, 
vou me desculpar em não ·poder responder 
a sua pergunta; É uma pergunta que, na minha 
opinião, V. Ex~ deverá dirigir à Anfavea, que 
é a piodutora do veículo. Nós s6Jélze"mos auto­
peças, e raramente não saberia lhe dizer qual 
é o preço que um- automóvel custa quando 
é exportado. Não teria condições de lhe res­
ponder. Sihto iião poder lhe responder isso. 

O SR. JOÃO MENEZES- Satisfarei minha 
curiosidade noutra oportunidade. 

O SR. RELATOR (Gomes CarValho) - Na 
verdade, Senador João Mene~s. gostaria de_ 
dizer, como homem do setor, realmente essas 

perguntas todas_ vamos ter que fazer ao Dr. 
Jacy, que é quem produz o carro acabado 
e_t~z as exportações. 

De minha parte, Sr. Presidente, como Rela­
tor, dou-me por feliz com as explicações do 
Dr. Pedro, nessas primeiras explicações, por· 
que elas levam a solidificar o meu raciocínio, 
já do conhecimento de V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Dr. Pedro, este eventual Presidente também 
teria duas dúvidas a levantar. 

Inicialmente, quero dizer que as indústrias 
de peças que auxiliam, que praticamente pos­
sibilitaram a criação da indústria automobi­
lístiça brasileira, foram das indústrias que mais 
se desenvolveram no País. Por isso mesmo 
é que, hoje. ela pode ter a sua clientela externa 
pela alta qualidade do material que oferece. 
Mas. v. s~ dis_se o seguinte: que, ao longo da 
nossa clientela, teríamos 15% para a exportaM 
ção. Etdhe pergunto: essa exportação vai para 
as mesmas multinadonais aqui representa­
das, Ford, Chevrolet, Fiàt, ou as fáEirícas de 
peças também fabricam com outras especifi~ 
cações-que poSsãm atender. por exemplo, a 
Honda, a Volvo, etc? 

O SR. PEDRO EBERHARDT- Nós temos 
é de dividir a exportação em dois lados. Um 
que é a indústria automobilística, que nós for­
necemos, tanto nos Estados Unidos como na 
Europa, e algumas delas são os mesmos 
clientes que temos no Brasil, ccimo é o caso 
da Ford, da General Motors. Mas existe a Ch­
rysler que não tem produção aqui, e o setor 
fornece diretamente. Ela tem apenas um escri­
tório aqui no Brasil, só de compras. Temos 
a America Motors, também nos Estados Uni­
dos, que o setor abastece diretamente; além 
de fábricas européias, principalmente em paí­
ses .escandinavos onde existe a Volvo, Scania, 
que nós fornecemos lá também. 

Por outro lado, temos um mercado de _repo­
sição nesses países estrangeiros que é um 
mercado muito grande para nós. 

Eu diria para V. S• que umc;~. parte da nossa_­
produção é destinada a linha de montagem, 
mas ela é um percentual menor do que o 
mercado de reposição. O mercado de repo­
sição é o nosso grande cliente no exterior e 
nós exportamos, hoje, para mais de 1 00 paí­
ses. É muita coisa, E lhe diria_ o seguinte, só 
como exertiplo: um bom pedido de um co­
merciante de autopeças nos Estados Unidos, 
um único pedido, equivale à nossa venda 
anuarpara toda a América La,tina. Quer dizer, 
um único pedido do mercado norte-ameri­
cano é igual a toda a venda_ que se fGiz, o 
ano inteiro, em toda a América Latina. [sso 
para mostrar o peso e o tamanho. isso justifica 
o seguinte: nos Estados Unidos temos uma 
frota circulante de 140 milhões de carros, e 
aqui, no Brasil nós temos 14 milhões. Então, 
pará se abastecer unia frota dessa proporção, 
são quantidades imensas de peças, mas o 
grande cliente nosso é o mercado de repo­
sição no exterior. 

O sR RELATOR (GorrieS Carvalho)- Mais 
uma pergunta que V. S• não respondeu e que 
é a seguinte: v. s~ fornece para o exterior ou 
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os carros fabricados no exterior, segundo nos 
consta, obedecem padrões diferenciados dos 
padrões dos carros brasileiros? São carros que 
exigem mais qualidade, mais con$istência téc~ 
nica? Então, a pergunta que eu faço é a se­
guinte;_ se esse-material exportado obedece 
a mesma qualificação, mesma especificação 
do material que é usado aqui dentro do País. 

O SR. PEDRO EBERHARDT - Nobre Se­
nador, para se exportar é preciso três coisas: 
a primeira é preço; segundo é a qualidade; 
e a terceira é pontualidade. E nós temos as 
três qualidades, nós temos os três pontos. 

O que é mais importante do que o produto 
exportado, é o nosso veículo, pois para o nosso 
veículo ser exportado ele precisa qualidade 
internacional. Ele tem de estar dentro das nor­
mas mundiais, tanto americanas quanto euro­
péias. Graças à exportação de automóveis que 
as nossas peças -cresc·ereui1Ytas exportações. 
Nós temos a qualidade exigida, sim! 

o sl<. RELATOR (Gomes- carvalho) - É 
sabido, por exemplo, que os Estados Unidos, 
que receberam o Voyage, exigiram nãb sei 
C)Uantos itens a mais e uma série de qualifi­
cações outras que nos deixava preocupados. 
Concluí-se disto o seguinte: a clientela cativa, 
na prática, são as mesmas montadoras C)Ue 
têm as suas representações no· Brasil. 

O SR. PEDRO EBERHARDT - Na grande 
maioria, 

O SR. RELATOR (Gomes Carvalho) - Os 
senhores mesmos- não fabricam essas peças 
específicas para montadoras que fogem ... 

O SR PEDRO EBERHARDT- Fabricamos 
também, nobre Senador. 

_O SR. RELATOR (Gomes Carvalho)-_ 
para outros tipos de veículos que não são fei- · 
tos_ aqui no Brasil e com especificações que 
sao recebidãs do exterior? 

OSR.PEDROEBERHARDT -Sem dúvida 
Agora, voltando ao assunto do carro Voyage, 
que· V. Ex"- mencionou, o que acontece é o 
seguinte: existem peças dentro desse carro 
que não são fabricadas no mercado local e 
que são exigidas lá fora. Então, existem peças 
que são importadas só com a finalidade de 
o veículo sair exportado. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Outra- coisa que eu gostaria que ficasse bem 
claro- o senhor já disse- é que as fábricas 
de peças negociam individualmente com as 
JllOntadoras; então algumas dessas fábricas. 
nãb--r'ecebein o repasse do aumento conce­
dido pelo CIP normalmente, alguns recebem 
a menos, outros a mais, quer dizer, há uma 
negociação individual que, ao meu ver, só fa­
vo~ece às_ montadoras~ i:: verdade isso? 

O SR. PEDRO EBERHÃRDT- É verdade! 

O SR. PRESIDENTE (Francisco Rollem­
berg) -Se me permite, passo a Presidência 
ao Sr. Leopoldo Peres. 

O sR. RELATOR (Gomes Carvalho) -Sr. 
-Presidente Leopoldo Peres, o Senador que es­

tá deixando a Presidência, Sr. Francisco Ro-

llemberg, fez uma pergunta que eu ia conduir 
dizend.o: ficam muito daras, Sr. Presidente, 
as difiCUldades que o setor de autopeças tem 
no acerto do repasse de preço final com as 
montadoras. No próprio relatório que o Dr. 
Pedro nos deixa, nesta Comissão; ele fala num 
planejamento sério. Entendo como planeja· 
mento sério um pedido programado, adequa­
do, com posição de preços, etc. para que a 
indústria possa. florescer e entregar os seus 
pedidos. E assim, Dr. Pedro? 

O SR. PEDRO EBERHÃRDT- Exatamen· 
ter 

O SR. RELATOR (Gomes Carvalho)- Mui: 
to beml 

O SR. PRESIDENTE (LeopoidÓ P~res) -
Mais alguma pergunta? 

O SR. RELATOR (Gomes Carvalho) -
Também estou satisfeito com o depoimento. 
Gostaria de sugerir ao Presidente para que 
Jogo depois da liberação do Dr. Pedro nós 
continuássemos aqui mais alguns minutos. 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Não havendo mais quem deseje inquerir o 
depoente, suspendo a reunião por cinco minu­
tos, a fim de que possamos acompanhar o 
Dr. Pedro Eberhardt. Muito obrigado a V. S• 
pelo seu depoimento. (Pausa) 

O SR. PRESIDENTE (Leopoldo Peres) -
Nada mais havendo a tratar, encerro a pre­
sente reunião, convocando a próxima para o 
dia 21 do corrente, às 9 horas e 30 minutos. 

(Levanta-se a reunião às 1 O horas e 55 mi­
nutos.) 

Ata da 4"' Reunião da Subcomissão do Idoso, 
realizada em 30 de novembro de 1989 

As dezesseis horas do dia trinta de novem· 
bro de mil novecentos e oitenta e nove, na 
sala n~ 19, da Ala Senador Alexandre Costa 
do Senado Federal, reúne-se a Subcomissão 
do [doso, sob a presidência do Senador Carlos 
Patrocínio e com a presença do Relator da 
Subcomissão, Senador Jutahy Magalhães, e, 
ainda, as Senhoras convidadas; Maria Te reza 
Duere, Secretária de Apoio Comunitário e Ins­
titucional da LBA; Laydjane Calado, Assistente 
Social do PRO NA V/LBA A presidência regis­
trou a presença da Senhora Cecília Martinelli, 
militante do SESC' de São' Paulo e do Fórum 
da 3• Idade daquele Estado; e da Irmã Maria 
Luiza, Presidente da Associação Luíza de Mari­
llac de São Paulo. Deixaram de comparecer, 
por motivo justificado, os Senhores Senado­
res: Marcos Mendonça, Mário Maia e João Lo­
bo. Abertos os trabalhos, têm início as pales­
tras s_eguidas de interpelações dos Senhores 
Senadores que, por determinaçáo da presi­
dência, suas notas taquigráficas serão anexa­
das à presente ata, bem como, os documentos 
encaminhados à Subcomissão. Nada mais ha­
vendo a tratar, encerrar-se a reunião, lavrando 
eu, Luiz Cláudio de Brito, Secretário da Subco­
missão, a presente ata que, lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) 
- Com a presença do Presidente da Comis­
são e do Relator da mesma, a quem-conVida­
mos para fazer parte da mesa, abrimos os 
trabalhos da Subcomissão do Idoso da Comi:r 
são de Assuntos Sociais do Senado Fe.deraL 
. Registramos, hoje, a presensa da Dr Maria 

Tereza Duere, Secretária de Apoio Comuni­
tárto do Excepdonal da LBA e da Dr.' Laydjane 
Catado, Assistente Social da PRONAV/LBA 
Evidentemente que as 01"'"1 Maria do Carmo 
Vilaça e Carn1em de Azevedo Valente não pu­
deram comparecer por motivos imperiosos. 

D_edaramos abertos 'os trabalhos_e passa­
mos a palavra à 0~ Maria Tereza Duere. 

A SRA. MARIA TEREZA DUERE - Eu gos· 
taria, inicialmente, em nome do PRONAV/LBA 
Nacional, deixar claro o nosso reconhecimen­
to e, p_9r -que não dizer, a nossa gratidão ao 
empenho do nosso Senador-Relator, no sen­
ticl.o ,de ter abe_rto o espaço tão desejado por 
nós e por várias entidades so-ciais, no sentido 
de resgatar a cidadania da pessoa da terceira 
idade, como também expressar a nossa preo­
cupação na continuidade de um programa 
que, hoje, já se encontra estabelecido em to, 
dos os _Estados deste País e podemos dizer 
90% dos Municípios existentes no Brasil. 

Talvez, fosse melhor iniciar dizendo o que 
é o Programa Nacional do Voluntariado -
PRONAV/LBA O Programa Nacional do Vo­
luntariado, po-demos dizer de uma forma sim­
ples, que é a parte mais elástica, é a parte 
mais flexível, é a parte menos convencional 
da Legião Brasileira de Assistência. É o progra­
ma que vai em busca da necessidade das co­
munidades carentes que, muitas vezes, não 
encontram os programas estabelecidos nas 
entidades que teriam a competência legal para 
administrá·loS. 

PRO NA V é um posto de voluntário_s, que 
comanda e progr.arna neste País, desde sua 
base, a nível de Muntdplos, através das Primeí· 
ras Damas dos Municípios, a Coordenação 
Estadual dos Estados, através de suas Primei­
ras Damas, e tendo uma Coordenação Nacio­
nal, a D. Maria do _Carmo Vtlaça e, como Presi· 
.dente de Honra, a Primeira Dama do País, 
D. Marly Samey.-É _um tré3balho que vem bus­
cando, ao longo desses cinco anos, com mais 
intensidade, recursos extra-orçamentários, 
através de bazares, através de programações, 
através da loteria, da Receita Federal, para que 
possamos adquirir recursos que venham 
complementar os programas na área sodar-
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Um desses programas, que foi a base _do__ 
elo de 1988/1989, foi uma decisão da Coorde· 
nação Nacional do PRO NA V, atravé_s de sua 
Coordenadora, D. Maria do éaimo Vilaça e 
da Presidente de Honra, D. Marly Sarney, no 
sentido de criar um programa que estava ca­
rente neste País, que era a participação do 
idoso no processo social. 

A LBA, ao longo dos seus anos, sempre 
teve um programa para o idoso, mas consistia 
basicamente esse programa numa úníca me­
todologia: a metodologia de asilar, ou seja, 
de abrfgar o idoso no final de sua vida e o 
PRONAV acompanhava sempre nesses anos 
os programas da Legião Brasileira de Assistên­
cia, tendo contato com os grupos de idosos, 
com as comunidades através de programas 
criados no Governo do Presidente José Sar­
ney, com a administração do então Presidente, 
hoje Ministro do Tribunal de Contas, Marcos 
Vilaça; programas de desenvolvimento comu­
nitário, onde a população pudesse decidir qUe-­
programas deveriam ter na sua comunidade 
e um órgão, como a LBA. viria ao encontro 
dessas necessidades, muito mais como apoio 
e que com a determinação de tutelar ou de 
ficar com a eterna manutenção daquele gru­
po. Era _o apelo apenas para o começar e, 
depois, que eles continuassem a sua cami­
nhada, já com a decisão e· com conctiçâo de 
desevolver o seu próprio processo. 

Diante dessa conversa, dessas palestras, 
dessas reuniões com a comunidade, D. Maria 
do Carmo Vtlaça teve a oportunidade de perce­
ber que o grande anseio da pessoa idOSa náo 
seria o asilo, seria, sim, a sua participação efeti­
va na comunidade e, também, a necessidade 
de apoio para que eles resgatassem o seu 
direito de cidadania. 

A proposta quase sempre levada à pessoa 
da terceira idade tem 'cãfãcterísticas assístin· 
dais, paternalistas e, até por que não dizer 
caritativa. Quando você olha, o idoso, muitas 
vezes, a sensação é: "coitado, tão- velhtnbo, 
que pessoa, o que é que ainda vai fazer na 
vida?" Mas esse é o pensamento de quem 
olha para o idoso, não é o pensamento do 
idoso. O idoso acha que ainda é o momento 
de viver, que ainda é o momento çle -produzir, 
inclusive, e de lutar para que ele venha resgatar 
os direitõs Que, lnuitas vezes, lhe são tirados, 
eles passam por necessidades, sem ter este 
merecimento. 

E, aí, j:5ãrtiu-se para o programa charriado 
Centro de ConVivência de [dosas. Esse Centro, 
muitas vezes, temos a necessidade de afirmar 
que não é uma obra física. A obra física é 
apenas o instrumento. O Centro de CoriVi­
vência do Idoso é umano_va política de atendi­
mento. É você olhar o idoso como cidadão 
brasileiro, dentro da sua comunidade; com 
a sua participação efetiva, com a sua capaci­
dade de produzir e com a sua capacidade, 
também, de transmitir as experiências -que já 
teve e que, muitas vezes, vão ser carregadas, 
por ele, no final de sua vida. _ 

Entã6,- os- Centros de Convivência come~ 
çaram a ser discutidos com os Municípios, 
além dos ídosos, _e com a participação efetiva 
dos prefeitos municipais. Seria uma obra cõíli 

parceria, no sentido de que a comunidade veri­
ficasse se ali, naquele ambiente, havia a neces­
sidade, a demanda, da existência de um pro­
grama social participativo da pessoa da ter­
ceira idade. 

A participação do Poder Executivo Muni­
cipal seria no sentido de verificar aS suas con­
di!;ões e fazer a doação do terreno à Legião 
Brasileira de Assistência e se comprometer 
em pagar tpdos so serviços em relação à mão~ 
de-obra necessária. Caberia à PRONAV/LBA 
a doação de todo o material necessário para 
a construção do Centro de Convivência. Cóm 
a parceria da comunidade, do Poder Executivo 
Municipal, com o PRO NA VILBA, temos hoje 
em construção 345 Centros de Convivência 
dos Idosos, Esses Centros, alguns já _in~ugu­
rados e em funcionamento, como os senhores 
terão oportunidade de ver, através dessa expe­
riência ·que Laydjane vai apresentar, experiên­
cia vivenciada Já em Pernambuco, aproxima­
damente há dois anos e meio, temos a felici­
dade de dizer que a LBA. que atendia a uma 
parcela insignifiCarite dos idosos a nível nacio­
nal, aumentou hoje em quase 1.000% o seu 
atendimento através dos Centros de Convi­
vência dos Idosos. Há Centro de Convivêricia­
em que atedemos na base de 500 idosos e 
essa programação é interessante no sentido 
de que a gestão não é tutelada por nenhum 
tipo de órgão. 

Os idosos, no Centro de Convivência, são 
treinados, são preparados para que assumam 
o comando do seu processo, através da lega~·­
zação formal de uma associação com poder 
legal, jurídico, que possa viabiliz-ar convênioS 
com demais entidades, para que possa cons­
tituir a sua programação de acordo com as 
necessidades suas e _de sua comunidade. 

Em muitas dessas áreas, os idosos já têm, 
hoje, sua programação estabelecida, e aí sUrge 
o fato que nós consideramos que o processo 
tem que ser acompanhado. 

Os idosos, por terem passãdo graride parte 
do tempo em um isolamento total, em termos 
de atividade participatí\78. na sua comUnidade, 
também _acham, no seu primeiro momento, 
que festa, lazer, jogo de dominó, piquenique 
é o fundamental naquele momento, por não 
terem eles_a oportunidade de ter passado por 
isto, porque, geralmente, foram meninos po­
bres, foram pais de familia sacrificados, e che· 
garam a uma ve)hice, muitos até el)l situação 
de miséria. 

E. naquele momento, sentem vontade de 
voltar um pouco a ser criança e sentem falta 
daquele laz-er. E esse primeiro momento é 
obedecido e respeitado pelo PRO NA V/LBA. 

Os téchicos do PRO NA V e da LBA estarão 
jtii1tos para orientãf, pois o processo não aca­
ba ali. Eles terão que caminhar numa luta para 
modificar, inclusive, a condição das outras 
pessoas, dos seus própriOs filhos e netos, que 
amanhã serão idosos e não terão mais a ne­
cessidade, por uma questao de direito, de estar 
na situação em que eles estão hoje. 

É fundamental, também, perguntarmos até, 
com essa experiência que -estamos víVe"rido, 
o que é ser idoso. 

Como nós estamos com essa experiência 
desde o Oíapoque até o ChUí, verificamos uma 
diversificação que é muito comum num país 
continental e pelas próprias cond[ções regio­
nais que o país apresenta. 

O Idoso do interior do RiO Graride dQ Sul 
é um idoso que voe~ olha, ele tem oitenta 
anos, mas parece um idoso de cinqüenta, cin­
qüenta e cinco anos. 

O idoso de E.xU, sertão dé Pernambuco, vo­
cê olha uma pessoa, uma mulher de quarenta 
e seis anos,- você pensa que essa mulher tem 
setenta ou sententa e cinco anos. 

São características diferentes, são momen­
tos de envelhecímento díferentes e aí, então, 
para que adotemos uma política participativa 
e efetiva em relação ao idoso, nós temos que 
voltar a uma pergunta, talvez até bem mais 
primária, que seria: o que é, dentro deste País 
continental, o limite do que poderemos cha­
mar de uma pessoa que chegou à terc_eira 
idade? - -

Essa indagação que estamos fazendo, hoje, 
é fruto de uma experiência e é isso, essa expe­
riência que a gente não pode dizer, ainda, que 
nós criamos um modelo de política. Não! 

· Nós estamos propondo, através de uma ex­
periência, uma ação partlclpaUva e efetiva do 
cidadão brasileiro, que chegou à terceira ida­
de, que ele antes de ser idoso, ou ser jovem, 
ou s-er criarrça, ou ser pai de familia, que ele 
seja fundamentalmente um cidadão brasileiro. 

Então, com essa visão de uma política de 
idoso, com essa experiênCia-através desses 
Centros de Convivência, é que nós estamos 
tentando assegurar - e ai vem esta aliança, 
esté reforço que estamos rei::êbendo do Sena­
do Federal, com a sensibilidade dos Srs. Sena­
dores- esta luta para resgatar este momento, 
que foi muito grande em termos históricos, 
venha a ser reduzida e comprometida, através 
do estabelecimento de uma política social do 
Governo. · 

Os recursos que destinamos- como disse 
anteriormente_foram recursqs extra-orçamen· 
tários- foram mobilizados, através do grande 
prêmio Pi'onav/LBA, com o apoio da Caixa 
Econômica Federal; o grande prêmio Pronav 
nos deu condições também de realiz-ar, por­
que no custo_ de hoje, só para ma~erial de 
construção, nós estamos com esses 345 Cen­
tros, com um gasto de 64 milhões de cruza­
dos, sem contar os custos indiretõs desta pro-

-gramação. 
O Centro; o têfreno é da LBA, a construção 

é feita com a parceria LBA-Prefeitura Muni~ 
cipal, mão-de-obra e material. _O uso e a ges­
tão da comunidade é através da terceira idade, 
e; em seguida, o Centro, também já aprovado 
pelo conselho da LBA, será passado para a 
comunidade da terceira idade logo que haja 
a legalização desta associação, de forma juríM 
dica. 

Para garantir esse espaço para a terceira 
fdade, é que a LBA s_olicitou que a Prefeitura 
doasse--o terreno à LBA, para que assegurasse, 
como estâ assegurado no Conselho da Presi­
dência da LBA. que os terrenos, logo que te­
nham personalidade jurfdica as associações 
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da terceira idade, serão repassados de forma 
efetiva para a população. 

E a LBA criou um programa na adminis­
tração Marcos Vilaça do Conviver, que é: um 
programa voltado para a terceira idade, no 
sentido_de que eles possam manter o Centro 
sem precisar pedir ou implorar recurso-s, 
quando, para eles, isso sai na forma de direito. 

E importante, também, ressaltar que todas 
as programações_ da LBA, como programas 
de esporte e lazer, como programa de legali­
zação do homem brasileiro, microunidade de 
produção, profissionalização e pré-profissio­
na1ização, e os demais programas estão tam­
bém à disposição das associações da terceira 
idade, como também a qualquer uma associa­
ção a nível das organizações populares. 

Então, para isso é dado um nível de inde~ 
pendência ao grup-o, para que-eles possam, 
realmente, gerir aquele espaço e o comando 
do seu processo, conduindo com um trãbaJho 
muito mais amplo, que é o trabalho de com­
promisso com a comunidade. 

Já tivemos a oportunidade de verificar que 
em alguns Estados, por exemplo, onde existia 
arte barroca em igrejas, existiã:m apenas três 
pessoas idosas que ainda sabiam fazer isso. 

E essas três pessoas pesSoas idosas esta­
vam se acabando. 

Então, esse grupo, essaS três pessoas foram 
instrutores, passando a técnica para os jovens, 
que também estavam em programas da LBA, 
no sentido de um aprendizado, Hoje, nós te­
mos nesses Estados mais de 40 jovens que 
sabem fazer o mesmo trabalho. 

Então,_é aproveitar, é verificar onde está um 
pouco da sabedoria e termos a humildade 
de verificar que ainda temos muito a aprender, 
inclusive, no processo soda!, com aquelas 
pessoas que são as que vivem, sã? _as 9ue 
sentem, são as que percebem as InJUstiças 
e o processo .que estão vivendo. 

É por isso que hoje o Pronav/ LBA se sente 
wn órgãO muito mafs sensível, um órgão mui­
to mais flexível, no sentido de absorver essas 
experiências trazidas pelas pessoas da terceira 
idade, para, inclusive, redirecionar os seus pro­
gramas e verificar onde há maiores necessi­
dades em qualquer um dos seus programas, 
diretrizes ou determinações políticas. _ 

Para isso, por exemplo, tivermos pesquisas 
contratadas com a PUC de São Paulo, onde 
pudemos ter, efetivamente a participação do 
idoso, além de ouvi-lo em que tipos de progra­
mação gotariam de estar envolvidos no pro­
grama geral da própria LBA Também não 
desejamos que essa experiêricia vá asilar o 
idoso dentro da sua comunidade. Ai é um 
programa comunitário, é um "programa parti­
c!pativo, mas é evidente que é preciso dispor 
de um espaço figjco, espaço esse que, em 
muitas áreas, não está ali só o idoso. O idoso 
já está no programa de complementação ali­
mentar. É ele quem pesa as crianças, é ele 
quem faz a doação à gestante e à nutriz, é 
ele quem distribui o tfcket de leite da SEAC. 
São eles que fazem as bandeirolas, até com­
põem as canções, atP tocam os instrumentos 
nas festas da comunidade. 

É o idoso, revi:ve:ndo dentro de um processo, 
e ·a comunidade aprendendo a ver ou a rever 
o idoso co_mo uma pessoa útil, produtiva e, 
fundamentàlmente, um cidadão brasileiro. 

Acredito, Srs. Senadores, minhas Senhoras 
rneus Senhores, que eStas são as linhas mes­
tras da nossa intenção do programa, e temos 
essa preocupação porque, considerando que 
para continuarmos esse programa no ano de 
1990, baseado em uma projeção de que te­
nhamos uma inflação de 400% ao ano, conse­
qilentemente, numa média de 33% ao mês, 
hoje, para o ano de 1990 eStaríamOS preci­
sando de 284 milhões de cruzados novos. 

É fundamental essa sensibilidade dos Srs. 
Sel1aQOres pãra que possamos não desiludir 
esse grupo de pessoas, de técnicos, que tam­
bém se envolveram no processo de mudança, 
com6lafnbéin a própria comunidade que já 
começa a reacreditar no processo da terceira 
idade, e a reacreditar que um programa social, 
sendo levado a sério, é um grande programa 
neste país. 

Muito obrigada. 

ú SR PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Concédo a palavra à Ora. Laydjane Calado. 

A SRA LA YDJANE CALADO - Sr. Presi­
dente. Srs. Senadores, o nosso boa tarde, esta­
mos orgulhosas de estar aqui presentes nesta 
Casa, trazendo a nossa experiência, a expe­
riência da LBA em Pernambuco. 

Na realidade, acompanhamos esse progra­
ma desde que foi iniciada a intervençào, a 
nível governamental, quando era de respons­
bilidade do INPS. Foi um programa que, na 
reaJkiade, não deslanchou porque, necessaria­
mente, para que o idoso participasse da pro­
gramação, ele teria que ter vínculo previden­
ciário. Tinha, também, a característica essen­
cialmente beneficiárià. Quando o idoso procu­
rava a programaç~o. ele ia em busca de algu­
ma ajuda do INPS. 
- Chegando lá, quando o orçamento não es­

tava compatibilizado, não atendia às su~s ne­
cessidades, havia urna desestimulação. A me­
dida que também era uma ação votada apenas 
para 'um grupo fechado, que era o grupo de 
idosos, não podíamos, assim, enquanto previ­
dência, .deseryvolver uma ação comunitária. 

Quando ele pãssoti para a LBA, apesar da 
LBA ser um órgão que ~tende à população 
carente, indePendente do VÍnculo previdenciá­
rio, nós sentimos necessidade de fazer crescer 
esse trabalho no sentido de ampliá-lo à comu­
nidade, no sentido de que houvesse um envol­
vfmeritO maior, reconhecendo que a popu· 
!ação idosa cresce assustadoramente - de­
mograficamente está comprovado. O nosso 
paíS já se cohca como o sexto pais do mundo 
em população idosa, contradizendo a nossa 
própria condição econômica de que ela é con­
siderada a oitava economia do mundo e que, 
na realidade, é uma população que sofre injus­
tiças, em razão _da perda do poder aquisitivo, 
e que procura as instituições no sentido só 
de receber benefícios. 

Paralelamente, junto a condição de misera­
bilidade em que vive _a grande maioria da po· 
pulação, a história do país se resume na ação 

caritativa. Junto a isso, vemos a idéia do idoso 
apenas como alternativa de asilamento. As 
próprias mudanças, os processos migratórios 
trazem as fafnílias para as grandes cidades 
e o idoso cada vez menos tem oportunidade: 
de moradia, de convivência familiar, de quali­
dade de vida, principalmente nos setores de 
saúde e, conseqüentemente, no setor sociaL 

QUando a Pronau LBA lançou esse progra­
ma, através dos Centros de Convivência, vi­
mos a possibilidade de um crescimento, de 
um ·espaçó-- ór'ide o idoso tivesse a sua fala 
Na realidade, falar-se do idoso, isso é bastante 
distante do que ele sente e das suas reais 
necessidades. 

Encampamos esse trabalho e procuramos 
desenvolvê-lo principalmente no sentido de 
conhecer cada realidade. Não existe modelo 
no Estado de Pernambuco. -Ein cadi n1uni­
cípio ·que chegamos, desenvolvemos o traba· 
lho, captando a necessidade local. como 
aquela cidade é, o que ela pode conduzir, o 
que ela pode crescer, o que ela pode dar. 

Daí por que temos quinze centros inaugu~ 
radOs, nove deles já em pleno funcionameoto­
TrouXemoS a expedênda de um município 
do agreste meridional - a cidade de Corren­
tes - que está a 280 km da cidade do Recife, 
onde fomos para lá e começamos da estaca 
zero. É uma cidade em decadência que até. _ 
os anos 80 tinha 80 mil habitantes. O últilno 
censo do IBGE Jevantava 18 mil habitantes. 
Efeito do proCesso migr.itório, efeito da morta~ 
!idade infantil. 

A partir daí estabelecemos que não iríamos 
levar nenhum projeto pronto. Estabelecmos 
que iríamos trabalhar por módulos, e à_ medida 
que eles fossem venddos iríamos encami­
nhando as abordagens na comunidade. No 
primeiro módulo procurarnõ-s conhecer _a 

área, o_ sentido geográfico, as riquezas, a eco­
nomia, o perfil da cidade, os usos e os costu­
mes locais, procuramOS ·c-onhecer as lideran­
ças, quem representava mais naquela comu­
nidade, para podermos estabelecer a convo­
cação da comunidade e tentar uma mudança 
no sentido da postura da comunidade em reJa· 
ção à questão do i.doso. 

Por incrível que pareça, nos primeiros con· 
tatos que tivemos, soubemos que os idosos 
lá eram rechaçados, inclusive, os mais caren· 
tes eram apedrejados. Ficamos asSusta.dos 
porque a idéia que se tem é de que no interior 
os valores ainda estão preservados, que o ido· 
so ainda é wn-a pessoa querida. Na realidade. 
nós vimos que o ido_so que fica nas cidades 
pequenas é porque ele não tem mais condi­
ções fisicas de acompanhar a família, ele fica 
lá empobrecido, sem nenhuma condição. A 
qualidade de vida é cada vez mais precária, 
os re<:Ursos comunitários são zero. E estão 
lá, quer dizer, acomodados e achando que 
aquilo é o que Deus quer. . 

A partir desse momento, identificamos tam­
bém algumas situações que levaram o empo­
brecimento dessa cidade, uma vez que a cida­
de de Correntes era uma das grandes produ­
toras de grãos da região. Com o incremento 
da pecuária, o latifundiário desenvolveu a pe­
cuária eles chamam de fenômeno de pé-de-
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boi. Então, os pequenos agricultores tiveram 
cada vez menos oportunidades de cultivar a 
sua terra, existindo cada vez menos emprego, 
cada vez menos condições de vida 

As famílias, os jovens, a partir de 14 anos, 
no máximo, já estão saindo para os grandes 
centros: Caruaru, Recife, São Paulo, etc. À me­
dida que a LBA vai implantando esses centros, 
entendemos que é responsabilidade dela for~ 
talecer os municípios e que é responsabilidade 
da comunidade receber esses equipamentos 
sociais. E também, por uma realidade que 
já vivenciávamos, que não havia sensibilização 
na questão do idoso. A questão do idoso era 
resolvida com um prato de comida que se 
dava, esmoladamente, ou pela questão da se­
gregação dele através do conhedmento aos 
abrigos. 

Partimos no sentido contrário da nossa ex­
periência de 15 anos; partimos no sentido de 
sensíbilizar a comunidade. Procuramos saber, 
na realidade, quem tinha representação na­
quela comunidade. Convocamos as lideran­
ças locais: política, civil e relígiosa e identifi­
camos que o professorado local_tinha uma 
credibilidade enorme junto aos comunitários. 
Daí partimos para um trabalho conjunto, em 
que todo o encaminhamento, toda a mensa­
gem que nós queríamos levar, relacionada à 
questão do idoso, tinha que s_er repassada em 
uníssemo e conjuntamente com a comuni­
dade. Por entender que esse trabalho era es­
sencialmente educativo nós não tivemos pres­
sa, ficamos um ano diretamerite na cidade 
de Correntes e, posteriom1ente, a níVel de su­
pervisão. 

Reunimos 54 líderes de representação civil, 
política e religiosa, todas às quartas-feiras, 
quinzenalmente, todos os estudantes dos 1 ~ 
e 2ç graus; 146 professores do municípfo do 
Estado; 63 comunitários da zona rural e deles 
conseguimos formar 49 voluntários para inter­
pretar aquilo que a LBA estava levando àquela 
comunidade e também porque quando eles 
souberam que estavam realizando a constru­
ção de um equipamento para o idoso, eles 
pensavam que aquilo era um asilo. Também 
tinham muito medo da gente - isso está 
acontecendo sucessivamente em outros mu­
nicípios também- achavam que nós iríamos 
tirar a aposentadoria deles. Porque não passa 
pela cabeça deles de que a aposentadoria é 
um direito. Normalmente eles não se docu­
mentam em tempo hábil, trabalham anos e 
anos sem estarem devidamente documenta­
dos, e quando eles vão requerer, através do 
Funrural, a sua aposentadoria não estão docu­
mentados. Há pessoas mais hábeis que se 
colocam como intermediários e que arregi­
mentam essa documentação e tiram proveito 
dessa situação. FlCãm com a -primeira aposen­
tadoria, tornam-se procuradores dessas_ pes­
soas, com percentual, e ainda ficam gratuita­
mente, recebendo galinhas, abóboras, presen­
tes e presentes desse idoso em forma de agra­
decimento. 

For mwto ihteressante, porque nós come-ça­
mos um processo, através da comunidade, 
no sentido de conhecer os idosos de lá. Já 
estávamos mais ou menos identificados e to-

das às vezes que os procurávamos, eles fica­
vam receosos, resistentes para as reuniões, 
mas depois de muitos contatos nós conse­
guimos, inicialmente, 14 idosos. Foi engra­
çado porque um deles nos disse: ''eu fui con~ 
vida! uma senhora lá e ela disse que estava 
de resguardo. Aí eu falei Para ela: espero que 
você não diga que eu sou o paí". A resistência 
era tão grande, por medo de i.irar-se a aposen­
tadoria deles que eles não aceitavam. Às vezes 
a gente tentava cumprimentá-los, mas eles 
nos davam as costas~ É um fato muito sério 
essa questão da aposentadoria, porque não 
pac:.Sd como um direito deles enquanto cida~ 
dão, passa mais como um beneficio, uma gra-, 
tificação que caiu do céu, quando, na realida­
de, eJes c_onseguem essa aposentadoria. 

Nesse processo, enquanto trabalhávamos 
a comunidade, as lideranças, os estudantes, 
o professorado e os alunos, nós tínhamos que 
voltar a Recife e, enquanto isso, elegemos um 
comité, e esse comitê trabalhava no momento 
eiT', que nós não estávamos na cidade. Era 
o grande articulador no encaminhamento do 
trabalho. E os preparamos para eles recebe­
rem o equipamento. O que era aquele equipa­
mento, para que servia, como utilizá-lo? 

Percebemos yue no ano de 1988 _era aelei­
ção dos prefeitos e precisávamos ter uma pos­
tura muito neutra, enquanto técnicos, apesar · 
de termos a receptividade deles nas lideran­
ças, nas reuniões com as lideranças; tinha o 
PDT, PJ\$, PMDB; PFL, todos os prefeituráveis 
es,tç~vam lá assegurando a sua participação 
e suas posições e conseguimos nos sentar 
à mesa, por'que sãO muito mais acirradas as 
questões políticas no interior e noS entrosa­
mos de forma que participamos de todos os 
movimentos, da_s gincanas,_ das coligações 
que- houver entre os partidos; estávamos em­
todos os movimentos munitários para que eles 
sentissem que, _na realidade, éramos elemen­
tos neutros na comunidade, encaminhando 
um trabalho que, até então, não tinha havido 
nenhuma intervenção soda! naquela área. 

É uma cidade hostil, despreparada, com 
poucos recursos o_u nenhum; tem um único 
hospital, que é hospital e maternidade ao mes­
mo tempo; a estrada recente, que ainda não 
havia sido inaugurada, er_a de difícil acesso 
quando nós chegamos lá_- agora ela já está 
asfaltada. 

Trabalhamos no sentido de que fosse rece­
bido o equipamento, utilizado por eles e de­
nundado à medida que a preservação fosse 
feita. AD mesmo tempo, para que fosse repas­
sada a idéia do idoso, nós selecionamos 56 
slides, onde trabalhamos a questão bioló­
gica; a questão do envelhecimento é um pro­
cessq_ nafurat Levávamos, através daqueles 
s1ides, a discussão da criança, a partir do 
feto, qual era a posição da mulher grávida. 
a aceitação da maternidade, a responsabili­
dade, depois o nascimento da criança, quais 
eram os cuidados que com ela deveriam ter, 
depois a criança se encaminhando pi:tra a a do· 
lescência, o adolescente, o adulto, a maturi~ 
dade e a velhice. 

As questões que estavam sendo tratadas 
na CQnstifutÇão, O que eles sabiam, o que eles 

percebiam, se estava sendo discutido a n(vel 
locé!l ou não; cobrávamos das lideranças, qual 
era o papel que elas tinham de arregimentar 
as necessidades locais e repassar para os se­
nhores as suas falas, as suas necessidades. 

Esse material foi ~iscu~id_q__ o tempo todo 
e tentamos envolver ao máximo, também, no 
sentido da vida comum do indivíduo na comu­
nidade; o primeiro agrupamento associativo 
do indivíduo é na familia: ele nasce em uma 
casa, permanece, cresce e multiplica os seres· 
na sua casa. Então é lá que ele nasce, cresce, 
vive_ e morre. Por que"o abrigo? Então,o a gente 
mostrava a vida em comunidade, a sua partici· 
pação, o seu engajamento no trabalho, a sua 
vida com seus amigos, as fofocas, o namoro, 
as brincadeiras. 

Todos esses lares traziam o- conjunto do 
cotidiano, o feed back cotidiano do indivíduo 
na sua casa, com seus amigos e com o seu 
trabalho. E o_ que seria- isso- se a postura da 
comunidade fosse a de receber um abrigo? 
Então nós passávamos a idéia da segregação 
da coletividade, da destruição da personali­
dade, porque a pessoa deixa de ser o Seu 
Antônio, a Dona Maria, o Seu José para ser 
o vovô, a vovó, o titio, a titia. 

A possibilidade que você tem na sua casa, 
por mais pobre que seja, de mante1 os laços 
afetivos, de dormir na sua cama, de acender 
ou apagar a luz, de comer a galinha ou a 
carne de charque, no abrigo nada disso é per­
rrittido. Entãõ, -nós passávamos esse conjunto 
de Slides, trabalhando lentamente a comuni­
dade, e, posteriormente, qual a idéia que eles 
teriam a partir do momento em que sabem 
que eles são uma população crescente no Bra­
sil e não adianta só viverem anos d_e vida, 
mas que precisam melhorar a qualidade de 
vida. Mas quem é que vai melhorar a qualidade 
de vida deles? Quem é o responsável? São 
eles próprios. 

É muito comam, o idoso n-o- NOrde:::te é 
introvertido. Para você puxar a fa_la do_ idoso 
no Nordeste é muito difícil. À medida que eles 
se se~gregam, que os familiares saem para 
trabalhar, eles ficam isolados, não partiCipam 
dos movimentos sociais, alienam-se de ver~ 
dade. 

Procurávamos mostrar tanto à comunidade 
como aos próprios idosos, a esse grupo pe­
queno de 14 idosos, de que eles tinham uma 
responsabilidade da sua fala, das suas necessi· 
dades; quem sabia dizer das suas ·neCessida­
des eram eles próprios. 

Foi um processo lento de conquista e pro­
vocamos, realmente, a catarse fazer com que 
eles falassem, falassem e dissesem o que sa­
biam fazer, o que eles gostavam e tinham feito 
durante toda uma vida, o que lhes agradaria 
continuar ou não fazendo. 

O direito de lazer é um direito do cidadão. 
O laier deve ser resguardado. Isso não é .um 
aspecto obrigatório, mas faz parte que o indivi­
duo usufrua desse lazer. Então, também deve 
ser preservado o lazer do idoso. 

O nível cultural. a vida cultural, a vida social 
do idoso, ela também-tem de ser consolidada, 
porque isso implica nos aspectos psicológicos 
d-3 postura do idoso na sua sociedade. Vimos 
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também no que eles poderiam se engajar. no 
momento em que eles gostariam de praticar 
algumas _ações, algumas atividades. Nós já ti­
nhamos várias _experiências, por exemplo, no 
Recife: _é_ fâcil você encontrar artesão, é fâdl 
você encontrar costureira. Então, a tendência 
nas atividades, na vida urbana ê diferente do 
preparo do homem do campo, que normal­
mente está mais voltado para a agricultura. 

Os artesãos têm que tr~zer aquele dom, eles 
não têm estimulas, eles não têm deficiência, 
não foram provocados estímulos como acon­
teceu nas cidades grandes. A qualificação pro­
fissional praticamente não existe. Então, eles 
chegam a um ponto que, na realidade, não 
tem mais nada para fazer e não acreditam 
em si próprios. Aí começamos a ouvir o que 
eles sabiam fazer: "Ah, eu sei fazer ralo, mas 
o pessoal não compra mais ralo." "Mas, e se 
colocássemos na feira?" "Outras peSsoas da­
qui sabem fazer ralo?" "Ah, não, só sabem 
o Sr. Manuel e o Sr. José." Então a gente 
sentia, por exemplo, que a profissão de sapa­
teiro poderia permitir uma condição, ainda, 
de renda ou até de repasse para as pessoas 
mais jovens, porque estão morrendo estas 
profissões devido à industrialização, que está 
cada vez mais abafando essas profissões que 
trazem ainda um retomo à população. 

Procuramos descobrir essa parte de capaci­
dades residuais do idoso e o que eles gos­
traiam ou não de fazer. 

Procuramos-ver tom-eles o que conheciam 
da história da terra deles. Então, conhecemos 
lenda, trouxeram jornais centenários, conhe­
cemos os poetas, os juristas que nasceram 
na cidade de Correntes, através da história 
contada pelo prôprio idoso~ 

A história do Quilombo dos Palmares, _que 
é uma divisão da cidade de_ Correntes, tam­
bém é muito latente neles; sabiam contar a 
história do negro com uma vivacidade que 
não conheciámos através dos livros. Tenta­
mos resgatar a memória através de sua pró­
pria história e das suas estórias. 

Procuramos engajá-los sem levar a uma 
conduta laboratorial. Primeiro, porque sabe­
mos que os municípios são carentes, a qualifi­
cação profissional é muito pequena, até técni­
cos para trabalhar na área é muito dificil; tería­
mos que obter o máximo de aproveitamento 
das pessoas que estavam vivendo naquela co­
munidade e como poderíamos encaminhar 
esse trabalho. 

Ouvimos deles quais as necessidades lo­
cais. A questão da aposentadoria passa distan· 
te deles, com muita dificuldade. Há um único 
médico para tratar de toda a população. 

Análise clínica eles sabem que sofrem de 
verminose; que tomando banho de tio estão 
sujeitos a esqulstossomose, porque na região 
deles existe. Mas como tratar esses vermes? 
Como eles fariam os exames? O acesso era 
difícil, teriam que- ir para Garanhuns fazer os 
exames, e tudo isso eles colocaram como ne­
cessidade. 

A partir daí, utilizamos essa conquista no 
sentido de que fOssem entrando neste· cotldi~· 
no, e fossem engajado em atiVidades que esta­
vam diretamente ligadas à realidade deles. Tí· 

nhamos lá a Emater, que poderia até favorecer 
uns leilões, etc. Mas não, começamos por per~ 
guntar o que eles gostariam de implantar. 

ComeÇamoS com a resistência incrível de 
14 idosos e estamos no momento com 311 
idosos inscritos, participando. Eles pediram 
para abfír o centro aos domingos, e fazem 
evangelização; já fizeram feiras de usados; 
com a sensibilização da comunidade; os fa­
zendeiros çqmeçaram a fazer ofertas ao co­
mércio??cal; quando falta gás o comérCio lo­
cal fornece. 

Afgurõ-as coisas Já est.iô·- mais ou menos 
encaminhadas com o apoio da própria comu­
nidade. 

Hoje, a Silpe ou Cílpe dá diariamente 20 
litros de leite ao Centro de Convivência, para 
que seja utilizado tanto na creche como lá 
nq Centro. F'I.Zeram um b_ingo, porque não le­
vamos equipamentos para lá antes de conhe­
cettflos, na réálidade, o que eles sabiam fazer 
ou não, e as-cois.;~.s nasceram assim. Eles gos­
tariam de costurar, de bordar, fazer renda, etc. 
Eles mesmo mobilizaram um bingo; compra­
ram uma máquina de costura, compraram 
dois armários laqueados para guardar o mate­
rial deles; fazem pedido à LBA, para aquisição 
de alguns materiais. 

E a sustentação desse programa, que co­
meçou agora, a partir de julho, a partir é atra­
vés da manutenção do Projeto Conviver, do 
qual a companheira Teresa já falou, que é 
o pagamento per capfta, e que está encami­
nhando também como um apoio, porque na 
realidade, é um per c apita reduzido, que signi­
ft~ poucO, mas ê alguma coi?a,é uma instala­
ÇãO que praticamente não exige pessoal, por­
que estamos preparando a autonomia do ido­
so._ para receber e gerenciar aquele equipa­
ineilto. Então, temos apenas um coordenador 
e uma pessoa que é merendeira e seJVente, 
que faz os serviços gerais. Apenas duas pes~ 
-soas Já-; e um vigia necessáfio para vigiar o 
Centro de Convivência. 

Em resumo eu queria trazer essa experiêÍl· 
cia, e como sou muito prolixa, tentei ser obje­
tiva. Tenho um vfdeo, que V. EX"s podem ob­
servar, de 6 minutos e 7 segundos. Acho que 
não ficará cansativo. (Palmas) 

A SR· LA YDJANE CALADO _: Eu queria 
apenas fazer uma observação: é que deixei 
apenas a fala do prefeito. V Ex's observaram 
que ali entendemos que a cobrança dele em 
relação ao equipamento era muito pouca; ele 
queria inaugurar a obra, queria o muro e a 
estrada de acesso. 

Entáo,-nci rea!ída_de, enter1demos que a co­
munidade, realmente, deveria estar bastante 
preparada para ter o sentido de pertinência 
de que aquele equipamento era na realidade 
deles. Mu_ito obrigada. 

OSR PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)­
Nós abrimos os debates para quem queira 
fazer alguma exposição ou algum questiona· 
mente. -

Concedo a palavra à Si"' Cé.dUa MartinellL 

A SR' CECfLIA PEDRO MARTINEW DE 
SOUZA. - Em princípio, rr1e emocionei de-

mais com a_exposição-que vocês fizeram, e 
cheguei a me segurar para não chorar, porque 
vocês estão no trabalho e eu sou protótipo 
do idoso de que vocês estão falando, Então, 
foi rnuito difícil eu me conter porque essas 
pessoas precisaram estender amor para não 
ter uma velhice desesperada. E nesse mo­
mento em que elas deveriam estar curtindo 
o trabalho feito, que como qualquer cidadão 
engrandece a Pátria, cada um com a sua capa­
cidade, uns estão bem, e outros estão esten­
dendo a mão para poder terminar a vida um 
pOuco melhor. 

Esse esforço de vocêS~aiiáS, Vocês expia· 
naram maravilhosamente bemfez-me feliz por 
ter fiCado, de ontem para hoje, para ouvi-las; 
isso trouxe um benefício muito grande porque 
eu trabalho com uma faixa etária que tem 
uma condição social melhor. Então, aqui nós 
temos uma graduação: a irmã com aqueles 
carentes demais, aqu.eles que precisam de 
grãt"ide ajuda, porque o ·problema é de asilo. 
Vocês; com aqueles que ainda têm condições 
de fazer alguma coisa, e eu até me senti enver· 
gonhada de todo o meu trabalho pelo País 
com urn grupo de pessoas que têm condição 
melhor. Mas disso tirei, pelo menos, duas 
grandes mensagens: uma, que não haveria 
necessidade de virmos estender as mãos sem­
pre, solicitar, bater na porta de todos os políti­
cos para conseguir ãlgu-ma coisa,~-=-que· -não 
é em beneficio nosso, mas em beneficio de 
outras pessoas humanas e que são gente e 
que, de um modo geral, quando elas envelhe-­
cem, parecem que deixam de existir. E _a se­
gunda, que é um raio de sol, é um raio de 
luz que, pela primeira vez nos meus 70 anós 
de idade, eu vejo pessoas como o Senador 
Jutahy Magalhães e outros elementos deste 
Senado se prontificando em fazer alguma cÇJi­
sa,Esse é o raiar, é o raiar da aurora, é alguma 
coisa que nos deixa cheios de esperança, por­
que chegará o momento em que não serão 
os políticos que baterão à nossa porta pedindo 
votos, não seremos nós que bateremos à porta 
deles, pedindo apoio para aqueles que traba­
lharam e f12eram alguma coisa, mas serão os 
dois, principalinente V. Ex•s Que estão come-­
çando a estender a mão e lembrar que nós 
existimos. Isso me deu uma emoção muito 
grande, porque eu desejo ejue V. Ex.<t< sejam 
muito abençoados e que consigam fazer com 
que isso frutifique de verdade e que o Brasil 
não Sejci mãís um País tão miserável e que 
o idoso possa morrer feliz, alegre, cantando 
por ter vivido num pais como este. Era c que 
eu queria dizer. (Palmas) 

O SR. PRESIDE:NTE (éai-los Patrocínio)­
Concedo a palavra à Irmã. Maria Luíza. 

A IRMÃ /Y\ARIA LUÍZA.- Eu também estou 
comovida Cecilia, mas nós que passamos dos 
40 ~riOs precisamos ter cuidado com a emo­
ção porque levará lesão, e toda lesão leva à 
emoção. Olha, valeu a pena. Bem-aventura­
dos todos vocês que estão descobrindo os 
caminhos. 

Em 1982.; tiVe a felícidade de participar da 
Assembléia Mundial da ONU, realizada em Vie­
na, onde fui representar a capital, a cidade 
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onde trabalho, São Paulo. E um dos resultados 
da Assemblêia é o seguinte: O Brasil, paíS do 
Terceiro Mundo, como nós somos chamados, 
não deve copiar programas dos países do Pri­
meiro Mundo. Eu acabei brigando, não podeia 
brigar, porque não tinha VOZ, e fui p<ira a CaSa 
do Embaixador do Brasil. Porque eu tinha e 
tenho certeza que eles são mais infelizes, -os 
idosos do PrimeirO Mundo, do que os idosos 
do Brasil, porque_ somos mais criativos. Eles 
morrem de tédio, a vida deles é um suicídio 
lento. 

Hoje a tarde, nc;:ste momento, agradeço a 
Deus a possibilidade de estar aqui estou emo­
cionada também porque voltei às minhas raí­
zes, quando ouvi sotaque das minhas nordes­
tinas aqui, porque eu ·sou cearense· também. 
Quando eu vi sinais de ressureição, tira"ndo 
quase _do pó, como é considerado o idoso 
no Brasil, repito aqui o que disse o ·senador 
Mário Covas, que o idoso é tratado como um 
material descartável, uma seringa. Eu tinha 
vontade de ir lá no agreste, sentir, falar com 
eles, de comer a tapioca, e quanta maravilha 
em poucos minutos nós sentimos. 

Bem-aventurado, também, o Sr. Senador 
Jutahy Magalhães. Eu nem sabia que o Senhor 
era filho do nosso querido Juracy Magalhães, 
que abriu as porta do Congresso em 1960 
para Maria Luí.za, mas quase que eu fui quei­
mada, não por ele, porque eu propus mu­
danças. 

Vocês são bem-aventuradas, porque eu já 
tive muita briga cOm a Legião Brasileira. Ma_s, 
lá em São Paulo, também senti e participei 
de trabalhos no interior, está mudando, para­
béns. 

Senti-me também muito pequena por esse 
trabalho corajoso. Agora, uma pergunta: serâ 
que no próximo governo terà continuidade? 
Será que não queimarão essas conquistas? 
É muito penoso, porque !<i. em-São P"aulo nós 
estamos sofrendo com o Governo, com a Pre­
feita Luíza Erundina. Não sei, é uma pergunta. 
Queira Deus que não. Muito obrigada a V. 
E6 que me deram essa vontade de continuar; 
são sinaiS-de esperança, sinais de ressurreição. 

Farei aquela prece de agradecimento: ôh! 
Deus, o mundo que tu criastes para o encanto 
de teus olhos esqueceu a vossa mlssão de 
amor e o sangue do teu filho jorrado gota 
a gota por amor, os homens, no seu egoísmo, 
separaram, dividiram e mancharam a tua pró­
pria face, senhor. E quando eu vejo o rosto 
dos idosos amargurados, sofridos, é a tua pró­
pria face Senhor! Porque o Pai disse que para 
se ganhar o céu é preciso ser criança, e o 
Pai ama as crianças, crianças de cabelos bran­
cos, crianças corcundas, crianças que querem 
brincar, crianças que querem rodar em volta 
das cirandas, crianças que têm sonhos. E hoje 
à tarde, Senhor, estamos sonhando juntos." 

Muito obrigada. (Palmasr 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Com a palavra o eminente Relator. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Em 
primeiro lugar, eu gostaria de dar uma expli· 
cação. 

Somos uma pequena- Comissão. Te mos 
àquf o Senador Marcos Mendonça, o Senador 
Carlos Patrocínio e eu. Estamos realmente_ 
preocupados com a questão dos idosos. Esta­
mos fazendo levantamentos, procurando su­
gestões, trocando idéias para ver o que pode­
mos fazer, dentro daquilo que temos obriga­
ção de realizar. 

Oaqui levaremos ao plenário do Senado 
aquilo que surgir deste trabalho, e espero que 
seja um projeto de uma política voltada para 
o problema dos idosos, e o plenário, certa­
mente, no início do próximo ano, dará urna 
definição a este respeito. Por isso é que as 
Senhoras e os Senhores encontram poucos 
Senadores flqui. porque esta é uma pequena 
COrilissão. 
_ Agora, os trabalhos estão sendo gravados, 
e daqui dessas gravações é que, na qualidade 
de Relator e a Neusa como assessora, iremos 
fazer este trabalho de arrumar as sugestões 
que aqui são feitas. 

Hoje, mais uma vez, tambéro, assisti a uma 
exposição a respeito dessa questão dos ido­
sos. Vemos que existem preocupações. Existe 
um trabalho voltado para essa questão, um 
trabalho que é praticamente desconhecido, 
tr.;1ba!ho que, normalmente, no Brasil, poucos 
sabem o que se realiza. Quando procuramos 
saber o que se faz a respeito dos idosos, nada. 
Mas existe alguma coisa, é um pouco do muito 
que é necessário se fazer, mas existem aqueles 
que são abnegados nesse trabalho e que bus­
Ç<;'Im levar um pouco de paliativo a esse núme­
rO tão grande e cada vé mais crescente de 
idosos no País. 

Vemos que de urna idéia que surgiu das 
conversas que tivemos aqui, das sugestões 
que ouvimos, procuramos transformar no pa­
pel, corno disse ontem, através de emenda 
ào Orçamento, porque pela exposição que >JU­

vi, os recurSos são fora do Orçamento. Quer 
dizer que no Orçamento da União não temos 
recursos para os idosos e, no entanto, há 
quem diga que temos muitos, mas, na realida­
-de, ternos que trabalhar para isso, porque o 
tempo urge, os anos passam mais rapidamen-
te do que nós imaginamos. _ 

Ontem D. Cecília falava, quando se olhava 
no espelho e se via de cabelos brancos, e 
ontem tive uma experiência interessante ... 

A SRA. CEdUA PEDRO MARTINEUJ DE 
SOOZA. (fora do microfone)- V. Ex• agiu como 
eu. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - Fiz 
pior! Procurei outro espelho. Cheguei em casa, 
falando com a minha esposa sobre essa ques­
tão de idade. Hoje tive de confesSar de público 
que tinha 60 anos. Ela comeÇoU a dizer: não, 
é porque você fez muitos regimes, emagrecia, 
engordava, e a pele fica meio flácida, você 
aqui em Brasma não tem as preocupações 
qUe nós temos. E aí começ-ou a dar uma série 
de explicações. Eu_lhe disse: olha, eu estou 
ruim mesmo, para você dar essas explicações 
todas é que eu devo estar uma coisa séria. 
Então, não foi o espelho, mas a niinha mulher 
mesmo que falou a verdade. 

Estamos buscando aqui tratar essa questão 
seriamente. Estamos precisando da ajuda de 
todos, porque queremos fazer alguma coisa 
e muitas vez~s n_ãosabemos o que fazer. Preci­
samos das luzes daqueles que trabalham nes­
se setor, daqueles que trabalham com os ido­
sos, para que possamos saber o que podemos 
fazer para ajudá-los. Precisamos dessa idéias 
e sugestões, e que nos puxem as orelhas e 
digam: olhem, vocês têm que fazer isso e aqui­
lo, etc. Então, nós queremos fazer. E aqui nes­
ses dois dias tivemos algumas lições, e tam­
bém muitas sugestões. A Neusa deve ter ano­
tado muita coisa, porque uma das cQisas que 
ouvi foi o chamado Grande Prêmio- Pronav. 
O que significa este Prêmio Pronav? Alguma 
loteria? Apresentaçãõ dos recursos? 

O SR. - (não identificado) - Boa tarde, 
Senador Jutahy Magalhães, Senador Carlos 
Patrocínio: 

Gostaria de ressaltar que o Grande Prêmio 
Pronav LBA é feito em parceria com a Caixa 
Economica Federal. EJe entra com recurso 
zero, todo feito pela Caixa Econômica. os re­
cursos são captados para adquirir os prêmios 
através dos empresários, onde a LBA simples­
mente só dá a mão para receber. Todo um 
trabalho feito em parceria. 

Agora há pouco, quando a madre indagou: 
"Será que o próximo Governo vai assegurar 
a continuidade desse trabalho que o Programa 
Nacional do Voluntariado está fazendo?" Urna 
pergunta interessante. Porque em maio deste 
ano foi assinado um decreto-lei, do qual a 
Receita Federal repassaria 40% dos leilões 
provenientes das mercadorias _apreendidas 
pel? Receita Federal. 

E importante deixar claro que só foi possível 
_a realização do Centro de Convivência para 
Idosos, em função da assinatura deste decreto, 
porque são recursos extra-orçamentários on­
de o Pronav, além de receber esses 40% em 
leilões realizados pela Receita Federal, recebe, 
também, materiais que até então eram estra­
gados, tratores passavam em cima, que a Re­
ceita apreendia como relógios, bugingangas 
e· outros produtos negociáveis de mercado pa­
ra fazer bazares. São daí que saem essses re­
cursos. 

O Grande Prêmio Prõnav-LBA é uma parce­
ria toda com a Caixa Econômica, onde a Caixa 
Imprime os bilhetes, os empresários de gráfi­
cas fazem os bilhetes através de contatos feitos 
LBA-Caixa Econômica, e asseguramos, por­
que só quem tem Know-how pode lançar um 
milhão de bilhetes, a maior loteria da América 
Latina, através do Grande Prêmio P-ronav-LBA, 
com ajuda e parceria da Caixa Econômica 
e de alguns setores empressariais. 

O SR. RELATOR ( Jutahy Magalhães) -
Agradeço a informação do Senhor e à Irmã 
que confessou que é cearense - sou filho de 
cearenses, e os cearenses se metem em tudo 
que é canto. 

Lá no Amazonas tive CI oportunidade de fa­
zer um turismo, visitar uma localidade indige· 
na e quando cheguei comecei a com·e;sar 



7964 Quinta-feira 14 DIÁRIO [)O CONGRESSONACIONAL (Seção 11) Dezembro de !989 

com a índia: E você, onde nasceu? Ela disse: 
"no Ceará." O cearense e- reãrrí1Eirite traóa­
lhador e a senhora mostra mais uma veZ o 
valor do cearense. 

Como disse D. Cecília, são três setores, três 
áreas diferentes de ação: a 'pobreza absoluta, 
a pobreza relativa, também quase absoluta, 
e uma área de pessoas que têm um pouco 
mais, ou, pelo menos, menos miséria do que 
os outros. 

A SRA. CECiUA PEDRO MARTINELLI DE 
SOUZA (f6ia do microfàóér- Não são tão 
pobres, mas vivem tão solitários, tão sofredo· 
res, talVez, se não tivéssemos.:. 

O SR. RELATOR (Julany Magalhães)- Es­
te é meu filho. Meu filho, Deputado Federal 
pela Bahia, estci"viajando agora para o Estado. 

A SRA. CEdUA PEDRO MARTINELU DE 
SOUZA - V. Ex• acabou __ de nos dizer que 
de princípio s6 três Senadores estavam imbuí­
dos desse trabalho, com esforço, e que não 
sabiam, naturalmente, quanto tempo isso le­
varia, talvez, para sair do papel para começar 
a andar. V. EX" não acha qlle o cristianismo 
já pegou o mundo inteiro? Pegou ou não pe­
gou? 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Pe­
gou sim. 

A SRA. CECiUA PEDRO MARTINELLI DE 
SOUZA ..:.... De modo geral, uma das maiores 
religiões é o cristianismo. 

Quando eu falo em cristianismo, estou colo­
cando o protestante, estou colocando o cató­
lico. Mafs uma coisa: eram s6 12 apóstolos, 
porque não três Senadores? 

O SR. RELATOR (Jlltahy Magalhães)- Es­
pero que aqui não tenha judas. 

A SRA. CECiUA PEDRO MARTINELU DE 
SOUZA. - O principal é nào ficar no papel 
e que não haja uma disecçào de outros pro~ 
gramas que foram iniciados e que pararam. 

Por isso, pedimos as bênçãos de Deus para 
que os seus trabalhos sejam realizados em 
beneficio próprio e em nosso também. Já pen· 
saram quando isso for uma realidade nacio­
nal? Como é grande? 

E quando ouvi essas duas senhoras falarem, 
a alegria que senti foi muito grande, mas em 
saber que os senhores estão conosco foi o 
que me emocionou até, ás lágrimas. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) -Per­
dão, Dona Cecília, a senhora acrescente mais 
uma voluntária, que _é a Neusa que está aqui 
nos acompanhando todo dia, trabalhando, ela 
que faz ess_e_ trabalho de arrumação. 

Eu gostaria apenas de fazer uma pergunta 
para o pessoal da LBA Existe um entrosa­
mento maior entre o SESC e a LBA nesse 
trabalho de Centros_ de Convivêi1cia, trOca de 
experiências, para que não haja dupliddade 
de trabalho numa mesma área? Existe alguma 
coisa, assim, de trabalho orientado nesse sen-
tido para evitar? ·· 

A SRA. CECiUA PEDRO MARTINELLI DE 
SOUZA - Em relação ao SESC temos - princi-

palmente'nos nossos encontros- sempre gru­
pos da LBA presentes que trabalham com ido­
-sos, e neSses trabalhos, principalmente os na­
cionais, eles tê_m comparecido e um dos gru­
"pos maiores -que tenho de comunica~o direta 
é a LBA de Belém, que nos tem trazido uma 
grande colaboração para o SESC de São Pau· 
lo, porque são pessoas muito carentes mes­
mo, que passam desde o último encontro -
porque a cada dois anos temos os nacionais 
e, a cada dois anos, também, quando não 
temos o ·nacional temos o estadual - nesses 
dols anos fazendo rifa fazendo quern1esse, fa­
zendo tudo a que elas têm possibilidade para 
co_nseguir dinheiro, só para ver os encontros 
de São Paulo. E não vem uma caravana com 
dois não, elas vêm com 40, e apresentam os 
melhores números, um dos grandes traba­

- !hos. E quando f_IZ-emos a campanha para tra· 
zer as propostas à Constituinte, pedindo que 
nos ajudasse nas 30 mil assinaturas, que foi 
lançado em 8~ no Ei1Coi1tro Naci~mal em San­
tos, foram dos melhores lugares que recebe· 

- mos as propostas, principalmente de Belém 
do Pará, que chegaram a mimeografar tudo 
e dar uma orientação aos Idosos para que 
isso no_s chegasse às mãos. Recebemos dos 
-grupos da LBA, principalmente do Norte e 
Nordeste muito mais dO que do Sul do Pais. 

Então, talvez não tenhamos, assim, o sofri­
mento que elaS têm dentro desses grupos, 
mas estamos dentro de um O\-ltrO limite de 
trabalho, também para o idoso, que desse 

. oporturl.idade a ele, dentro da Cor1$_tituinte, ou 
outros meios. Aliás, entreguei ao Secretário 

-as propostas que trouxemos do [ Encontro 
Nado na! da Mulher, em que entram todos es· 
ses itens que estão nas mão dele, para que 
os senhore~ possam verifiCar, todos os itens 
necessários, porque fizemos uma pesquisa 
em São Paulo. em Minas Gerais e no Rio de 
Janeiro, entre pessoas da periferia e do centro. 
Levamos um ano nisso, foi durante o tempo 
doPrefeito_Mário Covas, que nos abriu a Prefef· 
tura cõm_ muita liberdade, e digo que foram 
dois anos e meio que estivemos lá e esse 
Prefeito nunca passou na nossa sala para per­
guntar se ir1amos votar nele, quem éramos. 
EJe simplesmente abriu e nos deixou fazer o 
trabalho. -

Esperamos também, porque os senhores 
estão abrindo, estã_o nos dando essa oportu­
nidade, e agora só depende de nôs cobrarmos 
depois tudo isso, trazendo as nossas partici­
pações. 

Como eu disse ontem, não sabia que, além 
do Relator haveria a possibilidade de nós tarn· 
bém falarmos e, por isso, não trouxe a minha 
exposição, mas espero que haja uma oportu­
nidade de trazermos maiores elementos para 
que os senhores possam formar um trabalho 
ao alcance daquilo que estão querendo, que 
não seja um trabalho pequeno, mas que seja 
do vulto das pessoas dos senhores, 

Quero dizer que da nossa parte, do SESC, 
o trabalho que temos tido com a LBA é bem 
grande. Aliás, acabei de falar na Secretaria da 
Saúae e ila Secretaria do Consumidor, á con~ 
vite do grupo da LBA, que mandou o pedido 
ao SESC para que pudéssemos --participar: 

Então, pelo menos em São Paulo, temos 
_uma integração muito grande. Mas eu, pes­
soalmente, dentro do trabalho com os idosos 
do SESC, sinto-me multo gratificada cOm os 
outros grupos do Nordeste que entram em 
contato conosco. Com esse grupo de_ Belém,. 
fiquei encantada pelo esforço- de dois anos. 
Elas acabam um congresso e já começam 
a trabalhar para poder vir no outro. Esse grupo 
deveria ter um apoio maior pelo esforço que 
faz de vir trazer e coletar idéias. 

E um assombro, admirei o trabalho. 
A SRA. -Eu gostaria 

de acrescentar uma informação dada ao Sr. 
Senador no aspecto que nessa administração, 
que agora está completando cinco anos, tive­
mos a grande preocupação de criar na LBA 
um programa de articulação institucional, _co­
mo também o Pronav, um dos seus objetivos 
é o programa de articulação institucional, para 
que a gente tivesse como objetivo, dentro des­
se programa, a diminuição do paralelismo de 
ação e o fortalecimento em termos de ações 
indiretas, através de parceria com órgão de 
outra esfera de Govemõ Ou-das camadas da 
sociedade civil. 

Assim sendo, os nosso-s programas, ·por 
exemplo, o programa dedicado à pessoa da 
terceira idade, são programas que procura­
mos en_gajar e integrar nos diyerso~ progra­
mas da __ L_I3A, como também procuramos a 
parceria dos demais órgãos que possam ter 
esse nível de preocupação, para que venham 
somar conosco e até participar efetivamente 
do planejamento e das diretrizes do programa, 
para que a gente náo possa desperdiçar os 
parcos recusros que se tem para área social. 

E foi assim em programas como o de gera­
ção de renda, que_ é um novo programa da 
LBA, coffi sua posição mais desenvolvimen· 
lista, um órgão muito mais de desenvolvimen­
to do que puramente de assistência; temos 
a participaçãO, em "áreas ruráls no NOfdeste, 
na irrigação, em convênios feitos com b Pro­
nui, com os governos estaduais, com os· go­
vernos municipais, com as secretarias do ex­
tinto M.inistériO Extraordinário da Irrigação, co­
mo também toda parte que é considerada de 
abastecimento de água, de energia, para que 
sejam desenvolvidos os programas-de desen· 
volvimento, todos eles são feitos através de 
parceria com instituições que tarribém têm 
responsabilidade por isso. 

Daí, a LBA, hoje, estar muito mais numa 
ação conjunta do que numa ação isolada dian­
te das suas propostas e dos seus_ programas 
sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocinio)­
Devolvemos a palavra à Irmã Maria Luíza. 

A SRA. MARIA LUiZA. - Quero deiXar aqui 
uma contribuição- não em dinheiro, porque 
sou pobre (Risos). Pode ser futurista, ouviu, 
gente? 

Os programas humanitários devem ser for· 
mulados nos planos local, municipal, regional 
e nadonal, que to_çlos os ~s(QrÇPS devem ser 
feitos para a busca de soluções que mante­
nham os idosos em casa, junto à familia, inte­
gradOs à comunídade em que têm vivido. 
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As entidades de linha-asilo, que é o caso 
das nossas, precisam ser ajudadas para que 
se modernizem e se humanizem. 

Não adianta vocês dizerem que é depósito, 
nós temos contribuído para a mudança, e faço 
uma pergunta: onde vamos colocar esses ido­
sos crônicos? 

Repito e o trabalho no estado mais rico da 
Federação, onde os idosos estão apodrecen­
do nos cortiços e debaixos das pontes? 

Ninguém dá resposta aos gritos, nem a Igre­
ja. Não sei como fazer, não sou Salvadora -dei 
Pátria, nem Jrmã Dulce, nem Madre Tereza 
de Calcutá. Sem diitheiro não se raz ríada? 

A LBA também não é mãe de todos. Acho 
que o Governo sozinho também não vai resol­
ver _o problema. Tem os que mudar a cons­
ciência e levar essa conscientização de dever 
social às pessoas. E não são somente as Mari­
lac que vão resolver o problema, porque elas 
também estão ficando idosas. "O-recurso es­
peci.JI, de forma alguma funcionava como um 
mero local onde as famílias e a sociedade 
deposita os seus velhos". Isso tem que ser 
mudado, não sei quem vai mudar e nem quem 
vai entrar nisso. 

A preparação pãra o envelhecimento tam­
bém é uma preocupaçêo minha e de todos. 
No Brasil não há uma medicina preventiva, 
quando o- idoso chega nas nossas casas, ele 
vem "quebradinho" vem com problemas mui­
to sérios, que é o problema da rejeição da 
famíJia e da sociedade. 

A preparação para a velhice exige atenções 
tanto dos governos como dos organismos não 
governamentais, que deyem atuar conjunta­
mente~ 

As ações e os programas já em vigor, ou 
a serem preparados envolvem fatores ffsicos, 
psicológicos, culturais, religiosos, espirituais, 
econômicos, mentais e de _saúde. 

Há um mês saí de um congresso interna­
cional, no Panamá, onde estavam represen­
tados 32 países de quatro continentes, que 
discutiram o problema da pastoral dos Idosos. 
Eu vi países da América Latina que estão mui­
to mais desenvolvidos do que· o Brasil, inclu­
sive o Uruguai e o Paraguai, enquanto estamos 
engatinhando. 

Nobre Senador, dizia, neste moniento, não 
temos tempo a perder, o velho não pode mais 
esperar. O Cjue fazer? E o pior é que-estamos 
envenlhecendo também. Esta é a pergunta:. 
onde vamos colocar o velho crônico? Qfl.de 
está o hospital geriátJíco? Para onde vaí? Hâ 
solução? 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Pelo 
contrário. o que se vê hoje em dia é a preocu­
pação em retirar o velho o mais depressa pos­
sível dos hospitais. para eles não ocuparem 
os leitos_ e não ter as despesas necessárias 
para o atendimento deles e ninguém querer 
arcar com essa despesa. Pelo menos é Isso 
que ouvimos falar e procuramos saber, e é 
verdade. 

A SRA. MARIA LUÍZA - E a caridade? Ela 
deve ser feita bem consdente e propando mu­
danças. Na Cidade dos Velhinhos temos doze 
pavilhões modernos, arborizados, mas quaSe 

ela foi fechada este ano. Tive uma briga com 
o Governo Orestes Quércia, que me expulsou 
do Conselho do Idoso, porque a Irmã Maria 
Eliza entrou nUma canoa furada, e ela não­
sabia que era uma canoa furada. A freira só 
setve para fazer a campanha política, depois 
tchau e nem beijinho dá. Agora não, estou 
bem conscfente disso, e o idoso vai vingar-se 
disso, poiS ele tem uma arma, que é o voto. 
na Cidade dos Velhinos, nossos idosos partici­
param bem da decisão política do Senador 
Mário Covas, eles foram aos prédios da CO­
HAB. O ãpOsentado ferri Muito tempo de fazer 
campanha, vocês é que não descobriram ain­
da, e sai bem barato porque têm tempo. ainda 
mais com o passe para o idoso. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães) - A 
senhora pode ficar sabendo que são duas tu­
canas aí. 

A SRA. MARIA LJJfzA .- QUem vai resolver 
o problema? Sabe que a Mariã. Luíza entra 
no escritório e_já começa: "Mãe quero internar 
meu pai, minha mãe." Assim não dá, vocês 
sabem quanto fica um idoso ao mês para a 
Odade dos Velhinhos? Lá tratamos a todos 
igual, o pensionista e o carente. Faço a per­
gunta para os Senhores senadores, quanto 
fica mais ou menos? 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrodnio) -
Sei que fica muito caro, Irmã. 

A SRA. MARIA U.:iÍZA - Diga mais ou me­
nos. Nós trabalhamos de graça, a Congre­
gação_ é que sustenta o nosso trabalho. Fica 
em dois salários mínimos. Quanto foi a verba? 
O Deputado Arnaldo Faria -de Sá deu a esmola 
de oito cruzados novos para a Cidade dos 
Velhinhos! Então, escrevi uma carta para ele 
dizendo que se quisesse comprasse vela para 
o _seu velório. Ele vai para a televisão, é um 
defensor dos velhos. Não sei onde! 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Te­
nho uma indagação para fazer. Na realidade, 
são poucos os ótgâõs voltados para os idosos, 
mas dentro da nossa realidade administrativa 
são vários os órgãps que se ocupam dos ido­
sos. Perguntaria: nós deveríamos trabalhar, 
tel'!_do como objetivo centralizar a política dos 
idosos na área governamental, num órgão 
apenas? Ou seria melhor deixar como está, 
com vários órgãos, trabalhando independen­
temente? 

A SRA /V\ARrA -LUfzA - Deveria se criar 
urna secretaria ou um órgão do bem-estar 
do idoso 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Na 
área governamental. 

A SRA. MARIA LUÍZA - Creio que é Wll 

assunto a ser discutido com os demais órgãos 
que estão envolvidos, mas na verdade acredito 
que um dos grandeS problemas é a determi­
naçáo ·e a decisão política, de uma política 
efetiva para a pessoa da terCeita idade. A exe-... 
cução dessa política pode, até, chegar aos di­
versos níveis de Governo, como também ter 
a participação efetiva das camadas da socie­
dade civil. Entretanto, que seja definida uma 

política para a terceira idade; infelizmente, o 
que sentimos falta na militância da área social, 
como Rrofissionais da área social, é a ausência 
de um compromisso e de uma decisão política 
em relação à questão do social. Não é a sua 
execução, mas o que õ Governo;- o que os 
Srs. Senadores, o Congresso Nacional, -deter­
minam em termos de uma política de assistên­
cia. Porque isso não é percebido nem~ pela 
População, e é inexeqüível para os técniCõs-
da área soçlal, !er uma resposta decente, ver-~ 

_ dadeira e técnica a esses programas. . . 
A Sr" - Vou fazer" uma objeçâç:> .. Quando 

fundamos em São Paulo o Conselho Muni­
cipal do Idoso, que foi fechado pOr Jâilio Qua­
dros e _reaberto pela Prefeita Erundína e ela 
-realmente está- tentando fazer um bom traba­
lho, quem fez o erro foi o Jânio Quadros, ago­
ra, não sabemos como vai ser, todo primeiro 
ano de uma pessoa que pega a Prefeitura num 
çaos como estava São Paulo, e que foi deixado 
por Jânio Quadros, nós precisamos dar a pos­
sibilidade da Prefeitura chegar ao segundo ano 
para apresentar algum serviço. Não sou PT, 
mas gostéi.ria que ela conSeÇJuisse Vencer. 

Quando o Jânio Quadros o fechou, fornos 
conversar com o Governador do Estado, di­
rendo que tínhamos perdido aquilo e se não 
haveria a possibilidade do Estado abrir o Con­
selho Estadual do Idoso. Dentro da Prefeitura 
estávamos fazendo um bom trabalho. Mas fi­

-c amos muito contentes porque o Governador 
realmente assumiu o compromisso e o Con­
selho Estadual do Idoso saiu, só que não do 
mesm9 jeito que estava na prefeitura, eram 
peSsoaS que tomaram a direção não creden­
ciadas, e o presidente desse fórum não tem 
capacidade nem administrativa, nem sensibi­
lidade, a única coisa que faz é, depois de um 
trabalho, de urna organízação, aparecer no fei­
xe daquilo e dizer: "sou o Presidente do Conse­
lho Estadual do Idoso! "Uma vez fiquei segu­
rando o microfone, porque se esse: homem 
aparecesse ali para dizer isso, nem que_ a televi­
são filmasse. eu tirava o _microfone da mão 
dele. Porque cansamos de ouvir alguém assu­
mir um compromisso, com carro, chofer parti­
cular, ganhando uma fortuna, e chegar no fei­
xe de um movimento dízendo: "sou um alto 
funcionárto do Estado!" 

Não é isso que queríamos,-era um homem 
com sensibilidade, com capacidade, que se 
rodeasse de elementos capazes para fazer um 

__ bom trabalho. O Estado de São Paulo teria 
õ necessário. e até hoje, mesmo apesar de 
todos os secretários pedirem a nossa colabo­
ração para põder retirar aquele elemento de 
lá, não consegulmo-5.-

Não adianta termos ama coisa muito bonita, 
muito grande, é .bom começar do pequeno. 
o-principal não é termos um ministério, uma 
secretaria, mas algo que possa reunir todos 
os grupos que trabalhem com ti idoso para 
que dali saiam as diretrizes do movimento. 
Ficam os "grupinhos" trabalhando aqui e lá, 
na ídéía de um só órgão, que concentre tudo 
e que trace diretrizes, está muito bom, não 
poderia ser melhor. Mas se esse órgão tiver 
a eficiência de outros, é um trabalho inútil, 
é mais um cabide de emprego para um traba-
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lho não eficiente. Para ter mais uma decepção, 
não vale a pena! 

Não digo a V. S• que faço maravilhas, roas 
sou consciente do meu trabalho. Meu trabalho 
é sério. Participei dO Conselho. Fui expulsa 
no ano passado, porque declarei em O Esta­
do de S. Paulo que gostaria que o conselho 
trabalhasse. 

Está certo que o Dr. Pascoal é o elemento 
político, mas o Jordão é um sociólogo de res­
peito. O companheiro e nosso querido Mar­
celo, eu brigueí com ele, nã. França, maS está 
tudo bem, vou defendê-lo; a Zali e Maria Luíza 
também. Os elementos são preparados, en­
tendem do problema do_ idoso. 

Puxa vida! Depois de trinta -anos trabalhan­
do, defendendo tese para o idoso, será que 
não sou competente para participar do Conse­
lho do Idoso? Será que o Jordão não é compe­
tente? Não! 

O Presidente, sim, acho que S. S 1 está no 
lugar errado. Agora, para os políticos ele está 
no lugar certo. N. está o errado! Muito bem! 
Desculpe-me, mas eles não têm nada a ver 
com nossos problemas estaduais. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)­
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy 
Magalhães, para concluir a sua exposição. 

O SR. RELATOR (Jutahy Magalhães)- Já 
vi que os tucanos lá estão dando bicadas à 
beça. 

Sr. Presidente, para concluir-porque acho 
que teríamos aJgumas outras indagações -, 
em lugar disso pediria a bondade de cada 
wn nos enviar sugestões e solicitar àqueles, 
que trabalham nesse setor, onde reúnem sem· 
pre congressos,- fóruns, que tenham alguma 
coisa a sugerir, que também nos ajudem. Da­
ria, assim, como -pta::to, até o dia 31 de janeiro. 
porque, quando reabrlssemos, aqui, em feve· 
reiro, terí~os esses dados e daí poderíamos 
concluir o nosso trabalho. 

Agradeço a participação das S~ Maria Tere· 
za Duere, Laydjane Calado, Cecília_Pedro Mar­
tinelli de Souza e Irmã Maria Luíza. 

Muito obrigado pela satisfação que nos de­
ram ao participarem dos nossos trabalhos, pe· 
Ia discussão e o entusiasmo com que c:lefen· 
dem suas idéias e que sirvam de exemplo 
para outros, porque somos poucos; começa· 
mos com poucos, mas um dia, se Deus quizer, 
com a prece tão bonita que a Irmã Maria Luíza 
fez, acho que nós, no Brasil, teremos condi­
ções de relizar esse trabalho para uma multi­
dão de idosos que está chegando. Nós, se 
Deus quizer -não sei se chegarei lá -, um 
dia seremos trinta e quatro milhões de idosos 
e o tempo não vai durar tanto assim. 

ASRA lAYDJANE CALADO-Se fizerYo­
ga vai. É tão fácil. 

O SR PRESIDENTE (CarlOs Patrocínio)­
Dt' Laydjane Calado, V .s~ gostaria de usar da 
palavra? 

A SRA lA YDJANE CALADO - Se V. Ex' 
permitisse a oportunidade, eu gostaria de dei­
xar a prática da nossa vivência com o trabalho 
do idoso de que as ações da LBA estão volta-

das para os Centros de ConVivênda. e·m rirVe! 
cor:n_L!nitár!o _e_ yoltad_as_ t~rrtbém para a ques­
tão do asilamento, que é UrJl dos problemas 
mais sérioS-. Sabemos que é uma realidade 
que tentamos evitar, no sentido de qu~ _h~ja 
um compromisso maior -da sociedade, mas 

__ que os asilos não vãQ poder deixar de existir, 
porque chega a_ uma fase da vida do idoso 
que ele não conta mais com os familiares e 
que não tem_ conçijçõe_s de se autoprover. Na 
hora em que não houver mais Condições de 
Se autoproVer, o__encamihament_o e responsa­
bilidade, na realidade, é do_ Governo. E O Go­
vemo assiste indiretamente através das entida­
des particulares. Na maioria, esses idosos tra­
zem na sua bagagem de vida situações crôni­
cas ·de doenças irreverslveis, que oneram bas­
tante as instituições que o trabalham. 

SentimoS a carência do trabalho preventivo 
que pode ser feito e~ nível ambulatórial, a 
baixo custo. Temas já o envolvimento do Mi­
nistério da Saúde, através do Dr. Renato Maia, 
que está também com um trabalho de sensibi­
lização. 

Há que se estabelecer uma política nacional 
para que as universidades criem a cadeira de 
Geriatria e Gerontologia para -atender a ques­
tão pernitente à terceira idade. O Ministério 
da Educação ainda tem. que criar também 
·a educação permanente, porque ela é vida 
e o-homem só usufrui disso enquanto tiver 
lucidez. 

Sentimos falta da universidade da terceira 
idade. Sentimos falta da fOrmação profisslonal 
espedficã na area de Geriatria e Gerontologia. 
Sentiinós falta da área de saúde. 

E a questão social é muito mais abrangente, 
muitO n1ais sacrificada, no seu bojo, resolven­
do até, paliativamente, pois o encaminhamen­
to_ técnico _ s_e perde no sentido de que não 
temos o apoio e os recursos necessários para 
atender a uma demanda crescente e com fato­
res que pesam e oneram o Governo. Então, 
ele tiffi que pensar com uma certa previsão 
antes que cheguemos aos trinta e quatro mi­
lhões, porque vai haver a inversão da pirâmide 
populacional. 
• Obrigada. 

A SRA. MARIA TEREZA DUERE- Sr. Presí· 
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio)­
Conc-edo a palavra à Sr" Ma_ ria T erez? Duere. 

A SRA. MARIA TEREZA D<JERE- Gostaria 
apenas de trazer a recomendação da nossa 
Presídente de Honra do Pronav!LBA, Dona 
Marly Sarney, como também do Presidente 
Nacional da LBA, Dr. lrapuan, de que a LBA 
e o Pronav esperam que lá seja a continuação 
desta Corriissão. Estamos ao inteiro dispor 
com a disponibilidade que se fizer necessária 
para, juntos com V. Ex"" dar todo o apoio nessa 
luta que estão desenvolvendo. Nessa luta está 
todo o Corpo técnico da LBA como também 
o próp-rio Pronav. 

O SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Para encerrar os nos~os trabalhos de hoje, 

_ gostaríamos de fazer algumas considerações. 

IniCíalmenie,_gostarlamos de dizer da nossa 
satisfação de ter tido a honra de presidir essas 
reuniões de ontem e de hoje, onde conse-­
guimos subsídios lmportantissimos para a ela­
boração de uma política efetivamente voltada 
para miniiar os prõblemas dos nossos idosos 
não só porque seremos eles, amanhã,_ mas 
porque merecem evidentemente o respeito e 
o respaldo de toda a sociedade brasileira,_já 
que aparecem várias entidades, muitas pes­
soas que dão apoio à infância, à primeira ida­
de; essa assertiva não é válida. para o idoso 
que Sempre teve os seus problemas poster­
gados. Gostaríamos de dizer que aprendemos 
muitas coisas aqui; que o velho, o idoso, _o 
senil prefere ficar integrado à sociedade. 

Evidentemente, temos tido o exemplo em 
nossa própria Casa. Sou Oriundo de uma prole 
de onze filhos. Trouxe a- minha mãe para cá; 
ela foi acometida de um acidente vascular ce­
rebral. AssJm que conseguiu recuperar~se mo­
deradamente,já que é hemiplégica, anda com 
muita dificuldade~ terit uina- paralisia do lado 
direitO-, voltou à riossiteáa de origem, Mon­
tes OaroS, Minas GeraiS, e lá, com alguns ou­
tros abnegados, fez um grande asilo, chamado 
Lar de Betânia. 

Sabemos que o asilo não é uma alternativa 
mais eficaz, mas ainda o é, já que aqueles 
que lá chegam são jogados na rua pelos seus 
farriiliares quando ainda os têm. Muitos não 
têm família. Então, .;~inda é uma _alternativa 
viáveL Fizeram o Lar de Betânia, que poderá 
abrigar até quinhentos velhinhos. Atualmente. 
cerca de cento e cinqüenta. Quando cheguei 
ao Senado Federal, o primeiro pédido que 
recebi foi que arranjasse uma ambulância para 
o Lar de Betânia. Graças a Deus, consegui 
através da SEAC - Secretaria Especial de 
Ação Comunitária. Uma parte da verba pedi 
ao Prefeito da minha cidade que a comple-­
mentasse. Quero crer que S. s~ tenha feito 
isso. 

Então, quero louvar essa atitude de nossa 
mãe, que hoje está criando a sua segunda 
famma, embora quase todos sejam mais ve­
lhos do que ela, que já fez os seus setenta 
anos no mês de julho passado . 

GostariamoS de-Oizer, também, que nos 
chamou a atenção um dado que foi aqui co~ 
mentado pela Sr" Cecüia Pedio Martinelli de 
Souza, no sentido de que, me parece, só uma 
Faculdade de Santa Catarina teria uma cadeira 
de Geriatria. Achamos que as disciplinas de 
Geriatria e GerontolOgia devem ser multipli· 
cadas e que, evidentemente, vamos lutar por 
isso, para que outras Faculdades de Medicina, 
pelo menos uma em cada Estado- não que­
remos exigir que todas tenham - tenham 
essas cadeiras de geriatria e gerontologia. En­
tão, isso é uma coisa que iremos tentar impri­
mir nessa polftica voltada para o apoio ao idO-­
so. 

Também me impressionou aquele fato dos 
artesãos da arte barroca, que é uma categCiría 
em extinção, o que demonstra a falta de inter­
câmbio, de inter-relacionamento entre os jo­
vens e as pes-soas tnais idosas. Já estávamos 
perdendo a capacidade_ de possuir, de ter sem­
pre ess_e nosso acervo da arte barroca. Foi 
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um grande trabalho que o Pronav/LBA efe_­
tivou. 

Tambêm nesses asilos por onde temos an­
dado, temos visto a preocupação, conforme­
afirmou aqui a Dr' Laydjane Calado, sobre o 
problema da aposentadoria do idoso. Nas re­
giões do agreste, nas regiões mais pobres, 
no interlor do nosso País, embora percebendo 
melo salário mínimo, esses idosos se apegam 
tanta ao salário mínimo que, quando chega 
um político lá, eles têm até medo que esse 
salário mínimo venha a ser retirado, pois é 
o que têm como garantia para seu sustento. 
Evidentemente. também pensamos que e-s-s-e 
meio salário mínimo poderá vir a ser, pelo 
menos, um salário mínimo. Embora esteja­
mos vendo a toda hora a ale~ação do Ministro 

da Previdência e Assistênciã Social d"e que o 
déficit será de cerca de sete bilhões de cruza­
dos novos, no entanto, temos que, evidente­
mente, arranjar recursos para que os velho:;; 
possam vir a receber um salário mais condig­
no, pois sabemos que. em várias dessas orga­
nizações e asOos, esse salário que recebem 
ainda dá para ajudar em alguma coisa, porque 
a manutenção desses asiios é dificílima. fazer 
até que é fácil; o difícil é a manutenção. 

Também o próximo Governo, que não sa­
bemos qual será, terá que resolver, mas se 
for um homem que tenha o seu espírito, o 
seu sentimento voltado para esse pessoal da 
terceira idade, dentro de um futuro bem próxi· 
mo, uma parcela considerável da nossa socie­
dade, talvez até a parcela majoritária, será aten­
dida, já que hoje estamos partindo para o pla-

nejamento familiar. E como a vida média do 
brasileiro está aumentando cOnsld"eravelmen­
te, graças a Deus, teremos uma grande par­
ceJa desse pessoal da terceira idade. Creio que 
se o futuro Presidente for sensíVel aOs apelos 
desta Comissão, evidentem-ente, teremos, 
num futuro bem próximo, o amparo que me­
rece todo o pessoal idoso do nosso País. 

Agradeço, mais uma vez, a presenÇa de to­
dos as Senhoras e Senhores e reitero o pedido 
do nobre Relator para que todos enviem su· 
gestões escritas dentro_ do espaço de tempo 
O mais curto possível. 

Nosso muito obrigado. 

Está encerrada a presente reunião. 
(Levanta-se a reunião às 18 horas e 14 mi· 

nutos) 


